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Olá,
Tenho o prazer de apresentar a primeira edição da Revista 

Acadêmica da Universidade nos Centros Educacionais Unificados 
(UniCEU). Nela, reunimos dez artigos acadêmicos de alunos, ex-
-alunos de graduação e pós-graduação, coordenadores e secretários 
acadêmicos vinculados aos polos da Rede UniCEU.

Trata-se de um material muito inspirador que foi transformado 
em revista porque merece ser conhecido não só pela comunidade 
acadêmica, mas também por todos os interessados em Educação.

A publicação também é resultado de um trabalho consolidado 
com a Universidade nos Centros Educacionais Unificados (UniCEU) 
que permite que a comunidade ingresse o ensino superior em cur-
sos de graduação, extensão e pós-graduação em 52 Polos de Apoio 
Presencial (51 CEUs e a EMEF Gilberto Dupas, na zona Norte).

Os cursos são oferecidos por meio de parcerias da Secretaria 
Municipal de Educação com renomadas instituições públicas de ensi-
no superior. Por meio delas, conseguimos abrir novas frentes de aten-
dimento dentro desse equipamento tão completo e importante, garan-
tindo mais acesso à universidade. Além de tudo, cumprimos com uma 
importante missão da Educação que é a produção de conhecimento.

Essa oferta de cursos é feita por Instituições de Ensino Superior 
(IES) que celebram acordos de parceria com a Prefeitura do Município 
de São Paulo e também por meio do Sistema Universidade Aberta do 
Brasil (UAB) e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES).

Boa leitura!

FERNANDO PADULA
Secretário Municipal de Educação de São Paulo
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COSME FREIRE MARINS

A Universidade nos Centros Educacionais Unificados (UniCEU) consiste em 
uma política pública importante para a democratização do acesso à Educação, 
ao proporcionar à população de São Paulo e de cidades vizinhas a realização de 
cursos de qualidade, tanto de extensão quanto de graduação e de pós-graduação, 
promovidos por instituições de excelência. A Rede UniCEU, que congrega to-
dos os polos de apoio presencial presentes nos Centros Educacionais Unificados 
(CEUs) e em uma unidade escolar da zona norte da Cidade de São Paulo, poten-
cializa as ações da Universidade Aberta do Brasil (UAB)1 ao estar presente em 
todas as regiões da cidade, com destaque para aquelas localidades com maiores 
índices de vulnerabilidade, agindo de maneira incisiva para a inclusão por meio 
da Educação. Da mesma forma, a Rede UniCEU também promove a realização 
de cursos no âmbito da Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp)2, 
principalmente voltados à formação de profissionais que já trabalham ou que pre-
tendem exercer funções na Educação Básica.

Esta publicação apresenta dez artigos relacionados à Rede UniCEU, seja ana-
lisando seus impactos para a população, seja apresentando resultados parciais 
ou integrais de trabalhos concluídos nos cursos de graduação e pós-graduação 

1  Sistema federal criado em 2006, o qual é integrado por universidades públicas federais e estaduais, e oferece cursos de graduação, aperfei-
çoamento, pós-graduação lato sensu e pós-graduação stricto sensu.
2  Primeira universidade virtual do Brasil, criada em 2012, tendo como principais parceiros o Centro Paula Souza (CPS) e as três univer-
sidades públicas paulistas – Universidade de São Paulo (USP), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp).

Apresentação
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10

realizados pela Rede UniCEU, seja ainda relatando experiências promovidas por 
aquela Rede.

Participaram da seleção 23 trabalhos abordando vários temas, cujos critérios 
para classificação, de acordo com o Edital, foram: a) relevância, atualidade e origi-
nalidade do objeto; b) precisão quanto à problematização e delimitação do objeto; c) 
demonstração de conhecimento da bibliografia apresentada; d) bom tratamento da 
fundamentação teórica; e) articulação entre teoria, objetivos e resultados; f) coesão 
e coerência da redação; g) precisão e clareza no uso da linguagem; e h) adequação às 
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). A Tabela 1 apresenta 
os temas abordados nos textos e as respectivas ocorrências:

Tabela 1 – Temas abordados nos artigos inscritos e selecionados, e ocorrências.

TEMAS
     QUANTIDADE DE ARTIGOS

INSCRITOS SELECIONADOS

Educação 11 4

Gestão pública 5 3

Intervenção 3 0

Política pública 3 3

Desenvolvimento científico 1 0

Total 23 10

Fonte: Elaborado pelo autor.

Pela própria característica das formações viabilizadas pela Rede UniCEU, que 
em grande medida são dedicadas aos profissionais da Educação, a maior ocorrên-
cia de artigos se relaciona à educação. Dos onze trabalhos concorrentes dedicados 
ao tema, quatro foram selecionados, somando-se a três referentes à gestão pública 
e mais três à análise de políticas públicas, totalizando os dez que compõem esta 
primeira edição da Revista Acadêmica UniCEU.

A Tabela 2 apresenta o caráter dos textos e sua ocorrência entre os artigos par-
ticipantes e os selecionados:
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Tabela 2 – Caráter dos textos inscritos e selecionados, e ocorrências. 

CARÁTER DOS TEXTOS
       QUANTIDADE DE ARTIGOS

INSCRITOS        SELECIONADOS

Ações de formação desenvolvidas nos polos 3 2

Planos de ação dos polos da UniCEU 2 1

Projetos integradores 1 1

Pesquisas de intervenção social 4 1

Relatórios de estágio 1 0

Resultados de trabalhos de conclusão de curso 12 5

Total 23 10

Fonte: Elaborado pelo autor.

Ao se observar os dados apresentados na Tabela 2 percebe-se a predominância 
de textos provenientes de resultados de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs), 
com um total de doze concorrentes, dos quais cinco foram selecionados, soman-
do-se a mais cinco, sendo: dois referentes a ações de formação desenvolvidas nos 
polos; um a projeto integrador; um a plano de ação dos polos da Rede UniCEU; e 
um a pesquisa de intervenção social.

Para esta publicação, os textos selecionados foram divididos em três se-
ções. A Parte 1 se dedica à UniCEU, a educação e a cultura nas periferias, 
sendo composta por quatro artigos. No texto UniCEU Jaçanã como instru-
mento de política pública do ensino superior nas periferias de São Paulo, Dilma 
Correia Madureira avalia o quanto os objetivos da UniCEU estão sendo al-
cançados, a partir da análise do perfil dos estudantes dos cursos oferecidos no 
CEU Jaçanã. A principal questão levantada pela autora se refere ao fato de que 
os CEUs se localizam em regiões de vulnerabilidade e, consequentemente, a 
UniCEU segue a mesma lógica, visando atender primordialmente populações 
que mais precisam. Assim, quanto mais os estudantes forem oriundos dessas 
localidades mais expostas à violência e à pobreza, mais a UniCEU cumpre seu 
papel de promover a inclusão social por meio da Educação.

Carmen Lúcia Rodrigues Alves também analisa a EaD a partir da Rede 
UniCEU. Em seu texto A Rede UniCEU na Cidade de São Paulo: sua importância 
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como política pública de inclusão social, ela propõe uma reflexão concebendo a 
Educação a Distância (EaD) como uma política pública de inclusão social, desta-
cando o papel da Rede UniCEU nesse processo, o qual é respaldado pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), que instituiu essa modalidade 
de Educação. Reconhece o reforço importante para aquela política pública repre-
sentado pela criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB) e, mais recentemen-
te, pela criação da Rede UniCEU.

No trabalho Curso de extensão em parceria entre UniCEU e Unifesp: travessias 
urbanas e biografias das (i)mobilidades, Jairo Pereira Gomes e Ricardo Peres de 
Almeida apresentam a realização de um curso de extensão promovido em parce-
ria entre UniCEU e a Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), campus Zona 
Leste. O curso, intitulado “Travessias urbanas e biografias das (i)mobilidades: 
mapeamento social e colaborativo em tempos de pandemia na metrópole de São 
Paulo” teve como objetivo promover a reflexão sobre a experiência dos estudantes 
da UniCEU Água Azul, situada na Cidade Tiradentes, relacionada a seus desloca-
mentos na Cidade de São Paulo durante a pandemia de COVID-19. Dessa forma, 
o curso contribuiu com a troca de experiências, a produção de conhecimentos e a 
promoção de reflexão sobre a questão da mobilidade na cidade.

No último artigo da primeira parte, intitulado Periferia, cultura e memória no 
noroeste paulistano: o território de Perus e a ebulição de suas vivências, Raphael 
Pereira Marques apresenta uma reflexão sobre algumas relações que estão sendo 
estabelecidas entre moradores, movimentos sociais e memória social sobre loca-
lidades nas periferias de São Paulo. Tomando como exemplo o caso de Perus, o 
autor expõe a tensão existente entre as narrativas hegemônicas sobre a memória da 
cidade, dominadas pelo processo produtivo, e o ocultamento de experiências sociais 
e culturais muito significativas, presentes na periferia. Não obstante esse processo, 
há experiências, como a de Perus, em que segmentos sociais têm criado significados 
sobre sua memória, visando à mobilização, ação política e planejamento urbano.

A Parte 2 da publicação é composta por quatro textos que se relacionam a 
Olhares sobre a educação e a pedagogia na Cidade de São Paulo. Talita Silva 
Souza realiza um estudo de caso, abordando em seu artigo Gestão democrática 
na perspectiva da educação integral:  o programa São Paulo Integral na EMEF 
“Aclamado” a implantação do “Programa São Paulo Integral” em uma unidade 
escolar da rede municipal de educação de São Paulo. A autora elege como eixos 
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de sua análise a efetivação da gestão democrática e a implantação da educação 
integral, considerando esta relacionada a educação plural, singular e integral.

O trabalho de Janaina Cristina da Silva e Márcia Regina de Jesus Magdaleno, 
Projeto integrador: dificuldades de aprendizagem e metodologias ativas, busca pro-
mover a reflexão sobre as dificuldades de aprendizagem e os procedimentos me-
todológicos disponíveis para sua detecção e diagnóstico. A análise foi realizada 
no contexto da pandemia de COVID-19, o qual potencializou as dificuldades de 
aprendizagem. As autoras apresentam algumas metodologias ativas com vistas a 
contribuírem com o processo pedagógico, diminuindo as dificuldades de apren-
dizagem e auxiliando a realização do trabalho docente. 

Gislaine Dias Caputo apresenta as possibilidades de se ensinar matemática a partir 
do jogo “Universo Virtual”, no artigo Role Playing Game como facilitador do aprendi-
zado de matemática. A autora apresenta essa proposta considerando seu caráter lúdi-
co, o qual representa fator de motivação para crianças e adolescentes. Na exposição 
da proposta são apresentadas ferramentas específicas do jogo “Universo Virtual” para 
o ensino de matemática usando a estrutura do Role Playing Game (RPG), por meio 
do qual os estudantes/ jogadores devem buscar soluções para situações-problemas a 
partir dos conceitos matemáticos, de maneira desafiadora, porém com níveis de difi-
culdade que aumentam gradualmente, respeitando os ritmos individuais.

Concluindo a segunda parte da publicação, Rui Anderson Costa Monteiro ana-
lisa o currículo de Pedagogia em seu trabalho Pedagogia empresarial e social: relação 
entre diretrizes curriculares, formação universitária e mundo do trabalho. A preocu-
pação que norteia a pesquisa diz respeito à identidade do pedagogo, considerando 
as demandas no mundo corporativo e sua relação com o currículo praticado nos 
cursos de graduação de pedagogia, por um lado, e a legislação referente à formação 
de pedagogos, por outro. O autor aborda as demandas do terceiro setor e de empre-
sas, as quais não são plenamente supridas pelo currículo dos cursos de pedagogia.

A Parte 3 é dedicada a Considerações sobre a gestão pública e é constituída 
por dois artigos, sendo o primeiro intitulado O papel do fiscal de contrato para 
eficiência dos serviços prestados à população, escrito por Adriana Santiago de 
Carvalho. O trabalho se dedica a descrever o papel, atribuições legais e dificul-
dades do fiscal de contrato, apresentando a importância desse profissional para 
a gestão pública. Para tanto, são apresentadas algumas competências específicas 
que o fiscal de contrato deve dominar a fim de levar seu trabalho a bom termo.
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Concluindo os textos, é apresentado o artigo O modelo gerencial no “Novo” 
Detran-SP: desafios da gestão de pessoas, de autoria de Ricardo de Souza 
Godoi e Heber Silveira Rocha. O trabalho apresenta as mudanças na gestão do 
Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo, a partir de três aspectos: a sua 
transferência da Secretaria de Segurança Pública para a Secretaria de  Gestão 
(atual Secretaria de Governo), a mudança no sistema de atendimento à popu-
lação para o padrão Poupatempo, e a contratação de pessoal em novo regime de 
trabalho. Os autores apresentam os avanços que as mudanças trouxeram para o 
atendimento à população, mas indicam os problemas referentes às relações de 
trabalho, com dois regimes de trabalho concomitantes, a não efetivação de plano 
de carreira e a defasagem salarial.

Nesta primeira edição da Revista Acadêmica UniCEU, podem-se observar nos 
artigos selecionados alguns aspectos muito significativos e importantes para a 
Rede UniCEU, dentre os quais se destacam: a pluralidade de temas, a diversidade 
profissional dos autores, a preocupação com políticas públicas que promovam a 
inclusão social, o protagonismo de segmentos sociais não hegemônicos, o senso 
de responsabilidade e de respeito à comunidade.

Esperamos que este seja o primeiro de muitos números e que o espírito 
público marcado pela solidariedade, preocupado com o bem comum e com a 
construção de uma sociedade mais justa, possa continuar influenciando cada 
vez mais pessoas e as animando a compartilhar suas produções acadêmicas 
com parcelas significativas da sociedade por meio desta revista.

Informações sobre o autor

Graduado em História pela Universidade de São Paulo, em Ciências Sociais pela Universidade Metodista 
de São Paulo e em Pedagogia pela Universidade Nove de Julho. Mestre e Doutor em Educação pela Uni-
versidade de São Paulo. Possui várias especializações, algumas das quais realizadas pela Rede UniCEU. 
É professor de História e Sociologia na Educação Básica e de disciplinas das Licenciaturas e da Pedagogia 
no Ensino Superior. Autor, revisor e avaliador de materiais didáticos e de itens avaliativos. Autor, parecerista 
e organizador de livros e artigos científicos. Consultor pedagógico e assessor em processos de formação de 
profissionais da Educação, de produção e avaliação de materiais didáticos e projetos educacionais. Foi o 
assessor responsável pela organização da presente publicação.
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UniCEU Jaçanã como 
instrumento de política 

pública do Ensino Superior 
nas periferias de São Paulo

DILMA CORREIA MADUREIRA

Resumo
O projeto da Rede Universidade nos Centros Educacionais Unificados (UniCEU) foi concebi-
do para levar até a periferia de São Paulo cursos promovidos por universidades gratuitas e 
de qualidade às classes menos favorecidas, com vistas ao desenvolvimento da região onde 
estão inseridas. O presente trabalho apresenta de forma breve como foi implementada uma 
das políticas públicas de Ensino Superior, a Rede UniCEU, no município de São Paulo, bem 
como uma análise da sua aplicabilidade no polo de apoio presencial localizado no Centro 
Educacional Unificado (CEU), no bairro do Jaçanã. Para tanto, foi realizado um estudo sobre 
os objetivos do projeto de forma a diagnosticar se estes estão sendo alcançados e quais são 
as ações realizadas para sua maior efetividade. A partir de levantamento de dados sobre os 
alunos foi traçado um perfil do público que frequenta os cursos da instituição. Constatou-se 
que a maioria dos estudantes reside nos bairros mais distantes e de maior poder aquisitivo. 
Diante disso, concluiu-se que existe necessidade de uma maior divulgação e motivação da 
política pública e acesso ao ensino superior aos munícipes que residem nos bairros de maior 
vulnerabilidade, no entorno do equipamento.

Palavras-Chave: CEU; universidade pública; ensino superior.

Abstract
The University Network in Unified Educational Centers (UniCEU) project was conceived to 
take courses of good quality offered by public universities to the less favored classes to 
the outskirts of São Paulo, with a view to developing the region where they are located. 
The present work briefly presents how one of the public policies of Higher Education, the 
UniCEU Network, was implemented in the city of São Paulo, as well as an analysis of its 
applicability in the face-to-face support center located at the Unified Educational Center 
(CEU), in the neighborhood of Jaçanã. Therefore, a study was carried out on the project 
objectives in order to diagnose whether they are being achieved and what actions are taken 
for greater effectiveness. From the collection of data on the students, a portrayal of the public 
that attends the institution courses was created. It was found that most students live in more 
distant neighborhoods and with greater purchasing power. In view of this, it was concluded 
that there is a need for greater dissemination and motivation to citizens who live in the most 
vulnerable neighborhoods around the equipment.

Keywords: CEU; public university; university education.

Texto adaptado do Trabalho “Análise da UniCEU Jaçanã como instrumento de política pública do ensino superior nas periferias de São 
Paulo” apresentado como requisito para conclusão do curso de Especialização “Gestão Pública Municipal”, oferecido pela Universidade 
Federal de São Paulo e Universidade Aberta do Brasil em parceria com a Universidade nos Centros Educacionais Unificados.
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Introdução

A política pública educacional da Universidade nos Centros Educacionais 
Unificados (UniCEU) foi estabelecida com o objetivo de melhorar a qualidade de vida 
das camadas populares da Cidade de São Paulo e criar mecanismos para diminuir as 
vulnerabilidades sociais bem como suas desigualdades. Esse projeto foi constituído 
para levar, até a periferia de São Paulo, cursos gratuitos e de qualidade promovidos por 
universidades públicas e particulares destinados às classes menos favorecidas, com 
vistas ao desenvolvimento das regiões onde a Rede UniCEU está inserida.. 

As universidades públicas e particulares com cursos gratuitos presentes no 
município de São Paulo estão localizadas nas regiões centrais e de alto poder aqui-
sitivo, o que dificulta ainda mais o ingresso dos estudantes oriundos das classes 
menos favorecidas em uma graduação, pois, além das dificuldades com o conteú-
do programático em razão da qualidade da Educação Básica que realizaram, en-
contram também problemas financeiros para o deslocamento e demais aspectos 
que representam custos para concluir os cursos.

O presente trabalho teve como proposta abordar o tema políticas públicas da 
educação superior gratuita no Brasil e seu acesso às camadas populares, a partir 
da análise da Rede UniCEU. Elegeu-se como objetivo geral analisar se esta Rede 
vem cumprindo o objetivo para o qual foi criada e se as metas traçadas estão 
sendo alcançadas.

O objetivo específico deste estudo consiste em avaliar uma das unidades 
da rede, o polo Jaçanã. A UniCEU Jaçanã está inserida no Centro Educacional 
Unificado (CEU) Jaçanã, localizado no bairro do Jaçanã, na zona norte da Cidade 
de São Paulo. A partir desta pesquisa foi possível elaborar um diagnóstico, traçan-
do o perfil dos estudantes e compreendendo se o programa está atendendo aos 
munícipes residentes no entorno daquele equipamento educacional.

Nesse contexto, o trabalho apresenta um estudo de caso sobre a aplicabilidade 
e a efetivação do propósito da Rede UniCEU, no polo Jaçanã, verificando se o 
projeto está alcançando o seu público-alvo e se colabora para o desenvolvimento 
sustentável do bairro Jaçanã.  

O tema é relevante para compreender quem frequenta os cursos oferecidos 
pelo polo a partir do levantamento de seu perfil, buscando observar o alcance da 
política pública em relação aos moradores do entorno. Assim, é possível avaliar as 
metas traçadas e propor mecanismos para que um número maior de munícipes 
moradores no bairro possa acessar esse sistema de ensino, favorecendo a qualida-
de de vida das pessoas que vivem no entorno, o desenvolvimento econômico do 
local e a diminuição da desigualdade social e educacional. 
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1. Referencial teórico

Conforme Azevedo et. al. (2015, p. 1), a educação superior brasileira ainda não 
está acessível a todas as camadas populacionais. Os matriculados em Instituições 
de Educação Superior (IES) Públicas eram de 1.178.328, número bem expressivo, 
contudo bem distante de alcançar os totais da população brasileira entre 18 e 24 
anos no ano da pesquisa.

Para democratizar o acesso e garantir a inclusão na educação superior, é ne-
cessário estabelecer políticas que beneficiem variados atores sociais. Para ilus-
trar essa afirmação, apontamos um dos resultados apresentados no Relatório do 
Banco Mundial, 19392-BR: Brazil Higher Education Sector Study, analisados por 
Oliveira et. al.:

O Relatório observa que existe pouca oferta de cursos de graduação 
noturnos [...] que os estudantes universitários provêm dos extratos 
mais aquinhoados da população [...] e que o vestibular não é um 
meio democrático de recrutamento, pois os cursos preparatórios 
para o vestibular são caros, as provas privilegiam a memorização e 
os locais de realização dos exames ficam nos centros metropolitanos 
longe de grandes populações do interior (Banco Mundial, 2000 apud 
OLIVEIRA, et. al., 2008, p. 6).

A educação superior no Brasil confronta, de um lado, as perspectivas da elite 
que visam a manutenção do prestígio dos diplomas e o status e, de outro, as das 
camadas populares, que objetivam a inserção no mercado de trabalho, garantin-
do melhores condições de vida e ascensão social (AZEVEDO et. al., 2015, p. 8). 
Ainda para Azevedo et. al., a democratização do acesso e inclusão na educação 
superior no Brasil não poderá se efetivar sem uma ampliação dos investimentos 
da União e dos Estados na oferta desse nível de ensino, bem como da educação 
básica, visando ampliar consideravelmente as possibilidades de acesso dos alunos 
advindos das escolas públicas. 

De acordo com Nogueira (2003, p. 132, apud ZAGO, 2006, p. 230) em um 
estudo realizado com universitários provenientes das camadas intelectualizadas, 
a decisão pela realização do ensino superior tem uma conotação de evidência e 
ocorrência inevitável, diferente dos estudantes das camadas populares, para os 
quais chegar a esse nível não tem nada de normal, mesmo porque, durante a rea-
lização da educação básica, eles possuem baixo grau de informação sobre o vesti-
bular e o ensino superior.

Como exemplos de políticas públicas na educação superior, pode-se mencionar 
o Programa de Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni), que fomenta as instituições federais, permitindo um maior número 
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de vagas e a oferta de ensino, pesquisa e extensão de qualidade para todos. Os principais 
objetivos do Reuni são: diminuir as desigualdades sociais e promover a inclusão da po-
pulação menos favorecida (LAMERS; SANTOS; TOASSI, 2017 apud DEBASTIANI; 
FLACH; MATTOS, 2018, p. 4). Em junho de 2022, o Ministério da Educação (MEC) 
apresentou uma nova versão do Programa para Expansão da Educação a Distância 
nas Universidades Públicas Federais (Reuni Digital). A proposta tem como objetivo, 
ampliar as vagas no ensino superior, por meio da Educação a Distância (EAD) nas 
universidades federais do país (BRASIL, 2022).

Outro exemplo de política pública na educação superior que se destaca, de 
acordo com Junior e Nogueira (apud DEBASTIANI; FLACH; MATTOS, 2018), 
consiste no Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB)1, cujo objetivo central 
é a expansão da oferta de cursos superiores às localidades mais distantes do país.

Essa política pública é importante para expandir a Educação a Distância, pois 
alcança as regiões brasileiras mais distantes e de difícil acesso. Tal modalidade de 
ensino é uma ferramenta que permite aumentar a oferta de cursos de graduação e 
pós-graduação e levar o conhecimento às mais diversas localidades do país, como 
regiões ribeirinhas, as quais estão extremamente isoladas, cujo acesso é feito por 
barcos. Portanto, entendemos que esse programa possui um papel relevante na 
inclusão social das pessoas que dele se utilizam, além de incentivar o desenvol-
vimento de municípios com baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb).

Ainda nesse contexto, podemos citar a UniCEU, que foi criada a partir dos polos 
da UAB no município. Em 2013, a Prefeitura Municipal de São Paulo estabeleceu um 
plano de metas que define em suas ações desenvolver um programa de articulação 
para o ensino superior, em parceria com o Programa UAB. O Plano previa a criação 
de trinta e um polos de apoio presencial da UAB que futuramente formariam a Rede 
UniCEU. Esses seriam instalados nos CEUs, os quais são inseridos nas periferias da 
Cidade de São Paulo com o objetivo de atingir territórios menos favorecidos e vulne-
ráveis. Como descreve Gadotti (apud LEONE; SANCHES, 2016), o CEU:

[...] objetiva atender à finalidade central do projeto: transformar o 
acentuado quadro de exclusão social, cultural, tecnológica e edu-
cacional vivido, principalmente nas regiões periféricas da cidade. 
Como polo de desenvolvimento da comunidade, o CEU integra 
experiências culturais, configurando-se também como um espaço 
de referência e de inovação das experiências educacionais, a serem 
partilhadas com as demais escolas da região (GADOTT, 2004, p. 4 
apud LEONE; SANCHES, 2016, p. 4).

1 O Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) foi instituído pelo Decreto nº 5.800/2006, para "o desenvolvimento da modalidade de 
educação a distância, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior no País" (UAB, 2018).
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Entre os anos de 2013 e 2014 foram implantados 18 polos e em 2015, mais 14 
novos polos nos CEUs da cidade. O polo UAB Jardim Guapira, localizado no CEU 
Jaçanã, objeto de estudo deste trabalho, foi criado em 23 de setembro de 2013 com 
o curso de Especialização em “Informática em Saúde” da Universidade Federal de 
São Paulo (Unifesp).

No ano de 2015 surgiu a Rede Universidade nos Centros Educacionais 
Unificados (Rede UniCEU), instituída pelo Decreto Municipal nº 56.178, de 19 
de junho. A criação da UniCEU consolidou a oferta de cursos gratuitos de gradu-
ação e pós-graduação para educadores e para o público em geral. O que se alterou 
com o decreto foi a instituição de uma rede municipal que tem como função a 
formação de professores, incluindo-se o atendimento à população como um todo, 
abrindo um novo espaço de inclusão ao ensino superior no município de São 
Paulo. A partir desse momento, as 32 unidades que possuíam cursos da UAB, 
passaram a compor a UniCEU/ UAB. Em 2016 foram inaugurados mais 15 polos 
somente UniCEU, os quais ofertaram graduação em Pedagogia por meio de um 
convênio firmado com a Universidade São Camilo, instituição confessional.

De acordo com Leone e Sanches (2016), esses polos de apoio presencial, exis-
tentes nesses espaços educativos, inserem a ideia de que o equipamento CEU am-
plia sua atuação para além das manifestações de educação básica e da educação 
informal, do fortalecimento das práticas culturais locais, das práticas esportivas e 
de lazer, para a ideia do “Território CEU” como um espaço de vivência, produção 
acadêmica e pesquisa científica consolidado nas localidades mais distantes dos 
centros de produção cultural. 

A unidade UniCEU/ UAB Jaçanã, está localizada no bairro periférico do Jaçanã, 
região carente e de baixo poder aquisitivo. Esse equipamento público municipal 
foi criado com o objetivo de diminuir as desigualdades sociais e trazer desenvol-
vimento local e sustentável. Como aponta Fischer, a Educação está intimamente 
vinculada ao desenvolvimento econômico (FISCHER et. al., 2021, p. 268). O nível 
educacional possui relação direta com o nível de renda, e a renda possibilita o 
aumento do bem-estar, do consumo e do Produto Interno Bruto (PIB). 

2. Metodologia

Este trabalho tem caráter qualitativo descritivo, podendo ser classificado 
como um estudo de caso sobre a política pública educacional UniCEU Jaçanã. 
Durante a investigação foi realizada pesquisa documental seguida de leituras e 
análises de diversos tipos de documentos, tais como legislação, dados estatísti-
cos e textos teóricos. 
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A pesquisa documental pôde ser feita por meio da análise de conteúdo que, 
de acordo com Lakatos e Marconi (1995), é uma técnica descritiva, objetiva, 
sistemática e quantitativa. Conforme Gil (1999), tal método pode muitas vezes 
ser limitado, considerando a falta do rigor metodológico, mas isso não invalida 
a pesquisa desenvolvida. O percurso do trabalho se deu a partir de algumas eta-
pas, tais como: escolha do tema, construção do problema, delimitação do objeto 
de estudo, formulação de hipóteses, leitura da bibliografia, análise dos dados, e 
produção do texto final.

O trabalho se baseou na coleta de dados qualitativos, nos registros pessoais de 
trabalho, nos dados socioeconômicos dos alunos e na leitura de alguns trabalhos 
científicos sobre temas como: políticas públicas para a educação superior e desen-
volvimento local, democratização do acesso e inclusão na educação superior no 
Brasil, e acesso ao ensino superior por estudantes das camadas populares.

Também contribuiu para a análise teórica o material elaborado por Leone 
e Sanches (2016) para apresentação no Simpósio Internacional de Educação a 
Distância e Encontro de Pesquisadores em Educação a Distância, realizado em 
2016, na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) com o tema: "A Rede 
UniCEU como política de promoção da democratização do acesso ao ensino su-
perior das periferias da cidade de São Paulo".

3. Resultados 

Ao analisarmos o Mapa do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (ver 
Figura 1 e Figura 2) no entorno do polo UniCEU Jaçanã, percebemos que o índice 
de vulnerabilidade da região ao sul do CEU é muito baixo. Em contrapartida, os 
bairros ao norte têm características bem diferentes com índices de vulnerabilida-
de: média, alta e muito alta. O intuito de estudar esse mapa consistiu em averiguar 
onde residem os alunos da UniCEU para verificar se seu projeto educacional está 
alcançando essas regiões com altas taxas de vulnerabilidade social. Para tanto, 
foi realizado levantamento nos registros de matrícula dos alunos para investigar 
onde moram, gênero, idade e rede em que estudaram.

A Figura 1 ilustra os bairros do entorno do polo: Jardim Guapira, Vila Nilo, 
Vila Nova Galvão, Jova Rural, Jardim Hebron e Jardim Filhos da Terra. Essa é 
uma região cercada pela Serra da Cantareira e o município de Guarulhos, for-
mada por residências construídas em terrenos que foram ocupados de forma 
irregular, exceto o Jardim Guapira, que é composto por casas de alto padrão em 
lotes regularizados. 



R
e
d

e
 U

n
iC

E
U

, 
S

ã
o

 P
a
u
lo

, 
v.

 1
 n

. 
1

, 
ja

n
. 

2
0

2
3

.

22

Figura 1 – Mapa Digital da Cidade de São Paulo: Índice Paulista de Vulnerabilidade Social.

Fonte: Mapa Digital da Cidade de São Paulo, 2004.

A Figura 2 mapeia as quatro regiões com maior índice de vulnerabilidade so-
cial, são elas: Jova Rural no lado esquerdo superior, Jardim Filhos da Terra esquer-
do inferior, e as duas do lado direito que indicam a Vila Nova Galvão.

Figura 2 – Mapa do Entorno do Polo UniCEU Jaçanã adaptado do Google Maps

Fonte: Disponível em: https://www.google.com/maps/@-23.4516733,-46.5759917,16z. 
Acesso em: 27 maio 2019.
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No período de 2013 a 2017, intervalo em que foi realizada a pesquisa, o polo 
Jaçanã possuía em andamento cursos de pós graduação nas áreas de Saúde, 
Educação, Informática e Gestão pública, além de licenciaturas em Pedagogia 
e Matemática e bacharelados em Engenharia de produção e Engenharia da 
computação.

Neste trabalho não foram abordados os cursos de pós-graduação e o de 
Licenciatura em Pedagogia para Professores da Rede Pública de Ensino, pois esses 
cursos são destinados a um público bem específico. O objeto de análise se restrin-
giu às Licenciaturas e aos Bacharelados oferecidos pela Universidade Virtual do 
Estado de São Paulo (Univesp) com ingresso nos seguintes anos: Engenharia da 
computação, em 2014; Engenharia de produção, em 2016; Engenharia da compu-
tação, Engenharia de produção, Pedagogia e Matemática, em 2017.

Os gráficos apresentados nas Figuras 3, 4, 5 e 6 apresentam o gênero, a faixa 
etária, a rede de ensino cursada no Ensino Médio e a localização da residência. A 
categoria gênero foi escolhida porque esse dado tem uma relação direta com as de-
sigualdades de acesso ao ensino superior. A idade aponta o ingresso dos jovens entre 
18 a 24 anos, público mais vulnerável. O terceiro critério foi adotado para identifi-
carmos quantos alunos da rede pública acessam o ensino superior. O local onde re-
sidem apresenta o alcance da política pública nos bairros que cercam o CEU Jaçanã.

A Figura 3 apresenta o público masculino compondo a maioria dos matricula-
dos nos cursos da UniCEU. Em 2014 foram matriculados 32 alunos do sexo mas-
culino e três do sexo feminino; no ano de 2016, oito do sexo masculino e nenhum 
do sexo feminino; e em 2017, 56 alunos do sexo masculino e 45 do sexo feminino. 

Figura 3 – Estudantes por gênero.

Fonte: Elaborado pela autora.
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É possível identificar uma desigualdade de acesso entre gêneros que dimi-
nuiu no decorrer do período analisado. Isso se deve à oferta de cursos na área 
de Licenciatura a partir de 2017, os quais são mais atrativos para o público 
feminino do que os cursos de Engenharia. Essa análise é de suma importância 
também para avaliarmos a evolução do público feminino com nível superior, 
pois essas pessoas podem concorrer por melhores cargos e salários, tradicio-
nalmente ocupados por homens.

A Figura 4 apresenta a faixa etária dos estudantes divididos pelos seguintes in-
tervalos: de 18 a 25 anos, de 26 a 40 anos, de 41 a 59 anos, e com 60 anos ou mais. 

Figura 4 – Estudantes por faixa etária.

Fonte: Elaborado pela autora.

A partir da análise dos números pode-se inferir que os jovens estão presentes 
em menor número na universidade, como apontado anteriormente no texto. Esta 
pesquisa reafirma que a participação desse público é muito baixa em relação ao 
número da população total brasileira.  

A Figura 5 apresenta a rede de ensino em que os alunos estudaram durante o 
Ensino Médio, considerando as redes pública e privada. 

Os dados confirmam que os estudantes são provenientes da rede pública, em 
sua maioria. A Univesp oferece o sistema de pontuação acrescida no vestibular 
para estudantes da rede pública. Esse processo contribui para o número maior de 
alunos egressos dessa rede. Entretanto, não basta ampliar o acesso, mas também 
a qualidade na educação básica, sobretudo no ensino médio, com o intuito de 
fortalecer as classes menos favorecidas.
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Figura 5 – Estudantes por Rede de Ensino.

Fonte: Elaborado pela autora.

Na Figura 6 é apresentada a localização das moradias dos alunos da rede, con-
siderando a vulnerabilidade. A divisão dos bairros foi feita a partir de duas ca-
tegorias: mais vulnerável e menos vulnerável. Essa denominação foi adotada de 
acordo com as Figuras 1 e 2, que indicam as regiões e os bairros mais vulneráveis 
e menos vulneráveis do entorno do CEU Jaçanã. 

Figura 6 – Estudantes por Vulnerabilidade das Regiões.

Fonte: Elaborado pela autora.

Esse levantamento revela que os estudantes do polo Jaçanã residem, em sua 
maioria, nos bairros afastados da unidade e com maior poder aquisitivo, dado 
que confirma a baixa frequência dos munícipes do entorno, considerados pessoas 
com alta vulnerabilidade social, de acordo com as regiões aqui apresentadas.
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Considerações finais

O presente trabalho teve como proposta abordar as políticas públicas da educa-
ção superior gratuita no Brasil e o acesso das camadas populares àquele nível de en-
sino. A partir da análise da Rede UniCEU buscou-se observar se ela vem cumprindo 
o objetivo para o qual foi criada e se as metas estabelecidas estão sendo alcançadas. 

A partir do estudo realizado na unidade Jaçanã e do levantamento bibliográfico 
feito, foi possível averiguar que os estudantes dos cursos oferecidos pela UniCEU 
Jaçanã são pessoas residentes nos bairros mais distantes do polo, onde se apre-
sentam menores índices de vulnerabilidade. Apenas 24% dos estudantes moram 
nos bairros com maior índice de vulnerabilidade e próximos ao polo. Além disso, 
as estatísticas demonstraram que os estudantes na faixa etária entre 18 e 25 anos 
estão em menor número entre os que realizam os cursos analisados, esse fato evi-
dencia que a política pública não está alcançando plenamente o público ao qual se 
destina: jovens com alta vulnerabilidade oriundos das regiões do entorno do polo.

Como citado anteriormente, Nogueira relata que as camadas populares não en-
xergam o ensino superior e o vestibular como um acontecimento inevitável da vida, 
pois possuem baixo grau de informação sobre esse assunto e não se sentem per-
tencentes a esse meio. Nesse sentido, é de extrema importância que o equipamento 
público seja mais presente na região onde está inserido e desenvolva estratégias de 
divulgação em massa, de forma a cumprir os objetivos de sua proposta como políti-
ca pública educacional, bem como motive os munícipes a se sentirem pertencentes 
à comunidade e a realizarem o ensino superior proporcionado pela UniCEU.

Para que essas mudanças ocorram e o alcance desse público seja efetivo são 
propostas algumas ações na região do polo UniCEU Jaçanã:

1. Mapear os bairros que compõem a região da UniCEU Jaçanã;

2. Realizar levantamento das Unidades Educacionais do entorno;

3. Organizar palestras para alunos e professores com informações sobre o 
ensino superior, a UniCEU, seus cursos e universidades parceiras;

4. Promover eventos motivacionais para os alunos da Educação Básica; e

5. Realizar oficinas com alunos do ensino médio fornecendo orientações 
sobre o vestibular.

O plano apresentado visa levar conhecimento aos jovens oriundos das cama-
das populares sobre o ensino superior e a Rede UniCEU. Igualmente, pretende 
motivá-los a se sentirem pertencentes a esse universo e, dessa forma, fazer com 
que a cada ano essa política pública atenda mais a seus objetivos.
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A Rede UniCEU  
na Cidade de São Paulo:

sua importância como  
política pública de inclusão social

Resumo
Este artigo propõe-se a refletir sobre a Educação a Distância como uma política pública de 
inclusão social. Para tanto, faz um breve percurso histórico da Educação a Distância no Brasil, 
com o respaldo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em instituir essa modalida-
de e com a criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB). Além disso, discute-se a criação 
da Rede Universidade nos Centros Educacionais Unificados, do município de São Paulo, como 
um desdobramento da UAB. Também são analisados seus objetivos, como o de ampliar o 
acesso ao ensino superior às populações de maior vulnerabilidade social em todas as regiões 
da cidade de São Paulo.

Palavras-Chave: educação a distância; política pública; UAB; UniCEU.

Abstract
This article aims to reflect on distance education as a public policy of social inclusion. Thus, it 
makes a brief historical course of distance education in Brazil, with the support of Guideline 
and Base Laws (LCB) of National Education in instituting this modality and with the creation of 
the Brazil Open University (UAB). In addition, the creation of the University Network in Unified 
Educational Centers (UniCEU), in the city of São Paulo, is discussed as an offshoot of the UAB. 
Its objectives are also analyzed, such as expanding access to higher education to the most 
socially vulnerable populations in all regions of the city of São Paulo.

Keywords: distance education; public policy; UAB; UniCEU.

Artigo elaborado a partir das vivências como coordenadora de polo da Rede Universidade nos Centros Educacionais Unificados (Rede UniCEU).
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Introdução

É notório que a Educação a Distância (EAD) tem se revelado como uma forte 
tendência, principalmente no ensino superior. Esse movimento tem um percurso 
histórico identificado no Brasil com o início dos cursos por correspondência, com 
o uso de textos impressos, seguido do uso do rádio, da televisão e, mais recente-
mente, das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC). Nesse 
contexto, surgiram a Universidade Aberta do Brasil (UAB) e outras universidades 
de caráter totalmente virtual.

Nesse sentido, podemos dizer que as TDIC, e as mudanças pelas quais pas-
sam, afetam diretamente os aspectos culturais da sociedade e, consequentemen-
te, a educação. Podemos afirmar que o uso das TDIC, por meio de políticas 
sociais, tem permitido o acesso à educação superior a uma quantidade maior da 
população, a qual até então estava excluída desse nível educacional. Isso provo-
cou desenvolvimento social e econômico onde se instalaram os polos da EAD, 
permitindo, dessa forma, a inclusão de pessoas nas regiões mais afastadas e de 
maior vulnerabilidade.

Na cidade de São Paulo se destaca a rede composta por 46 polos instalados nos 
espaços dos Centros Educacionais Unificados (CEUs) e mais um em uma unida-
de educacional da zona norte da cidade, formando a Rede da Universidade nos 
Centros Educacionais Unificados (Rede UniCEU). Esse modelo difere totalmente 
do que existe no restante do país, por serem polos que não atuam individualmen-
te, mas em rede, ou seja, têm uma orientação em comum, que parte da Secretaria 
Municipal de Educação de São Paulo (SME). Além disso, as decisões e as ações 
são tomadas em rede, buscando atender aos objetivos comuns da rede.

O conhecimento emerge apenas através da invenção e da reinvenção, através 
da inquietante, impaciente, contínua e esperançosa investigação que os seres 

humanos buscam no mundo, com o mundo e uns com os outros. 
(Paulo Freire)
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A partir do exposto, destacam-se esses objetivos:

Ampliar e apoiar a oferta de cursos nos Polos de Apoio Presencial 
UAB-SP; ofertar cursos de qualidade e gratuitos nas diferentes áreas 
do conhecimento, de modo a ampliar o acesso ao ensino superior às 
populações de maior vulnerabilidade social, em todas as regiões da ci-
dade; assegurar a formação continuada dos profissionais da educação, 
em conformidade com as diretrizes de SME; constituir uma rede de es-
tudantes da UniCEU, articulando troca de experiências e produção de 
conhecimentos entre todas as regiões da cidade; tornar-se referência de 
atendimento à comunidade na construção de itinerários formativos, vi-
sando ao ingresso no ensino superior, especialmente para a população 
jovem; estimular a formação de profissionais em cursos de licenciatura, 
para atender às demandas das redes públicas de ensino, especialmente 
em regiões em que há falta de profissionais da educação; e, fomentar o 
desenvolvimento local sustentável (SME, 2021, s. p.).

Assim, este trabalho visa analisar o papel da Rede UniCEU como uma política 
pública de acesso ao ensino superior na cidade de São Paulo, que vem crescen-
do e realizando seu objetivo de oferecer educação nesse segmento para amplas 
parcelas da população. Para tanto, ressaltamos que para a realização deste artigo 
utilizamos a pesquisa bibliográfica e investigamos de forma sistemática a prática 
dos estudantes nos diferentes espaços e situações de estudo. O procedimento foi a 
observação a partir da condição de coordenadora de Polo da Rede UniCEU, uma 
forma participante na pesquisa, a qual envolveu registro de campo e entrevistas 
com estudantes e tutores. A escolha desse formato nos levou à etnografia, ou seja, 
a um tipo de pesquisa caracterizada fundamentalmente por um contato direto do 
pesquisador com a situação pesquisada.

Ademais, tal pesquisa contou com o suporte de referenciais bibliográficos 
que abordam a temática (AZEVEDO, 2004; BELLONI, 1999; FERRUGINI, 
et. al., 2013). Além disso, baseamo-nos nas legislações que regem a temática 
da UAB e da Rede UniCEU, como a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(BRASIL, 1996), o Decreto nº 42.832, de 6 de fevereiro de 2003 (SÃO PAULO, 
2003), o Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005 (BRASIL, 2005), e o 
Decreto nº 5.800, de 08 de junho de 2006 (BRASIL, 2006). Por fim, ressalta-
mos a importância de dar visibilidade às vozes dos alunos da Rede UniCEU, 
por isso apresentamos, no desenvolvimento do estudo, alguns trechos das en-
trevistas realizadas com discentes e com um dos tutores. 

1. Educação a distância no Brasil: breve histórico

A EAD se desenvolveu de acordo com os diferentes momentos históricos e 
as respectivas tecnologias de que se dispunha em cada um. Podemos reconhecer 
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cinco períodos distintos: o primeiro está pautado fundamentalmente em textos 
ou, como conhecemos melhor, por correspondência; o segundo é marcado pelo 
uso do rádio e da televisão; o terceiro momento se caracteriza pelo surgimento das 
universidades abertas; o  quarto momento é identificado pela interação à distância 
entre alunos e tutores; e o quinto e mais recente se caracteriza pelo ensino on-line, 
ou seja, pela existência de salas de aula e universidades especificamente virtuais.

Face ao exposto, 1904 marca o início da EAD no Brasil. A princípio, essa mo-
dalidade de ensino era composta por instituições internacionais de ensino que 
ofertavam cursos por correspondência. O interessado fazia todo o trâmite via cor-
reio e recebia o material impresso para o estudo em casa, resolvia as atividades e 
as reencaminhava à instituição para correção, ou seja, o aluno não tinha nenhum 
suporte para a solução de suas dúvidas, era um processo totalmente solitário 
(BRASIL, 1996). 

Em 1941, foi inaugurado o Instituto Universal Brasileiro (IUB), impulsionado 
pelo contexto histórico do período ditatorial de Vargas (1937-1945), caracteriza-
do pela política de desenvolvimento industrial (buscando reparar os efeitos eco-
nômicos causados pela Segunda Guerra Mundial), pela criação de cursos técnicos 
e de aprimoramento para atender à demanda do mercado de trabalho (seguida 
pela criação do supletivo). Os cursos técnicos e supletivos contavam com material 
impresso, distribuído pelo correio. Logo em seguida, entraram em cena os cursos 
via rádio, nos quais os alunos se inscreviam e aguardavam as aulas nos horários e 
programas determinados (BRASIL, 1996).

Em 1960, teve início o Movimento de Educação de Base (MEB), com o apoio 
da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e do Governo Federal. Para 
sua viabilidade, o MEB contou com a participação de equipes radiofônicas no 
Brasil, a fim de possibilitar cursos de alfabetização, educação sanitária, iniciação 
profissional (principalmente no setor agrícola) e promoção social. Mais tarde, re-
vendo sua orientação, ampliou seus conceitos de formação e conteúdo dos cursos, 
abrangendo aspectos mais políticos, estendendo sua formação aos movimentos 
sociais e aos sindicatos rurais. No entanto, com o golpe de 1964, foi obrigado a 
redefinir novamente sua proposta para sobreviver à ditadura. Em 1976, foi criado 
o Sistema Nacional de Tele-Educação, agora via televisão, bem como o Telecurso 
e suas teleaulas, uma parceria entre a Fundação Roberto Marinho e a Fundação 
Padre Anchieta (BRASIL, 1996).

A década de 1980, no Brasil, foi marcada pelo fim da ditadura militar e o con-
sequente processo de redemocratização. No campo da educação, medidas impor-
tantes foram tomadas, como a criação do projeto de lei para a nova versão da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), aprovada em 1996. A partir 
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desse novo panorama, a educação em diferentes modalidades foi se fortalecendo, 
dentre as quais se inclui a EAD, que tem seu respaldo na LDBEN. A Universidade 
Aberta do Brasil (UAB), instituída em 2006 como um sistema integrado de uni-
versidades públicas, que oferta cursos de nível superior à população, nas regiões 
mais afastadas, contribuiu para o fortalecimento da EAD. Em 2012, foi criada a 
Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp), cujas aulas, conteúdos 
pedagógicos e biblioteca são acessados virtualmente.

Assim, apresentamos um pequeno panorama das diferentes fases da EAD no 
Brasil. Na próxima seção serão feitas considerações com maior profundidade re-
lacionadas à UAB e à Rede UniCEU.

2. A formação da Universidade Aberta do Brasil – UAB

A LDBEN prevê em seu artigo 80: “O Poder Público incentivará o desenvol-
vimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e 
modalidades de ensino e educação continuada” (BRASIL, 1996). A EAD foi regu-
lamentada em 1998 e em 2005 o Decreto nº 5.662 (BRASIL, 2005) apresentou a 
definição de EAD em seu artigo 1º, conforme o qual, a EAD é:

uma modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógi-
ca nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de 
meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e 
professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tem-
pos diversos (BRASIL, 2005).

A UAB, com a modalidade a distância, tem como objetivo a ampliação de vagas 
no ensino superior, num país de proporções continentais como o Brasil. Dessa for-
ma, pessoas que residem em municípios afastados e sem acesso ao ensino superior, 
passam a ter a oportunidade de cursar uma universidade pública. Para tanto, a UAB 
dispõe de polos de apoio presencial, os quais “deverão dispor de infraestrutura e re-
cursos humanos adequados às fases presenciais dos cursos e programas do Sistema 
UAB” (BRASIL, 2006). A partir dos editais, as estruturas dos polos devem estar 
organizadas e os prefeitos ou governadores dos entes federados devem encaminhar 
ao Ministério da Educação (MEC) uma proposta de interesse e, a partir dos editais 
e dos cursos superiores oferecidos, elencar os cursos que atendam à demanda local.

Os editais ainda mencionam as diretrizes para existência dos polos, sua infra-
estrutura física e humana, sob orientação da Coordenadoria de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes), ofertando aos alunos laboratórios de infor-
mática com computadores em rede, acesso à internet, salas para os encontros pre-
senciais, sala de tutoria, biblioteca, sala de coordenação e secretaria, entre outros. 
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Aos municípios, cabe a responsabilidade sobre o pessoal, a infraestrutura física e o 
pagamento de bolsas a tutores, docentes e coordenadores de polo. A avaliação dos 
cursos e a vistoria periódica dos polos fica sob a responsabilidade do MEC, por 
meio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes 
(BRASIL, 2006).

Os cursos de graduação e pós-graduação da UAB, implantados nos municípios 
mais distantes dos grandes centros urbanos do Brasil, acabam por constituir um 
importante instrumento de inclusão social, pois possibilitam desenvolvimento 
socioeconômico para as localidades em que estão instalados. Isso porque a reali-
zação do ensino superior traz avanços significativos para as populações, e a EAD 
contribui para esse processo de inserção das populações residentes em localidades 
distantes dos grandes centros, bem como para a ampliação da oferta de vagas no 
ensino superior público de qualidade (FERRUGINI et. al., 2013).

Nesse sentido, podemos entender a UAB a partir de uma perspectiva positiva 
de política pública de inclusão no ensino superior, uma vez que oferece vagas 
em municípios afastados dos grandes centros urbanos, situação que possibilita o 
acesso e a permanência dos estudantes em suas localidades, bem como promove 
o desenvolvimento local. No entanto, para que ela permaneça como uma política 
pública de qualidade, é necessário tanto o investimento progressivo em infraes-
trutura, quanto em pessoal, para que as instituições e os mecanismos de avaliação 
e expansão possam se desenvolver com qualidade.

3. A Relevância da Rede UniCEU

A Rede UniCEU, da Cidade de São Paulo, está inserida nos Centros Educacionais 
Unificados (CEUs). Seu estabelecimento nesses locais não foi aleatório, pois está em 
consonância com a própria concepção de CEU. O projeto que instituiu os Centros 
Educacionais Unificados carrega em seu princípio influências de diversas pessoas e 
concepções. Assim, podem se reconhecer no projeto do CEU desde ideias como a 
de escola parque, em Salvador, formulada por Anísio Teixeira ou de parques infantis, 
em São Paulo, concebidos por Mário de Andrade, até conceitos mais recentes, como 
de cidade educadora, surgido em Barcelona, em 1990 e de educação integral, que tem 
como referência teórica mais conhecida no Brasil a pesquisadora Jaqueline Moll. 

Assim, após alguns anos de discussão, foi lançado o projeto do CEU para a 
Cidade de São Paulo, por meio do Decreto nº 42.832, de 6 de fevereiro de 2003 
(SÃO PAULO, 2003). O projeto trazia basicamente a seguinte proposta: participa-
ção, descentralização e autonomia como princípios; inclusão escolar e socioeco-
nômica da população; reversão do quadro de exclusão social, cultural, tecnológica 
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e educacional; lazer, cultura, esporte na região periférica; acesso à biblioteca, ao 
Telecentro e às unidades escolares em um único complexo (SÃO PAULO, 2003).

Face ao exposto, observa-se que a instalação dos polos da Rede UniCEU nos 
CEUs é coerente com a proposta do projeto que os instituiu. Assim, os princípios 
dos CEUs estão em sintonia com os da UAB e os da Rede UniCEU: proporcionar 
educação de qualidade nas áreas de menos acesso às populações carentes. O di-
ferencial é que agora essa educação é proporcionada por universidades públicas. 
Isso é algo importante para uma cidade como São Paulo, diante de sua dimensão 
e das desigualdades observadas para o acesso ao ensino superior.

Assim, em 2003, a UniCEU foi implementada na Cidade de São Paulo, como 
uma proposta de expansão de polos da UAB. Com o grande potencial da cidade, 
criou-se a Rede UniCEU, com a instalação de 3 polos nos CEUs, a princípio, com 
cursos de formação para professores e especialização. Em seguida, houve a aber-
tura para o público em geral (SÃO PAULO, 2003).

Atualmente (2022), a Rede UniCEU conta com os seguintes cursos:
Cursos de graduação: bacharelado em Ciências de dados; bacharelado em 

Tecnologia da informação; bacharelado em Engenharia de produção; bacha-
relado em Engenharia de computação; licenciatura em Letras; licenciatura em 
Matemática; e, licenciatura em Pedagogia.

Cursos de Especialização: África e suas diásporas; Bullying, violência, pre-
conceito e discriminação na escola; Ciência é 10; Ciência e tecnologia; Educação 
em direitos humanos; Educação especial e inclusiva; Ensino de filosofia no ensino 
médio; Ensino de química; História, ciências, ensino e sociedade; Informática em 
saúde; Inovação em educação mediada por tecnologias; Literaturas de língua por-
tuguesa, identidades e territórios; e, Saúde indígena.

E com as seguintes instituições de ensino superior: Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IF-SP); Universidade Federal do 
ABC (UFABC); Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Neto” (Unesp); 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp); Universidade Virtual do Estado de 
São Paulo (Univesp); e, Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR).

A Rede UniCEU é composta por 46 polos de apoio presencial nos CEUs e 1 
polo numa Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF), como demons-
trado na Figura 1. Entre suas ações, cria cursos preparatórios para vestibulares; 
promove seminários, palestras e congressos; e organiza cursos para atender às 
necessidades da população que vive no território, ou seja, a política pública da 
Rede UniCEU tem como um de seus princípios a potencialização dos territórios 
em que está inserida.
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Figura 1 – Mapa dos polos UniCEU

Fonte: Portal SME.
 Disponível em: https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 20 set. 2022.
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4. A UniCEU a partir do olhar dos estudantes

A EAD é uma modalidade de ensino cujos estudantes devem possuir determi-
nadas características, a mais significativa mencionada nos estudos é a importância 
da autonomia. Buscamos escutar nossos estudantes, a fim de identificar sua expe-
riência na relação com a EAD:

Já com muitos anos de uma carreira docente na educação, eu optei 
em fazer o curso de pedagogia. Voltar a estudar me dá uma sensação 
de voltar a viver, o estudo me dá movimento, e a EAD era o único 
caminho. Eu trabalhava [em] dois períodos, cuidava de filhos e de 
casa, então essa ação da EAD, de política pública intencional de levar 
educação para as pessoas que não têm muito tempo [me proporcio-
nou isso]. Se eu não tivesse essa oportunidade eu não teria voltado 
a estudar. E eu confesso que enquanto eu não tinha experimentado o 
estudo não presencial, eu julgava a EAD meio enganosa, mas quem 
se enganou fui eu... (ALUNA C, 2021).

Quase a totalidade dos alunos da Rede UniCEU vive na Cidade de São 
Paulo, com todas as implicações que isso carrega: trânsito congestionado, lon-
gas distâncias a percorrer, dificuldades enfrentadas no transporte público, entre 
outras. Possuem diversas formações e necessidades, têm origem em variados 
grupos socioeconômicos, diferentes idades e compromissos familiares diversos. 
Para Azevedo (2004), o aluno de EAD é, em sua maioria, um adulto que busca 
atender ao mercado de trabalho e que vê na educação on-line uma alternati-
va para dar prosseguimento a seus estudos. Isso ocorre devido à facilidade de 
acesso propiciada pela internet, à flexibilidade de horários e à autonomia para 
desenvolver um cronograma de estudos de acordo com a sua disponibilidade de 
tempo (AZEVEDO, 2004).

Os alunos da Rede UniCEU são, em grande parte, adultos, muitos já possuem 
uma graduação presencial, são trabalhadores sem condições de frequentar um 
curso presencial com horário fixo. Como nos afirma uma aluna da Rede UniCEU:

A flexibilidade de horário foi determinante para escolher a UniCEU, 
[que] me possibilita cuidar de casa, do trabalho e poder estudar. Se eu 
tivesse que fazer um curso presencial não teria condição nenhuma. 
No começo é difícil, dar conta dos prazos, conhecer a plataforma, ler 
os textos e fazer as atividades, tem que ter uma organização, mas com 
o tempo a gente vai pegando o jeito, mas precisa de disciplina e muita 
organização se não a gente se perde (ALUNA A, 2022).

Os alunos da Rede UniCEU estão frente a uma nova experiência educacional, 
que difere bastante da que já vivenciaram em épocas passadas, principalmente por-
que a modalidade EAD tem como uma de suas características o desenvolvimento 
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da autonomia e de certas habilidades que ainda não vivenciaram, mas que, no 
entanto, podem ser adquiridas e desenvolvidas. Como relata uma aluna:

quem estuda a distância, na minha visão, tem a responsabilidade de 
fazer ou não fazer, assumir ou não assumir, quer dizer, você tem que 
se organizar muito para cumprir seus compromissos e com muita dis-
ciplina. De uma certa forma isso te estimula a buscar mais conheci-
mento, você cria mais autonomia, e você não fica só na dependência 
das coisas prontas, como por exemplo, cumprir a tabela, como nas 
aulas presenciais, [em que] muitas vezes você vai lá, gera uma falsa 
acomodação, que pronto, eu já vim estudar, mas até que ponto esse 
estudo foi interiorizado? Na EAD é diferente, você tem que buscar, 
tem que ler, tem que ouvir o que os professores, que são essenciais, 
como são no ensino presencial, [dizem], e precisa buscar muito mais 
do que aquilo que é dado como matéria. Então para mim, é muito im-
portante fazer a graduação dessa maneira, eu consigo conciliar minha 
vida profissional, familiar, com o estudo (ALUNA X, 2019).

Como afirma Belloni (1999), no processo de aprendizagem autônoma, o estu-
dante não é objeto ou produto, mas sujeito ativo, que realiza sua própria aprendi-
zagem e abstrai o conhecimento, aplicando-o em situações novas. Nesse sentido, o 
conceito de aprendizagem autônoma pressupõe autodireção e autodeterminação, 
dimensões não facilmente realizadas por grande parte dos estudantes de EAD, 
pois exigem disciplina, organização para estudar sozinho e responsabilidade pela 
própria aprendizagem. A ideia de uma aprendizagem passiva e individualizada, a 
ponto de se tornar solitária, é um desafio para a criatividade dos que buscam rea-
lizar cursos na modalidade EAD, uma vez que alguns alunos veem nesses cursos 
a oportunidade de combinar sua rotina diária com os estudos, enquanto outros 
ficam perturbados pelo conflito que se cria com a visão do estudo como sinônimo 
de isolamento (BELLONI, 1999).

A aula não é uma aula tradicional, convencional, a relação se dá por 
outros meios, então o tutor tem que estar atento aos textos, aos vídeos, 
às postagens dos alunos, à participação nos fóruns, e à qualidade des-
sa participação. Então, exige uma participação do aluno, porque essa 
aula não vem pronta, ele precisa se aprofundar, saber do que se trata, 
ele precisa ter autonomia, dedicação e disciplina (TUTOR, 2019).

Quanto ao isolamento que o aluno de EAD pode vir a experienciar, não é algo 
determinante nessa modalidade, pois como nos relata o tutor entrevistado:

Ao tutor também cabe organizar atividades coletivas, para que os alu-
nos troquem entre si saberes, conhecimentos, discussões e reflexões, 
mesmo à distância, e possibilitar a troca, sistematizações coletivas, e 
nesses processos a possibilidade de trocar com outros estudantes, e 
nesse sentido, romper com o isolamento (TUTOR, 2019).
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Nesse aspecto, a autonomia provoca a questão da criatividade, no sentido de 
criar possibilidades, iniciativas, como estudos em grupo, pois grupos de estudo 
podem ajudar a evitar o isolamento. Assim, pode-se concluir que o contexto 
de aprendizagem autônoma em EAD ainda necessita de muitas pesquisas, pois 
conhecer como os estudantes conduzem o processo de aprendizagem indivi-
dualizado ainda aparece como sendo um dos grandes desafios. No entanto, as 
possibilidades de estudo proporcionadas pela Rede UniCEU não podem mais 
ser desconsideradas:

Esse formato de curso da UniCEU permite que nós, a população da 
periferia de São Paulo, que sai cedo para trabalhar e volta tarde, tenha 
a oportunidade de concluir os estudos, eu penso que a UniCEU é uma 
esperança de ver meu povo mais culto e mais feliz (ALUNA M, 2021).

5. A importância da EAD como Política Pública

Para discutirmos a EAD como uma política pública, se faz necessário definir 
brevemente o conceito de política pública. Para Souza: 

Pode-se, então, resumir política pública como o campo do conheci-
mento que busca ao mesmo tempo, colocar o “governo em ação” e/
ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, 
propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável depen-
dente). A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em 
que governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas 
eleitorais em programas e ações, que produzirão resultados e mudan-
ças no mundo real (SOUZA, 2007, p. 69).

A discussão desse conceito na área da educação é fundamentalmente desa-
fiadora, pois implica em tensão constante, resultante de determinada prática que 
está intimamente associada a um compromisso político de construção de possibi-
lidades para a sociedade que dela usufrui. Isso posto, podemos entender o papel 
que exerce a administração pública como forma de organizar os objetivos e os 
recursos públicos. Nesse sentindo, podemos afirmar que uma política pública re-
presenta um conjunto de ações que visa a soluções de problemas sociais. No caso 
aqui estudado, esses problemas sociais recaem na educação.

Na área do ensino superior alguns dos últimos governos no Brasil conceberam 
a modalidade a distância como ferramenta para combater as desigualdades regio-
nais, com destaque para aquelas relacionadas ao acesso ao ensino superior, visto 
que a UAB possibilita, a um maior número de indivíduos, o ingresso na univer-
sidade pública. A UAB foi criada a partir dessa perspectiva, buscando expandir o 
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ensino superior por meio de programas específicos como o Programa Nacional de 
Formação em Administração Pública (PNAP) e o Plano Nacional de Formação de 
Professores da Educação Básica (Parfor).

Assim, segundo Ferrugini (2013), a EAD tem como um de seus principais ob-
jetivos a democratização da educação, o desenvolvimento da aprendizagem autô-
noma com o incentivo a uma educação permanente e de qualidade. Sendo assim, 
é uma política pública de caráter democrático, que contempla os direitos sociais 
do cidadão brasileiro, uma vez que em sua estrutura estão previstos esforços para 
a redução das desigualdades sociais, orientados pelo princípio da cidadania parti-
cipativa, por meio da qual a constituição como cidadão possibilitará uma atuação 
efetiva nas decisões políticas e sociais da sociedade em que está inserido

Dessa forma, podemos dizer que a EAD pode colaborar para a construção 
e a solidificação da democracia. Assim, a UAB tem como principais objetivos: 
a promoção do interesse público, ofertando cursos de licenciatura, cursos de 
formação inicial e continuada de professores da educação básica, cursos de ní-
vel superior para servidores públicos de diferentes esferas, cursos superiores 
em instituições públicas em diferentes áreas do conhecimento; a ampliação do 
acesso ao ensino superior; a redução das desigualdades das ofertas de vagas no 
ensino superior nas regiões mais necessitadas; o fomento à pesquisa; e o desen-
volvimento de novas tecnologias, a fim de contribuir com a inovação do ensino 
a distância no Brasil (BRASIL, 2006).

Na Cidade de São Paulo, os polos da Rede UniCEU são norteados pelos mes-
mos princípios que orientaram a política pública de criação da UAB. A Rede 
UniCEU atua de forma integrada, não se tratam de polos independentes, mas 
sim de uma rede. Seus polos constituem importante política pública que pro-
move o ensino superior de qualidade na Cidade de São Paulo, nas regiões de 
maior exclusão e vulnerabilidade, dando oportunidades, principalmente, para 
os jovens desses territórios e para os profissionais da educação. Assim, possi-
bilita, de fato, a democratização do acesso ao ensino superior, incentivando o 
desenvolvimento humano e local como um todo. No caso dos profissionais da 
educação, além dos cursos superiores, a formação continuada também é con-
templada pela Rede UniCEU.

Dessa maneira, é evidente que a educação a distância surge de forma a demo-
cratizar a educação, podendo ser utilizada em diferentes cursos, destacando-se 
por ser um ponto de mudança ou de ruptura do modelo tradicional de educa-
ção, com que estamos habituados, a partir da introdução das TDIC no processo 
educacional. Para Moreira (2009), os conceitos que permeiam a EAD têm sido 
recontextualizados ao longo de sua história pelos educadores, profissionais que 
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compõem as equipes de EAD, gestores educacionais e pelas próprias organiza-
ções que fazem uso dessa modalidade educacional. Conforme o autor:

essa recontextualização pode ser entendida como um movimento 
decorrente de um conjunto de componentes que atuam de manei-
ra articulada em direção à reconstrução de seus conceitos e práticas. 
Concorrem com esse movimento: o modelo de produção adotado, 
a apreensão e uso de diferentes tecnologias, o processo de formação 
constante para o uso integrado de diferentes mídias e tecnologias na 
prática, os processos colaborativos de construção e produção de ma-
teriais didáticos, a reflexão sobre o uso e a reconstrução da própria 
prática, a atitude de avaliação ao longo do processo, dentre outras 
(MOREIRA, 2009, p. 370).

Diante dessas colocações, podemos afirmar que as experiências de EAD estão 
em constante mudança frente às tecnologias que se renovam, se aprimoram, re-
fletindo em práticas pedagógicas de competências e habilidades que igualmente 
se renovam ou devem se renovar. Nesse sentido, podemos dizer que a busca pela 
inovação, no sentido amplo, deve ser o caminho percorrido constantemente por 
essa modalidade educacional, uma vez que é intrínseca a ela. Pereira (2011) afir-
ma sobre a EAD e as políticas públicas:

A partir do que foi abordado, se a perspectiva que está colocada para 
a modalidade a distância é a questão da inovação e da ampliação, 
deve ser igualmente o caminho das políticas públicas a elas direcio-
nadas, pois devem estar em consonância com a agilidade e as mu-
danças necessárias. Para tanto, o entendimento aqui destacado sobre 
política pública vai ao encontro do pensamento de Pereira: A política 
compreende um elenco de ações e procedimentos que visam à reso-
lução pacífica de conflitos em torno da alocação de bens e recursos 
públicos. As políticas públicas – com destaque para as áreas de eco-
nomia, trabalho, saúde, educação, segurança, socioambiental, ciência 
e tecnologia e inovação –, são ações e medidas adotadas pelo Estado 
para atender as demandas da sociedade. As políticas públicas, no seu 
processo de estruturação, devem seguir um roteiro claro de priorida-
des, princípios, objetivos, normas e diretrizes delineadas nas normas 
constitucionais. Esses esforços buscam suprir as necessidades da so-
ciedade em termos de distribuição de renda, dos bens e serviços so-
ciais no âmbito federal, estadual e municipal (PEREIRA, 2011, p. 47).

Dessa forma, as políticas públicas são estabelecidas e implantadas como 
resposta do Estado às demandas da população. Consequentemente, o proces-
so de melhoria das políticas públicas, fundamentalmente no campo da edu-
cação, depende do envolvimento e dos esforços de diferentes segmentos da 
sociedade, da população de um modo geral, das instituições de ensino, das 
organizações estudantis, de avaliações e de monitoramento por parte da socie-
dade em geral. Uma vez que não ocorra a atenção devida, as políticas públicas 
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dessa área se fragilizam e ficam sujeitas a descontinuidade, fato corriqueiro 
no Brasil. Nesse contexto, é de fundamental importância que exista um debate 
constante, o que atualmente é quase inexistente, sobre as políticas públicas 
para a educação, realizado pelos diversos responsáveis pela EAD, pelos servi-
dores do MEC, pelos gestores públicos em geral, pelos gestores da educação 
em particular, pelos pesquisadores da educação, pelos alunos, pelos profes-
sores, pelos representantes das instituições de ensino superior, ou seja, por 
todos que possam cooperar para que essa política pública de qualidade, que 
democratizou o acesso ao ensino superior público no Brasil, viabilizando-o 
para tantas pessoas, não seja sucateada, o que demanda a realização de vez 
mais investimentos para sua potencialização.

Conclusão

Podemos crer que a EAD, sem dúvida, possibilita o acesso à educação e, con-
sequentemente, promove a inclusão social. No entanto, as políticas públicas pre-
cisam de continuidade para que possam se solidificar.

Dessa forma, algumas ideias podem contribuir para essa concretização como: 
a implementação da EAD nas instituições públicas de ensino superior; os inves-
timentos em conectividade e mobilidade; a capacitação contínua para uso das 
TDIC na educação superior; o financiamento na matriz orçamentária de forma 
similar ao que ocorre com os cursos presenciais; a definição de linhas de fomento 
para pesquisa, inovação e desenvolvimento de tecnologias e recursos educacio-
nais abertos e acessíveis como laboratórios (presenciais e virtuais), equipamentos 
e infraestrutura de redes de comunicação; debate sobre possibilidades de múlti-
plos modelos para EAD.

Além disso, essas medidas podem promover o desenvolvimento científico e 
tecnológico da EaD, por meio da pesquisa, da produção e da difusão do conhe-
cimento. Da mesma maneira, pode fortalecer a rede de EAD entre os segmentos 
municipais, estaduais e federais (universidades e institutos) priorizando o proces-
so colaborativo na produção de materiais didáticos e o compartilhamento desses 
materiais e de ações, cursos e experiências. Quanto às ações políticas, apontamos 
a importância da participação no Fórum da UAB, em reuniões/ seminários/ co-
missões, bem como a defesa da autonomia das instituições públicas de ensino su-
perior para ações em EAD e para a construção e revisão de diretrizes, normativas 
e legislação. Como se pode verificar, apesar dos avanços alcançados pela EAD, 
ainda há muito a se fazer.
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Curso de extensão  
em parceria entre  
UniCEU e Unifesp: 

travessias urbanas e  
biografias das (i)mobilidades

JAIRO PEREIRA GOMES
RICARDO PERES DE ALMEIDA

Resumo
Este trabalho aborda o curso de extensão “Travessias urbanas e biografias das (i)mobilidades: 
mapeamento social e colaborativo em tempos de pandemia na metrópole de São Paulo” como 
parte integrada das atividades do grupo de pesquisa-ensino-extensão Rede de Mobilidade 
Periferias, coordenado pelo Prof. Dr. Ricardo Barbosa da Silva, vinculado ao Instituto das Ci-
dades, Campus Zona Leste, da Universidade Federal de São Paulo. Tal curso teve o interesse 
de provocar a reflexão sobre os entendimentos e as vivências urbanas dos estudantes em 
seus tempos de deslocamentos na cidade de São Paulo em situação de isolamento social, com 
enfoque nos meios de transportes urbanos, práticas espaciais dos cidadãos paulistanos e na 
relevância do tempo de deslocamento dentro da cidade. Tal proposta de curso contribui enor-
memente com os objetivos da Rede UniCEU, articulando e promovendo troca de experiências, 
produção de conhecimento e momentos de reflexão sobre a cidade.

Palavras-Chave: mapeamento; pandemia COVID-19; São Paulo.

Abstract
This work addresses the extension course “Urban crossings and biographies of (i)mobilities: 
social and collaborative mapping in times of pandemic in the city of São Paulo” as an integrated 
part of researching-teaching-extension Suburban Mobility Net group activities, coordinated 
by Doctor Professor Ricardo Barbosa da Silva, associated with Instituto das Cidades, East 
Campus, from the Federal University of Sao Paulo. This course had the interest of promoting 
a thought about student comprehension and urban living during their dislocation time in the 
São Paulo city in circumstances of social isolation, focusing on urban means of transportation, 
spatial practices of citizens from São Paulo and in the importance of dislocation time in the 
city. This course proposal contributes tremendously to UniCEU Network objectives, joining 
and promoting experience exchanges, knowledge production and reflecting moments about 
the city.

Keywords: mapping; COVID-19 Pandemic; São Paulo.

Apresentação do curso de extensão ministrado pelo professor doutor Ricardo Barbosa da Silva, oferecido pela Universidade Federal de 
São Paulo, campus Zona Leste, em parceria com a Universidade nos Centros Educacionais Unificados Água Azul e a Universidade Aberta 
do Brasil.
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Introdução

O polo da Universidade nos Centros Educacionais Unificados (UniCEU) Água 
Azul, em parceria com a Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), Campus 
Zona Leste, promoveu o curso de extensão “Travessias urbanas e biografias das 
(i)mobilidades: mapeamento social e colaborativo em tempos de pandemia na 
metrópole de São Paulo”.

O curso foi planejado e ministrado pelo professor doutor Ricardo Barbosa 
da Silva, graduado em Geografia (2006), com bacharelado e licenciatura pela 
Universidade de São Paulo (USP), com mestrado (2009) e doutorado (2014) em 
Geografia Humana pela mesma instituição e estágio de pós-doutorado (2016) 
pela Universitat Autònoma de Barcelona, Espanha. Foi professor visitante no 
Departamento de Geografia da Universitat Autònoma de Barcelona (2016). 
Atualmente, faz parte do corpo docente do Instituto das Cidades, Campus Zona 
Leste (ICZL), da Unifesp. Coordena o grupo de pesquisa-ensino-extensão “Rede 
Mobilidade Periferias”. Sua atuação se relaciona às áreas de Cidades, Mobilidade 
urbana, Transportes, Segregação espacial, Periferias urbanas, e Cartografia so-
cial e digital colaborativa.

Tal curso fez parte das atividades do grupo de pesquisa-ensino-extensão Rede 
Mobilidade Periferias, coordenado pelo próprio professor Ricardo Barbosa da 
Silva. A ação teve como justificativa a utilização da metodologia de mapeamento 
social e colaborativo digital como forma de possibilitar uma reflexão, debate e 
proposição sobre as condições de mobilidade cotidiana de estudantes moradores 
das periferias urbanas da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) em tempos 
de pandemia. 

A partir disso, o curso apresentou como objetivo geral visar propostas de ativi-
dades baseadas na metodologia da cartografia digital e colaborativa como forma 
de refletir sobre a percepção e experiências urbanas dos estudantes em seus tem-
pos de deslocamentos ou em situação de isolamento social, problematizando as 
suas condições de (i)mobilidades cotidianas, no contexto de pandemia, na RMSP. 
Este trabalho tem o objetivo de analisar a convergência entre o intuito do curso 
de extensão com os objetivos da Rede UniCEU em promover a aprendizagem por 
meio de reflexões das experiências sociais, vinculando tais análises aos conheci-
mentos científicos e ao uso das tecnologias em favor da pesquisa e do estudo.

A formação elegeu como objetivos específicos: refletir como os meios de trans-
porte e informacionais influenciam nos tempos de deslocamentos e nas ativida-
des no período de isolamento social dos estudantes; verificar como as práticas 
espaciais determinam certos usos do território, o tempo para sua realização e as 
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possíveis mudanças nesse contexto de pandemia; e apreender o significado do 
tempo de deslocamento e isolamento social no contexto de pandemia.

A proposta dessa ação educacional está em consonância com os objetivos pe-
dagógicos da UniCEU de ampliar e apoiar a oferta de cursos nos polos; ofertar 
cursos de qualidade e gratuitos nas diferentes áreas do conhecimento, de modo a 
ampliar o acesso ao ensino superior às populações de maior vulnerabilidade so-
cial em todas as regiões da cidade; assegurar a formação continuada; e constituir 
uma rede de estudantes da UniCEU, articulando troca de experiências e produção 
de conhecimentos (SÃO PAULO, 2021, p. 16).

1. Procedimentos metodológicos

Para a realização deste trabalho, todas as etapas do curso oferecido foram 
acompanhadas pelos autores. Com base na justificativa e objetivos apresentados 
na introdução, decidiu-se que o público-alvo seria formado pelos estudantes da 
UniCEU Água Azul, proporcionando um curso de extensão aos discentes matricu-
lados nos diversos cursos de graduação do próprio polo UAB Cidade Tiradentes.

Foram ofertadas 30 vagas aos educandos e o requisito necessário para a partici-
pação na formação consistia em ser usuário de internet, já que a plataforma digital 
My Maps não requer conhecimento apurado de informática para ser manuseada.

O curso teve carga horária de oito horas, distribuídas em dois encontros rea-
lizados nos dias 8 (terça-feira) e 10 (quinta-feira) de junho de 2021, sendo o pri-
meiro dia dedicado à parte teórica da oficina e, o segundo, à parte prática.

Como processo avaliativo, foram consideradas a participação nos debates e 
discussões ocorridos durante os encontros e a entrega das atividades propostas 
pelo ministrante. Para a certificação exigiu-se presença mínima de 75% nas ativi-
dades realizadas.

Para a divulgação, utilizaram-se apenas as mídias digitais para promover o curso, 
como e-mails e redes sociais da UniCEU Água Azul, devido ao momento pandêmico 
que afetava a Cidade. Foi usado o formulário Google Forms para fazer as inscrições e 
recolher informações sobre os estudantes interessados em participar da oficina.

O curso foi baseado fundamentalmente na metodologia da cartografia so-
cial em plataforma digital e colaborativa, que possibilitou reflexão e atividades 
práticas sobre o tempo de deslocamento e isolamento social dos estudantes nas 
suas (i)mobilidades cotidianas na RMSP. Utilizou-se, nesta oficina, a platafor-
ma digital My Maps1 – um serviço digital da empresa Google que permite criar e 

1  Web site: https://satellite-map.gosur.com/
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personalizar mapas da maneira que se deseja, geralmente usados para criar rotei-
ros de viagens, gerando rotas e opções de percursos de acordo com as opções que 
o usuário inserir no sistema. Optou-se por essa plataforma digital por não haver 
necessidade de baixar programas adicionais, sendo necessária apenas uma cone-
xão com a internet para manuseá-la e realizar as atividades propostas.

A formação proporcionou um momento de discussão sobre a mobilidade ur-
bana, criando oportunidade para o discente refletir sobre suas experiências na 
cidade onde vive, partindo de observações de ações simples e cotidianas, como 
o deslocamento da casa para o trabalho, até chegar a uma crítica sobre suas ex-
periências e como elas refletem em suas vidas. Assim como Jorge Larrosa Bondía 
menciona que o “o saber de experiência se dá na relação entre o conhecimento e 
a vida humana” (BONDÍA, 2002, p. 19), o curso foi planejado para que cada es-
tudante contribuísse com seu saber particular, sua experiência subjetiva, e depois 
criasse, juntamente com os demais, um saber coletivo a partir da contribuição 
dessas experiências. Dessa forma, notamos a atenção do curso de possibilitar a 
criação de um “saber de pura experiência feito” (FREIRE, 1996, p. 16), convergin-
do com os objetivos da Rede UniCEU de ofertar cursos de qualidade, articulando 
trocas de experiências e produção de conhecimentos.

Para embasamento teórico do curso, foram usadas duas referências biblio-
gráficas sobre o tema. A primeira se refere ao texto de Diego Tarley Ferreira 
Nascimento, “Proposta de mapeamentos colaborativos como estratégias para o 
ensino de Geografia” (NASCIMENTO, 2019), que trata do desenvolvimento da 
informática e da comunicação na melhoria da Cartografia, por meio de nave-
gadores de internet, como a plataforma digital da Google My Maps, apresentan-
do propostas de como utilizar essa tecnologia no processo de ensino-aprendiza-
gem em Geografia. A segunda diz respeito ao artigo de Catia Antonia da Silva 
e Ivy Schipper “Cartografia da ação social: reflexão e criatividade no contato da 
escola com a cidade” (SILVA; SCHIPPER, 2012), que trata do projeto idealiza-
do pela professora Ana Clara Torres Ribeiro, fundadora do projeto Laboratório 
da Conjuntura Social: Tecnologia e Território (Lastro), que tinha como objetivo 
exercitar a metodologia de ensino da cartografia da ação, problematizando não 
apenas a formação do sujeito na luta por direitos, mas também os imaginários 
sociais urbanos construídos no município.

Devido à pandemia, os encontros ocorreram de forma digital com aulas sín-
cronas às 19h pela plataforma digital Google Meet, por ser um recurso de fácil 
acesso a todos os participantes e de fácil operação, sem necessidade de instalar 
algum programa para o seu funcionamento.
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2. Encontros inspiradores

Os encontros do curso foram realizados nos dias 8 e 10 de junho, terça e quin-
ta-feira, ambos às 19h, pela plataforma digital Google Meet, tendo o professor 
Ricardo Barbosa da Silva como ministrante. Nos dias do curso, discutiram-se os 
textos “Propostas de mapeamentos colaborativos como estratégias para o ensi-
no de Geografia” de Diego Tarley Ferreira Nascimento (NASCIMENTO, 2019) 
e “Cartografia da ação social: Reflexão e criatividade no contato da escola com a 
cidade” de Catia Antonia da Silva e Ivy Schipper (SILVA; SHIPPER, 2012).

Abordou-se o tema a partir das experiências dos cursistas que relataram suas vi-
vências, expondo suas dificuldades e opiniões a respeito dos problemas encontrados 
durante a locomoção de casa para o local de trabalho e vice-versa. Tais experiências 
serviram de base para a produção de questionamentos e saberes ao longo do curso, 
seguindo a diretriz de que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as pos-
sibilidades para a sua produção ou a sua construção” (FREIRE, 1996, p. 13).

Durante a conversa, os discentes afirmaram que preferem se locomover com 
automóvel próprio a usar o transporte público, mesmo com o alto preço dos com-
bustíveis. A maioria deles gasta em torno de 10 a 30 minutos de locomoção com 
automóvel próprio, já as pessoas que utilizam o transporte público gastam em tor-
no de uma a duas horas. Esse fator, tempo de deslocamento, demonstrou exercer 
grande influência no momento de decidir sobre o tipo de transporte que se deseja 
usar, pois quanto maior o tempo empregado na mobilidade urbana, menos tempo 
se tem para outras atividades, como lazer, estudos, convivência com a família, 
entre outros. A Figura 1 apresenta o modal de transporte preferido pelos cursistas 
para os deslocamentos na cidade.

Figura 1 – Modal de transporte de preferência dos alunos do curso

Fonte: Ricardo Barbosa da Silva, curso de Especialização “Travessias urbanas e biografias das (i)mobilidades: 
mapeamento social e colaborativo em tempos de pandemia na metrópole de São Paulo”.
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Mais um ponto de destaque foi o motivo da viagem e o tempo de perma-
nência no local de destino. Grande parte se desloca para ir ao comércio, onde 
permaneciam de 10 minutos a uma hora. O deslocamento para o trabalho foi 
o segundo motivo que fazia com que as pessoas mais se locomovessem, per-
manecendo no destino de 8 a 12 horas por dia. Esses dados apontam para uma 
falta de estrutura de mobilidade no bairro, pois a principal razão do desloca-
mento dos moradores está relacionada à ausência de comércio e de trabalho 
na localidade. Dessa maneira, percebe-se a necessidade de uma política públi-
ca que gere empregos na região e atraia os comerciantes para o local.

Mesmo com a pandemia, os cursistas disseram que houve a necessidade 
de sair de seus domicílios e se deslocarem, ou para o trabalho ou para algum 
tipo de comércio. Esses destinos estão longe de suas residências e requerem o 
uso de meios de transporte ineficientes e demorados, de acordo com os relatos 
dos estudantes.

Os participantes também declararam que o maior problema dos deslocamen-
tos está ligado ao tempo gasto para realizá-lo, seguido de congestionamentos e 
preços dos combustíveis, além de sentirem medo de contrair a COVID-19. Alguns 
participantes relataram que o problema do engarrafamento pode até triplicar o 
tempo gasto na locomoção em direção ao centro da cidade.

Os estudantes que conseguiram ficar em casa durante o período mais gra-
ve da pandemia e manter o isolamento social informaram que diminuíram a 
frequência de atividades físicas. Também perceberam um aumento da rotina 
de limpeza e organização da casa e lentidão nos serviços de internet. Assim, 
nota-se certa monotonia na rotina diária, o que pode ocasionar predisposição 
ao desânimo e à depressão.

Outras observações compartilhadas, que merecem destaque, dizem respeito à 
falta de transporte público e até mesmo de vias que conectem os bairros periféri-
cos, pois os moradores necessitam se deslocar em direção ao centro da cidade e, 
para tanto, precisam ter acesso a meio de transporte ou a caminho que ligue seu 
bairro às localidades vizinhas, aonde se deseja chegar. Tal transtorno provoca e 
intensifica as adversidades citadas anteriormente sobre engarrafamento, duração 
do percurso e deficiência do transporte público.

Em alguns relatos, os discentes mencionaram notar certa diferença quando se 
afastam de seu bairro e vão para outros fora da zona leste da cidade. Por exemplo, 
ao citarem Vila Olímpia observam que há menos negros e mulheres nas ruas. 
Outros estudantes disseram que chegam a gastar duas horas para ir ao trabalho e 
duas horas e vinte minutos para retornar para casa. Mesmo em época de pande-
mia não perceberam nenhuma diferença com relação à duração do deslocamento.
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Além disso, como parte da atividade, os cursistas responderam a um formu-
lário on-line, cujo anonimato dos respondentes foi garantido, sobre as condições 
de mobilidade dos estudantes e, a partir dessa pesquisa, foi feita uma análise que 
culminou na apresentação das experiências e resultados das práticas pedagógicas 
realizadas na perspectiva da metodologia do mapeamento colaborativo digital. 
Isso ocorreu como forma de reflexão sobre as condições de mobilidade cotidiana, 
ou situação de isolamento social, dos estudantes do Polo UniCEU Água Azul/ 
UAB Cidade Tiradentes no contexto de pandemia.

3. Mesa redonda para uma conversa

Após os encontros do curso de extensão, o professor Ricardo Barbosa da Silva 
propôs uma mesa redonda para criar uma roda de conversa com o objetivo de 
apresentar aos cursistas os resultados das pesquisas, oriundos dos formulários 
respondidos no último encontro do curso de extensão. Além da apresentação dos 
resultados, buscou-se criar mais um momento de discussão e reflexão sobre o 
assunto debatido durante os dois encontros mencionados anteriormente.

A ação ocorreu de forma remota na quinta-feira, dia 18 de novembro de 2021, 
às 19h, pela plataforma digital Google Meet, pois era a plataforma digital utiliza-
da anteriormente no curso de extensão e, portanto, os participantes já estavam 
habituados com ela. O encontro foi organizado pela estudante bolsista Gabriela 
Carrasco e pelo Secretário Acadêmico da UniCEU Água Azul Jairo Pereira Gomes.

Para compor a Mesa Redonda, além do professor Ricardo Barbosa da Silva, 
participaram: o Coordenador do polo UniCEU Água Azul, Ricardo Peres de 
Almeida, e dois cursistas convidados, Daiana Cristina Cubas e Luiz Carlos dos 
Santos Brito.

Dando início ao evento, o coordenador do polo, Ricardo Peres de Almeida, 
anunciou o tema e o objetivo da roda de conversa e, em seguida, apresentou os 
demais componentes da mesa. Na sequência, o professor Ricardo Barbosa apre-
sentou os resultados das reflexões, discussões e atividades do curso de extensão 
“Travessias urbanas e biografias das (i)mobilidades: mapeamento social e cola-
borativo em tempos de pandemia na metrópole de São Paulo”, exibindo gráficos 
sobre variados tópicos e compartilhando depoimentos anônimos de cursistas.

Depois, iniciou-se o debate com o coordenador do polo expondo algumas 
considerações sobre os resultados apresentados, destacando a preferência dos 
participantes da pesquisa pelo uso do transporte individual, mesmo com a alta 
dos preços dos combustíveis e o tempo gasto no percurso de ida e volta do traba-
lho para casa.



R
e
d

e
 U

n
iC

E
U

, 
S

ã
o

 P
a
u
lo

, 
v.

 1
 n

. 
1

, 
ja

n
. 

2
0

2
3

.

50

Na sequência, os cursistas expuseram suas observações e conclusões a respeito 
do curso de extensão e da temática apresentada, apontando questões importantes 
sobre travessias urbanas, relacionadas à mobilidade e à imobilidade da popula-
ção paulistana durante a pandemia, sugerindo políticas públicas que poderiam 
melhorar o transporte público para os moradores da zona leste da Cidade de São 
Paulo, como a criação de rotas alternativas para se chegar ao centro da cidade e de 
vias que interligassem os bairros vizinhos.

Então, destinou-se um momento para perguntas e comentários dos outros 
participantes do evento, que contribuíram com análises e ponderações sobre o 
objeto de estudo exposto, além de compartilhar suas experiências e vivências re-
ferentes ao tema da mesa redonda.

A essa altura, discutiram-se questões políticas importantes como obras que deve-
riam melhorar o transporte público, mas aparentemente apresentam ter outro pro-
pósito. Como exemplo disso foi citado o Monotrilho, Linha 15 Prata do metrô, que 
ligará os distritos do Ipiranga à Cidade Tiradentes, passando pelos bairros da Vila 
Prudente, Parque São Lucas, Sapopemba, Iguatemi, entre outros. Tal construção me-
troviária teve início em 2010 com promessas de estar pronta para a Copa do Mundo e 
Olímpiadas que ocorreram no Brasil, respectivamente em 2014 e 2016. Infelizmente, a 
obra liga apenas o trecho de Vila Prudente a São Mateus e, possivelmente, levará mais 
alguns anos para ser concluída. Durante o debate, os participantes afirmaram acredi-
tar que essa construção deixou de ser uma política pública e será usada como projeto 
eleitoral, de tal forma que os candidatos a cargos eletivos farão propagandas eleitorais 
com dizeres de inauguração de estações do Monotrilho, uma obra que já deveria estar 
concluída há anos, facilitando a vida da população.

Por fim, o professor Ricardo Barbosa teceu algumas considerações finais sobre 
o curso e a pesquisa apresentada, incentivando todos à pesquisa e estudo acadê-
micos. Durante o debate foram levantados questionamentos importantes, como 
as possíveis soluções para melhoria do transporte na região, o impacto da ineficá-
cia de políticas públicas na vida das pessoas, a percepção do problema pelos mo-
radores da comunidade e o papel do cidadão diante de tais dificuldades. Portanto, 
o curso assegurou uma formação de qualidade aos participantes, por meio da 
produção de saberes baseados nas experiências cotidianas e reflexão crítica sobre 
dados colhidos durante a pesquisa.

Conclusão

Tanto o curso de extensão quanto a Mesa Redonda demonstraram resultados 
significativos, pois houve um esforço para o aprimoramento da criticidade dos 



R
e
d

e
 U

n
iC

E
U

, 
S

ã
o

 P
a
u
lo

, 
v.

 1
 n

. 
1

, 
ja

n
. 

2
0

2
3

.

51

cursistas, possibilitando a eles debater e argumentar com maior precisão e mais 
propriedade sobre o tema. Os resultados positivos de aprendizagem desse traba-
lho efetuado ocorreram, principalmente, porque os cursistas foram construtores 
do próprio conhecimento juntamente com o professor, pois, como afirma o edu-
cador Paulo Freire, “nas condições de verdadeira aprendizagem os educandos vão 
se transformando em reais sujeitos da construção e da reconstrução do saber ensi-
nado, ao lado do educador, igualmente sujeito do processo” (FREIRE, 1996, p. 15).

Além disso, os cursistas teceram elogios a respeito do curso e da Mesa Redonda, 
agradecendo pelo empenho e didática do professor Ricardo Barbosa da Silva; já 
os participantes não-cursistas que estavam presentes na Mesa Redonda elogiaram 
não só o evento e a pesquisa do professor, como também as discussões e reflexões 
promovidas pelos estudantes cursistas que compunham a mesa.

Ademais, com esse estudo, foi evidenciado como a falta de políticas públicas 
para o desenvolvimento e melhoria do transporte público gera violência e segre-
gação da população paulistana. Violência porque rouba um tempo precioso dos 
moradores da periferia devido ao longo tempo gasto em deslocamentos para su-
prir as necessidades básicas, como ir ao trabalho ou ao comércio. Segregação por 
separar os cidadãos de outros locais da cidade, até mesmo de bairros vizinhos, 
sem uma via que conecte os espaços ou um transporte público eficiente, dificul-
tando o acesso entre eles.

Em meio a essas questões, reconhece-se a importância dos trabalhos como o 
analisado neste estudo, a fim de apurar a visão crítica e observar não só as difi-
culdades enfrentadas pela população, bem como suas causas, com o objetivo de 
encontrar possíveis soluções para a busca de uma sociedade mais democrática.

Dessa maneira, foi possível discutir como uma rotina fatigante tem a capa-
cidade de interferir na vida das pessoas, produzindo um comportamento que 
naturaliza determinadas situações e adversidades, como a dificuldade e o tempo 
gasto para a mobilidade urbana, aceitando-as de forma passiva. Como afirmou 
Paulo Freire:

Em verdade, instaurada uma situação de violência, de opressão, ela 
gera toda uma forma de ser e comportar-se nos que estão envolvidos 
nela. Nos opressores e nos oprimidos. Uns e outros, porque concre-
tamente banhados nesta situação, refletem a opressão que os marca 
(FREIRE, 1987, p. 29).

Portanto, esta ação pedagógica da UniCEU Água Azul, em parceria com a 
Unifesp, buscou promover o desenvolvimento intelectual dos participantes, de 
tal forma que possam enxergar o seu dia a dia com um olhar mais crítico, com-
partilhar seus conhecimentos com outros membros da comunidade e criar suas 
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próprias hipóteses para gerar novas ideias a respeito da sociedade em que vive-
mos, promovendo diálogos para a construção de uma cidade mais igualitária e 
justa para todos.
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Periferia, cultura e memória 
no noroeste paulistano: 

o território de Perus e  
a ebulição de suas vivências

RAPHAEL PEREIRA MARQUES

Resumo
A presente reflexão tem como proposta analisar determinadas relações que estão sendo esta-
belecidas nas periferias da Cidade de São Paulo entre seus moradores, movimentos sociais, – 
com destaque, mais recentemente, para os coletivos do campo da cultura – e a memória social 
nesses territórios. É necessária a compreensão de que, no contexto urbano, as narrativas em 
torno da memória de territórios periféricos tendem a ser invisibilizadas diante da narrativa 
hegemônica sobre a memória da cidade, dominada pelo processo produtivo. No entanto, ex-
periências como as de Perus, no noroeste paulistano, assim como de outras periferias, têm 
estabelecido diferentes relações da população com a memória social local. Sendo assim, tem 
se tornado possível a criação de significados diversos no que tange à memória das periferias, 
por exemplo como instrumento de mobilização, ação política e planejamento urbano.

Palavras-chave: movimentos sociais; território; memória; planejamento urbano.

Abstract
This study aims to analyze certain relationships that are being established on the outskirts of 
the city of São Paulo between its residents, social movements, – with emphasis, more recently, 
on collectives in the field of culture – and the memories that are part of their territories. It 
is necessary to understand that, in the urban context, the narratives around the memory of 
peripheral territories tend to be made invisible in the face of the hegemonic narrative about 
the memory of the city, dominated by the production process. However, experiences such as in 
Perus, northwestern region of São Paulo, as well as other peripheral territories of the city, have 
established different relationships between the population and the memory of their territories. 
Thus, it is possible that different meanings are created regarding the memory of the suburbs, 
making it, for example, an instrument of mobilization, political action and urban planning.

Keywords: social movements; territory; memory; urban planning.

Trabalho adaptado da dissertação “Território em ebulição: periferia, cultura e memória no noroeste paulistano” apresentada no âmbito 
do mestrado em Serviço Social oferecido pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e ampliada durante a licenciatura em 
Pedagogia ofertada pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, em parceria com a Universidade nos Centros 
Educacionais Unificados.
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Introdução

Perus, de certa maneira, vem há muitos anos inserindo a região noroeste 
simbolicamente no mapa da Cidade de São Paulo. Pouco a pouco vamos ob-
servando esta porção periférica paulistana se disseminar, não só no conheci-
mento geral da população, mas nos planos e desenhos urbanísticos do mu-
nicípio. De território indígena, sítio de exploração de minérios, borda rural 
da então Vila de São Paulo de Piratininga para depois se tornar um subúrbio 
operário da cidade industrial, até o seu atual reconhecimento como parte da 
periferia da metrópole, Perus e o noroeste paulistano vêm desenvolvendo sa-
beres e experiências que merecem destaque e confluem em importantes dinâ-
micas sociais da cidade.

Este trabalho apresenta alguns elementos que se relacionam com essas ex-
periências, mais especificamente, no tocante à cultura e à memória do territó-
rio de Perus e do noroeste de São Paulo. Como base para esta reflexão, trazen-
do à tona algumas de suas representações existentes, foram consultados desde 
dados oficiais a figurações, territorialidades e “rugosidades”1 (SANTOS, 2006, 
p. 92). Destacam-se sua formação histórico-social e alguns dos determinantes 
socioeconômicos e culturais que interessam para a reflexão. Por fim, é ana-
lisado o cenário mais contemporâneo do território e a participação de novos 
sujeitos políticos na configuração de experiências, sobretudo, no campo da 
cultura e da política.

Dessa forma, são tratadas as dinâmicas culturais e as memórias de Perus 
e como “sujeitos periféricos”2 (D’ANDREA, 2013) desse território se articu-
lam em torno delas, com o objetivo de dar um passo adiante na identificação 
de narrativas que, geralmente, são invisibilizadas. Isso ocorre, sobretudo, na 
sua relação com as representações dominantes sobre as periferias das cida-
des brasileiras. Vale lembrar que esses territórios são tratados, muitas vezes, 
como espaços sem memória, ou têm a percepção sobre eles limitada apenas 
à dimensão da ausência de recursos materiais e de sua expropriação, o que 
também não deixa de ser uma realidade para a população. 

1  O conceito de “rugosidades”, tal como definiu Milton Santos, remete às heranças materiais depositadas pelo tempo no espaço a partir das 
ações e experiências que nele se realizaram.
2  A compreensão do conceito de “sujeitos periféricos”, elaborada por Tiaraju D’Andrea, parte da ideia de sujeitos políticos que se formaram 
nas periferias da Cidade de São Paulo a partir dos anos 1990 e que passaram a se articular e mobilizar suas ações com base no orgulho de 
morar na periferia e se reconhecer como tal, tendo os movimentos culturais importante participação nesse processo.
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1.  Perus e o noroeste paulistano: representações, 
indicadores e inserção na divisão político-administrativa 
da cidade

Primeiramente são apresentados os dados oficiais. De acordo com o último 
censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, a popu-
lação total do distrito de Perus era de 80.187 habitantes (IBGE, 2012) à época do 
levantamento3. Se considerarmos os limites da subprefeitura de Perus, ou seja, so-
mando-se os distritos de Perus e Anhanguera, a população total chegava a 146.046 
habitantes. Em números mais atualizados, a partir de projeção feita pela Fundação 
Sistema Estadual de Análise de Dados (Fundação Seade), a população total seria 
de 176.363 habitantes para o ano de 2021 (SEADE, 2021). Desses, 48,8% no distri-
to de Perus eram pretos ou pardos, enquanto esse índice era de 50,3% no distrito 
de Anhanguera. Além disso, viviam na mesma região pouco mais de 50 mil mu-
lheres quando da época do último censo (ALENCAR, 2016).

De acordo com o Mapa da Desigualdade da Cidade de São Paulo de 2019 ela-
borado pela Rede Nossa São Paulo (2019), a renda média familiar mensal no dis-
trito de Perus era aproximadamente de R$ 2.642,90 se somados os rendimen-
tos de todos os membros da família no mês, tornando-o o penúltimo distrito do 
município em questão de renda familiar média, à frente apenas do distrito de 
Lajeado, na Zona Leste da cidade. Se considerarmos novamente a circunscrição 
da Subprefeitura de Perus, o distrito de Anhanguera possuía, de acordo com o 
mesmo levantamento, uma renda familiar média mensal de R$ 2.927,07, ocupan-
do a 86ª posição dos 96 distritos da cidade (REDE NOSSA SÃO PAULO, 2019).

Em Perus estão espalhados quarenta e cinco bairros e vilas, enquanto em 
Anhanguera são apenas nove. Dentre os nove bairros de Anhanguera, o que mais 
se destaca é o Morro Doce – referência atribuída às antigas plantações de cana-de-
-açúcar que existiam nas propriedades da região – e que normalmente se confunde 
com o nome do próprio distrito. A região é formada por bairros, vilas e jardins que 
ainda se dividem estruturalmente em casas de alvenaria e barracos, ruas asfaltadas e 
vielas de terra batida. Cerca de 10,9% das residências de Perus estão localizadas em 
favelas, em relação ao total de domicílios, enquanto 4% delas se enquadram nessa 
condição no distrito de Anhanguera, conforme a Rede Nossa São Paulo (2019).

Vale ressaltar, porém, que as desigualdades são vividas concretamente nos 
territórios intraurbanos da cidade, sobretudo naqueles relegados às severas 

3  O último censo realizado pelo IBGE já possui mais de uma década, o que deve ser considerado ao se pensar na confiabilidade da infor-
mação. Vale destacar que o Censo 2020 encontrava-se sob ameaça em decorrência das dificuldades para a sua realização impostas pela 
pandemia da COVID-19, mas também pelo corte orçamentário que inviabilizou seu financiamento por parte do governo federal. De todo 
modo, o Censo 2020 foi iniciado em 2022.
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expressões da questão social, nos quais os direitos se colocam justamente como 
uma ordem distante da vivência cotidiana da maioria dos sujeitos. Nesse sentido, 
as densidades das desigualdades e as dificuldades de acesso a direitos estão im-
pregnadas também de influências e determinações sócio-históricas.

Embora sejam informações importantes, as divisões político-administrativas 
e os dados administrativos da cidade nem sempre representam, de fato, os terri-
tórios de vida e as múltiplas relações que são estabelecidas pelos laços e redes de 
moradores desses territórios. Apesar de Perus ter contornos muito bem defini-
dos na cartografia oficial do município, com sua própria subprefeitura, também 
responsável pelo distrito de Anhanguera, trata-se de um território onde vivem e 
circulam sujeitos periféricos, moradores, que estabelecem fluxos, relações e lutas 
permanentes, para além dessa representação administrativa.

2.  Memórias da formação de Perus e do noroeste 
paulistano: fronteiras de territórios indígenas, 
rurais-minerários e suburbanos

Apesar de ser muito provável o povoamento da região por povos indígenas des-
de antes do início do século XVI, temos poucos registros das memórias anteriores a 
esse período. É a partir do momento da invasão do noroeste paulistano por bandei-
rantes em busca de ouro de aluvião nos córregos locais que passamos a ter registros 
um pouco mais precisos sobre a formação de Perus e do seu entorno do noroeste de 
São Paulo. No entanto, não podemos esquecer que se trata de um território em que 
os povos Guaranis habitavam e utilizavam há séculos como ponto de referência em 
suas migrações por conta da altura privilegiada proporcionada pelo Pico do Jaraguá 
e que para lá voltaram, para residir e resistir (GABRIEL, 2020).

Desde as primeiras inserções em busca de ouro, houve a permanência de famílias 
invasoras na região, levando à miscigenação com as comunidades indígenas locais, ao 
passo que foram se estabelecendo algumas poucas propriedades rurais nas interme-
diações, onde predominava uma população caipira cabocla. Conforme José de Souza 
Martins (2008), as primeiras ocupações das bordas da cidade de São Paulo eram com-
postas por famílias de origem rural com essas características e que viviam pratica-
mente em uma economia de subsistência, habitando o entorno da cidade e o interior. 
Essa borda rural da então vila abastecia as necessidades da pequena população que, 
até aquele momento, vivia no incipiente assentamento humano, não rural, da cidade. 
Esse foi o cenário de parte de Perus e de seus arredores durante muitos anos.

Outra parte, de acordo com Ana Cristina Vellardi, foi marcada pela atividade de 
mineração, também determinante para a configuração da região noroeste da atual 
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metrópole paulistana, definindo parte significativa de sua formação geográfica e 
histórica (VELLARDI, 2017, p. 162). A busca pelo ouro no noroeste paulistano, 
que se iniciou no século XVI, perdurando por muito tempo em diversas investidas, 
proporcionou a localização de jazidas de calcário na região, com exploração mais 
intensiva a partir de fins do século XVIII. Isso não garantiu somente o redesenho da 
paisagem, mas também foi propulsor de diversas atividades que viriam a se desen-
volver, inclusive, industriais, seja na extração do calcário e revenda em estado bruto, 
seja na sua utilização na fabricação de cimento, cal e gesso. O ouro, dessa forma, 
provocaria a descoberta do calcário e, a partir daí, foram desenvolvidas atividades 
de transformação industrial relacionadas a essa matéria-prima.  

Em decorrência da constatação das jazidas de calcário próximas, instalou-se 
em 1924 o que se tornaria a maior fábrica de cimento do Brasil até então, ao lado 
da estação férrea de Perus, a Companhia Brasileira de Cimento Perus Portland  
S. A. (CBCPP). Essa localização industrial dispunha de matérias primas, transporte 
ferroviário e contava com força de trabalho próxima, além de um mercado consu-
midor com demanda crescente. A CBCPP foi criada com o capital internacional de 
uma indústria canadense, atraída pelo processo de urbanização de algumas cidades 
brasileiras na época, especialmente de São Paulo (SIQUEIRA, 2001). Todo o ma-
quinário industrial foi importado e a estrada de ferro Perus-Pirapora também foi 
incorporada ao capital da empresa.

A presença da Cimento Perus, como era chamada a fábrica, e das demais ati-
vidades relacionadas à sua produção na região, combinada com a mão de obra 
operária crescente – instalando-se cada vez mais no subúrbio ou em suas proxi-
midades, em busca de empregos na indústria –, fez com que Perus e o noroeste 
paulistano se transformassem profundamente a partir desse período. Essas mu-
danças articularam grande parte da vida pública e política do território. Os traba-
lhadores da Cimento Perus começariam a se organizar por meio de reivindicações 
por melhores condições de vida e de trabalho. Mais tarde, entre os anos 1950 
e 1960, os operários cimenteiros e demais sindicalistas locais acabariam sendo 
conhecidos pela alcunha de “Queixadas”4 e eternizaram esse apelido com a greve 
operária mais longa da história brasileira (SIQUEIRA, 2009). Vale destacar que 
essa memória incide até hoje sobre o território com seus vetores e que sujeitos 
periféricos da região vêm ressignificando e se reapropriando dessa experiência, 
como descreveremos mais à frente.

A partir dos anos 1970, a Igreja Católica, que já se articulava com os movi-
mentos operários anteriores, encamparia lutas pelo acesso à água no Jardim do 
Russo, bairro de Perus, na época de seu pleno crescimento (DINIZ, 2012, p. 123). 

4 O apelido deriva do nome dado aos porcos do mato facilmente encontrados na região à época. Por seu temperamento raivoso, foram 
usados como apelido para os operários grevistas da Fábrica de Cimento de Perus.
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As Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) presentes naquele subúrbio operário 
movimentavam a realidade política do território em torno da garantia de direitos 
sociais e fundamentais. Outras pautas dos movimentos de bairro se fortaleceriam 
ao longo dos anos 1980 e se entrelaçariam com a formação de associações co-
munitárias, mais tarde parceiras do poder público na gestão de serviços sociais, 
como constatado nas trajetórias de vida também observadas por Diniz (2012). De 
todo modo, é importante ressaltar a efervescência dessas lutas sociais, cada uma 
própria de sua experiência, diante das contradições urbanas existentes ainda hoje 
nos territórios periféricos da Cidade de São Paulo.

Eder Sader, ao tecer considerações sobre os movimentos sociais nos anos 1970-
1980 que se formaram na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), destaca a 
experiência da luta nos núcleos urbanos, explicando:

Pois quando observamos os traços dos movimentos sociais ocorridos 
em São Paulo nos anos [19]70, nos damos conta de que eles dificil-
mente podem ser explicados pela exposição das “condições dadas”, 
decorrentes do sistema social: os padrões da acumulação capitalista, o 
desenvolvimento urbano (ou sua crise), a forma do Estado. Das con-
dições do chamado “milagre brasileiro”, com suas fatias de superex-
ploração para tantos e vantagens para outros, não se consegue dedu-
zir nem as mudanças no comportamento sindical, nem as motivações 
presentes nas comunidades de base, nem a emergência de donas de 
casa das periferias em mobilizações de bairro do modo como o fize-
ram nem, aliás, qualquer uma das tendências presentes na ação das 
classes sociais (SADER, 1988, p. 38).

A mobilização dos movimentos sociais de bairro pelo direito de acesso a servi-
ços e bens coletivos, como a infraestrutura básica e moradia, foi importantíssima 
para as conquistas da classe trabalhadora e periférica na Cidade de São Paulo 
nesse período. Isso não se limitou a Perus e aos movimentos operários e de bairro 
existentes no território, assim como à região noroeste, pois é possível se observar 
o fenômeno em diversos territórios periféricos da cidade.

No que concerne a Perus, a relativa estabilidade do território e da estrutura fun-
diária da região passou a sofrer uma reconfiguração no início dos anos 1990. Isso 
não quer dizer que as características de um território indígena, rural-minerário e de 
subúrbio operário, se perderam no território. Elas ainda estão em suas rugosidades 
e são marcas que lhe deixam traços até os dias de hoje, embora não possamos dizer 
que as dinâmicas sejam exatamente as mesmas daquelas do passado. As estruturas 
da Cimento Perus permaneceram, assim como a memória de sua luta operária. A 
região noroeste, no entanto, com o tempo passaria cada vez menos a ser reconheci-
da como subúrbio, para se tornar mais comumente chamada de “periferia”5. 

5 Utilizamos o termo aqui conforme a concepção sociológica que vem sendo trabalhada por diversos estudiosos e pesquisadores das 
periferias, como Tiaraju D’Andrea (2013).
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3.  Perus e a região noroeste de São Paulo: 
contemporaneidade periférica e novos  
personagens políticos no campo da cultura

Profundas transformações aconteceriam dos anos 1990 em diante nas periferias 
da Cidade de São Paulo. Velhos e novos cenários se apresentariam nesses territórios 
até a sua configuração atual. Outras demandas sociais na periferia continuariam a 
existir. Esse é o caso da cultura, na luta por equipamentos como Casas de Cultura, 
Bibliotecas, Centros Educacionais Unificados (CEUs) com cinemas e teatros, ainda 
hoje, muito ausentes na realidade e na dimensão cultural que dialoga com a popu-
lação periférica. Nesse sentido, não se trata de dizer que as demandas relativas à 
moradia e demais direitos sociais básicos deixaram de existir, pelo contrário, pois 
essas questões ganham relevo em um momento de forte impacto social negativo 
da pandemia da COVID-19 (OLIVEIRA, 2020) nas periferias, que voltam a sentir 
mais fortemente a expressão da fome. Mas a cultura também se fortaleceu como 
pauta de discussão política e de reivindicação nesses territórios da cidade.

Em Perus e no noroeste de São Paulo não foi diferente. A partir de meados dos 
anos 2000 pudemos observar em Perus o surgimento de coletivos culturais, como 
é o caso da Comunidade Cultural Quilombaque e outros agrupamentos culturais 
do território que têm importante participação na mobilização política atual. Esses 
coletivos passaram a se articular em torno das pautas que antes estavam concen-
tradas nos movimentos sociais de bairro e nas suas memórias de luta, como no 
caso da memória da luta operária dos Queixadas. Fato é que esses coletivos trou-
xeram novas perspectivas para as lutas sociais para as periferias e um novo olhar 
sobre as demandas de acesso à cidade. 

De acordo com Tiaraju D’Andrea, a produção cultural periférica, principal-
mente a partir do discurso e narrativa do rap nos anos 1990, acarretaria um novo 
olhar dos próprios moradores desses territórios ao reconhecerem-no como peri-
feria. Passamos assim à predominância periférica sobre o discurso a respeito da 
própria periferia (D’ANDREA, 2013, p. 44). Os coletivos artísticos e culturais que 
se capilarizaram nas periferias da cidade velozmente, dos anos 1990 em diante, 
exerceram também forte papel nesse processo.

Além disso, conforme Silvia Raimundo:

Os integrantes dos Coletivos, formados em um contexto reivindicató-
rio, desenvolvem suas atividades artísticas, em diferentes linguagens, 
contudo associadas às lutas políticas. A linguagem e a estética das ar-
tes tornam-se veículos para a exposição de críticas à ordem contra 
racionalidade. Arte e cultura criam espaços de liberdade de expressão 
e trocas de saberes, com slams e saraus, urdindo condições para a 
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construção de outros olhares sobre a cidade. Criam constantemen-
te projetos éticos, estéticos e comprometidos com a periferia, onde 
São Paulo, vista pelos empreendedores imobiliários, latifundiários 
urbanos e Estado como espaço do capital, toma outra dimensão, uma 
cultura de caráter democrático confere a cidade uma estética política 
(RAIMUNDO, 2017, p. 146).

Esses novos personagens trazem também novas concepções para aqueles mes-
mos movimentos que historicamente militavam por acesso a direitos nas peri-
ferias. Esses novos olhares agregam, entre outras dimensões, ainda mais a luta 
dos movimentos das periferias a partir da experiência e vivência da realidade e 
da relação capital-trabalho mais flexível, vivida pela população mais jovem, que 
molda a cidade e faz da periferia esse território de fronteiras porosas, de portas 
liberadas para os interesses do capital e bloqueadas para o bem viver de seus mo-
radores. Esses novos modos de ser e viver e as experiências cotidianas e políticas 
têm “na arte uma linguagem privilegiada para expressar uma infinidade de refle-
xões, questionamentos, críticas, utopias e projetos” (RAIMUNDO, 2017, p. 146). 

Desse modo, a cultura passa a ferver no sentido da sua mobilização política 
por meio da participação direta dos sujeitos periféricos na arena pública. A pró-
pria conquista, recente, de uma lei municipal específica para o apoio às ativida-
des culturais da periferia, Lei nº 16.496/16 (SÃO PAULO, 2016), mais conhecida 
como Lei de Fomento à Cultura das Periferias, representa a importância desse 
tema hoje para o debate dos movimentos. Isso aponta também para a necessidade 
de realização de um diagnóstico preciso sobre as atividades culturais, autônomas 
ou não, que estão sendo desenvolvidas nas periferias. Existe um desconhecimento 
por parte do poder público sobre as inúmeras ações desenvolvidas nesse campo 
em diversas ocupações culturais pela cidade na atualidade.

Além disso, uma importante referência dessa reflexão e que é produto da luta 
e resistência dos sujeitos periféricos do noroeste paulistano de Perus, é o instru-
mento urbanístico do Território de Interesse da Cultura e da Paisagem Jaraguá-
Perus conhecido por esses mesmos sujeitos como TICP Jaraguá-Perus, inserido 
no planejamento urbano da cidade, presente em seu Plano Diretor e fruto direto 
das experiências de lutas de sujeitos políticos e periféricos que agem no e sobre o 
território. O TICP Jaraguá-Perus é hoje elemento central para as lutas e conflitos 
urbanos e das memórias aqui trazidas. Entre 2021 e 2022, o TICP Jaraguá-Perus 
ressurgiu no debate urbano com a revisão do Plano Diretor da cidade, explicitan-
do os diversos interesses e concepções de cidade a partir desse instrumento. O 
que reflete nos próprios elementos que configuram o TICP, incluindo dimensões 
socioeconômicas, além da necessidade do direcionamento de políticas públicas 
intersetoriais para esses, com o objetivo de seu desenvolvimento sustentável.



R
e
d

e
 U

n
iC

E
U

, 
S

ã
o

 P
a
u
lo

, 
v.

 1
 n

. 
1

, 
ja

n
. 

2
0

2
3

.

61

A periferia foi colocada em posição marginal na memória oficial da cidade, 
como se fosse incapaz de participar de suas representações, inclusive, por uma 
suposta irrelevância dos acontecimentos que ali se passam, ou então, pela carência 
dos recursos materiais. Ao contrário disso, observa-se que os diferentes territórios 
da cidade e, sobretudo, suas periferias, têm muito a dizer sobre sua formação e 
sobre os processos sociais que nela se desenvolvem. Ainda mais em uma cidade 
como São Paulo e num tempo em que as dinâmicas sociais são várias e constituí-
das por complexas redes, onde centro e periferia possuem fronteiras porosas entre 
si, partilhando de muitos processos sociais, de formas diferentes.

Conclusão

Ao contrário de uma foto estática, o território é vivo e dinâmico cujos pro-
cessos ocorrem como em um filme, tomando corpo a partir do encadeamento de 
imagens e no desenrolar de suas narrativas. Essa noção de espaço como processo 
nos remete às concepções de Henri Lefebvre, considerando o espaço socialmente 
produzido (LEFEBVRE, 2013). São os aspectos humano-sociais, como o seu uso 
dado a partir da ação social, que dão ao espaço a característica de vivacidade, não 
sendo possível enxergá-lo tão somente como obra, fruto de uma planificação do 
espaço-físico. Como nos lembra Lefebvre: “O conceito de espaço liga o mental e o 
cultural, o social e o histórico” (LEFEBVRE, 2013, p. 126). Desse modo, não sen-
do meramente um objeto físico-natural, tampouco um genérico, trata-se de um 
conceito de espaço como espaço-processo.

Os diferentes territórios urbanos mediatizam as relações de classe nas cidades, 
além dos modos e as condições de vida inerentes às condições de vida dessas clas-
ses nas áreas urbanas. Nas periferias, a precariedade, o desprovimento material e 
restrição de acesso a direitos são marcados pelas dinâmicas de exploração e desi-
gualdades, tornando-se muito próximos às mediações de produção e reprodução 
da vida, porém, não se resumindo a isso. Os territórios periféricos são compostos 
de vidas, histórias e sentidos heterogêneos, com traços, significados, sociabilida-
des comuns que se intercruzam com a produção do espaço como vetor dinamiza-
dor de experiências comuns tecidas no âmbito sócio-histórico e territorial.

Tratar desses contextos territoriais significa também dar um passo adiante na 
identificação das condições dos lugares de vida das pessoas sob o ponto de vista 
dos recursos, de experiências e dos sentidos atribuídos pelos sujeitos que ali vi-
vem. Inclusive, de suas potências. Os “territórios de vivência”6 trazem a marca do 
cotidiano, daquilo que se faz presente na simplicidade do viver e na sua dinâmica 

6  Conceito elaborado por Dirce Harue Ueno Koga (2011), a quem dedico este artigo, em sua memória. 
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que envolve as circunstâncias objetivas, mas também das subjetividades que estão 
em jogo. Os territórios de vivência da população são sua expressão real, lugares 
nos quais a vida se desenrola como ela é.

Desse modo, explica Koga que:

A dimensão territorial traz elementos que permitem uma perspectiva 
da totalidade da questão social: já que trabalha não somente com os 
aspectos das necessidades, como se refere às próprias relações estabe-
lecidas entre os sujeitos e seu cotidiano de vivência, esta relação dinâ-
mica se contrapõe à corriqueira e simplista noção de necessitados ou 
carentes como comumente se referem as políticas direcionadas aos 
pobres, que os destitui da condição de sujeito (KOGA, 2011, p. 40).

Assim, essa dinâmica não é igual em todas as partes, afinal, até mesmo a noção 
de mundo só existe de maneira abstrata – não é concreta. O espaço-tempo que se 
hegemoniza pelo vetor do capital também ocorre de maneira desigual nos territó-
rios, lugar em que essa disputa se dá também entre os sujeitos que dão realidade 
ao espaço, a partir de sua territorialidade. A experiência a partir do território, so-
bretudo, da escala de seu cotidiano pode ser reveladora. Como menciona a metá-
fora de Milton Santos acerca do retorno ao território: “Mesmo nos lugares onde os 
vetores da mundialização são mais operantes e eficazes, o território habitado cria 
novas sinergias e acaba por impor, ao mundo, uma revanche” (SANTOS, 1994, p. 
15). É dessa maneira que podemos pensar que, embora tenhamos escalas em que 
essa racionalidade se impõe, também encontramos resistências e contradições.
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Gestão democrática  
na perspectiva da  
educação integral: 

o programa São Paulo Integral  
na EMEF “Aclamado”

TALITA SILVA SOUZA

Resumo
A Educação pública passa por constantes transformações em suas concepções, metodologias 
pedagógicas, fazendo-se necessário o debate sobre questões sociais da contemporaneidade 
e sobre o currículo tradicional no cotidiano escolar. O presente artigo possui como objetivo 
investigar como o Programa “São Paulo Integral” vem sendo desenvolvido na Escola Muni-
cipal de Ensino Fundamental “Aclamado” no que diz respeito aos aspectos relacionados à 
gestão democrática e à educação em tempo integral.  As questões culturais, políticas e sociais 
oportunizam o processo de ensino e aprendizagem que propõe em sua matriz curricular um 
diálogo com a formação e com os saberes dos indivíduos, integrados com o saber formal, 
possibilitando aos estudantes e a toda comunidade escolar contextualização e emancipação. 
A partir de observação ativa, desenvolveu-se um estudo de caso descritivo, cuja abordagem 
qualitativa permeou a coleta de dados numa perspectiva de análise e reflexão pautadas na 
pesquisa bibliográfica e documental. O estudo nos revelou aspectos de uma educação ao mes-
mo tempo plural, singular e integral da criança e adolescente como sujeitos de aprendizagens. 
O Programa busca promover uma educação voltada ao acolhimento, reconhecimento e desen-
volvimento pleno do educando na sua singularidade. 

Palavras-chave: educação pública; espaço democrático; desenvolvimento integral.

Abstract
Public education undergoes constant transformations in its conceptions, pedagogical 
methodologies, making it necessary to debate contemporary social issues and the traditional 
curriculum in everyday school life. This article aims to investigate how the “São Paulo Integral” 
Program has been developed at the “Aclamado” Municipal Elementary School, with regard 
to its aspects related to democratic management and full-time education. Cultural, political 
and social issues provide opportunities for the teaching-learning process that proposes in 
its curricular matrix a dialogue with the formation and knowledge of individuals, integrated 
with formal knowledge, enabling students and the entire school community to contextualize 
and emancipate. Based on an active observation methodology, a descriptive case study was 
developed, whose qualitative approach permeated the data collection in a perspective of 
analysis and reflection based on bibliographic and documentary research. The study revealed 
aspects of a plural, singular and integral education of children and adolescents as subjects of 
learning. The Program seeks to promote an education aimed at welcoming, recognizing and 
fully developing the student in his/her uniqueness. 

Keywords: public education; democratic space; integral development.

 A pesquisa foi realizada tendo em vista que a EMEF “Aclamado” foi uma escola piloto para implantação do Programa “São Paulo Integral”, 
da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, em todas as turmas do 1º ao 9º anos do Ensino Fundamental.
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Introdução

Considerando a escola como um instrumento de intervenção social, a Escola 
Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) “Aclamado”, situada em uma região 
de vulnerabilidade, na zona leste de São Paulo, apresenta baixos índices nas avalia-
ções externas e em indicadores como o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) com medidas de fluxo e desempenho escolar abaixo do esperado. 
A referida escola foi inaugurada em 2016, com a proposta de implantação do 
Programa São Paulo Integral (PSPI), iniciativa que estabelece diretrizes para a 
ampliação do tempo de permanência das crianças e adolescentes em ambiente 
escolar, considerando os princípios e diretrizes pedagógicas da Educação Integral, 
em tempo integral.

Partindo dessa proposição paradigmática de inovação na educação pública 
da Cidade de São Paulo, coube à gestão romper com o paradigma tradicional 
de educação estritamente formal e se apropriar de uma nova visão que conce-
be uma gestão democrática participativa dentro da concepção progressista de 
Educação Integral.

Diante desse desafio, os gestores da unidade foram incumbidos de promover 
a inclusão de todos os trezentos e cinquenta estudantes em tempo integral, sendo 
uma turma para cada ano, a fim de priorizar a qualidade no processo educacional. 
O currículo foi redimensionado para que contemplasse tanto os saberes acadêmi-
cos da educação formal, quanto os saberes circunscritos às atividades sócio-his-
tórico-culturais oriundos da cultura popular presentes na educação não formal, 
consolidando assim a concepção de Educação Integral, com a proposição de for-
mação omnilateral do educando.

O presente artigo pretende refletir sobre como o PSPI vem sendo desen-
volvido na EMEF “Aclamado”, no que tange aos aspectos relacionados à ges-
tão democrática e participativa, e à Educação Integral, por meio de pesqui-
sa exploratória de forma a confrontar os possíveis avanços e retrocessos nos 
indicadores dos resultados escolares. Assim, pretende-se demonstrar que é 
possível administrar uma escola com propostas genuinamente democráticas 
e suplantar os paradigmas cristalizados referentes à educação formal e tradi-
cional dentro da rede pública municipal de SP. O PSPI prioriza a Educação 
Integral, a qual concebe a aprendizagem sob um prisma pedagógico que nos 
remete a uma perspectiva holística em que os saberes escolares estão a serviço 
do desenvolvimento integral do ser humano.
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1. Referencial teórico

No presente artigo, a administração democrática e participativa será abordada 
à luz dos princípios de uma gestão escolar em que a participação de todos os usu-
ários da unidade de ensino no processo de resoluções de conflitos, decisões, refle-
xões e mudanças é fundamental. Na gestão escolar são essenciais os quatro pilares 
da gestão democrática: participação, autonomia, descentralização e transparên-
cia. Elas são as categorias, ou melhor, os elementos fundantes da administração 
democrática e se inter-relacionam (BRASIL, 2015).  A participação é o principal 
meio de se confirmar a administração democrática na unidade escolar, permitin-
do o envolvimento de todos os segmentos da comunidade escolar no processo de 
tomada de decisões e funcionamento da organização escolar. 

 O princípio constitucional de gestão democrática vigora em nosso país a partir 
da promulgação da carta magna de 1988 (BRASIL, 1988). Em síntese, de uma forma 
esquemática, há duas concepções de gestão democrática: uma somente formal e 
burocrática, em que a descentralização é uma estratégia fundamental para a mini-
mização do Estado, e outra que valoriza a autonomia do gestor com a participação 
da comunidade escolar, tal como o disposto na Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional – LDBEN (GONZALEZ; BERNADO, 2013).

No artigo 206 da Constituição Federal de 1988, que fixa os princípios do ensi-
no brasileiro, a gestão democrática, estabelecida pelo inciso VI, aumentou a au-
tonomia das escolas no que diz respeito à tomada de decisão, bem como previu 
a garantia de padrão de qualidade, em seu inciso VII. O artigo 206 organiza o 
ensino com base nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamen-
to, a arte e o saber;
III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência 
de instituições públicas e privadas de ensino;
IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V – valorização dos profissionais do ensino, garantido, na forma da 
lei, plano de carreira para o magistério público, com piso salarial pro-
fissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos, assegurado pelo regime jurídico único para todas as institui-
ções mantidas pela União;
VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII – garantia de padrão de qualidade” (BRASIL, 1988).

Do mesmo modo, para tornar as instituições escolares eficientes e produtivas, 
a referida Constituição, em seus artigos 211 a 213, instituiu respectivamente a 
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organização descentralizada dos sistemas de ensino entre os entes federativos e 
a descentralização administrativa e financeira do ensino para os governos locais, 
otimizando os recursos públicos que seriam destinados às escolas (BERNADO; 
CHRISTOVÃO, 2016).

Ratificando a Constituição Federal, a LDBEN descreve no artigo 3º, inciso 
VIII, a gestão democrática do ensino público como um dos princípios da edu-
cação nacional. O artigo 14 da referida lei estabelece que os sistemas de ensino 
definam as normas da gestão democrática do ensino público na educação bási-
ca, conforme as suas peculiaridades (BRASIL, 1996). Coloca-se como essencial 
a participação dos profissionais da educação na elaboração do Projeto Político 
Pedagógico (PPP) da escola com a presença das comunidades escolar e local, em 
conselhos ou equivalentes, mediante o envolvimento dos diferentes atores sociais 
(BERNADO; CHRISTOVÃO, 2016). Em outra passagem, a LDBEN institui os 
princípios legais que asseguram aos sistemas de ensino, atuantes na Educação 
Básica, as normas de gestão democrática de acordo com as peculiaridades de cada 
comunidade escolar (BRASIL, 1996).

Percebe-se assim que a gestão democrática pode se concretizar de diversas for-
mas no contexto escolar. Para tal são fundamentais as seguintes ações: a constitui-
ção e atuação do conselho de escola (CE); a produção coletiva do PPP; a fiscaliza-
ção, pela comunidade escolar, dos recursos que a escola recebe; a transparência na 
prestação de contas; a avaliação institucional da unidade escolar, dos professores, 
dos gestores, dos alunos, da equipe técnico-pedagógica; a discussão entre gestores 
e professores sobre medidas de melhoria na qualidade da educação, assim como a 
eleição de diretores e outras ações colegiadas.

No que concerne à gestão democrática participativa, qualquer sujeito da co-
munidade educativa possui importância no processo pedagógico. Não existe um 
único ator centralizador, mas sim um compartilhamento de responsabilidades, de 
resoluções de conflitos, de ações, de tomadas de decisão e de práticas. De acordo 
com Paro, a gestão democrática pressupõe a realização de um trabalho participa-
tivo, autônomo e democrático, envolvendo todos e cada um dos segmentos sociais 
que compõem a escola contribuindo para o rompimento do autoritarismo que 
ainda permanece no interior do lócus escolar (PARO, 2008). 

É fundamental proporcionar uma reflexão no que se refere ao papel do gestor 
na busca por uma escola pública de qualidade (BERNADO; CHRISTOVÃO, 2016). 
Alguns pesquisadores exploraram esse campo e analisaram os fatores determinantes 
para uma escola de qualidade, capaz de promover de forma significativa o desem-
penho discente (LÜCK, 2000; LÜCK 2009; BOTLER; MARQUES, 2006; COSTA, 
2009; GADOTTI, 2009).  Eles defendem que a gestão é o fator predominante para 
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a melhoria da qualidade da educação em se tratando principalmente do controle e 
dinamização das políticas públicas. Essa concepção se baseia no princípio de que o 
gestor democrático, com visão da totalidade da escola em seus aspectos adminis-
trativos e pedagógicos, terá maiores condições de buscar estratégias que visem à 
melhoria da educação (BERNADO; CHRISTOVÃO, 2016).

Observa-se que o termo gestão democrática está presente em várias legislações 
vigentes, com destaque para o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) que 
no ano de 2007 já apontava a necessidade de melhorias na qualidade educacional do 
país. Entre suas ações, enfatiza-se o Programa Mais Educação, criado pela Portaria 
Interministerial nº 17/2007 e regulamentado pelo Decreto nº 7.083/10, pautado pela 
indução da extensão da jornada escolar e reorganização do currículo de acordo com 
a perspectiva da Educação Integral (BERNADO; CHRISTOVÃO, 2016).

Outro fator frequentemente associado à melhoria da qualidade educacional refe-
re-se à ampliação do tempo de escola (CAVALIERE, 2007). De acordo com a auto-
ra, mesmo diante da ausência de consensos estabelecidos entre os pesquisadores que 
apontem uma associação causal direta entre a maior duração do tempo escolar e o 
aumento do rendimento dos alunos, no Brasil, temos visto, desde a entrada em vigor 
da LDBEN, a propagação de projetos na educação básica pública garantindo uma jor-
nada integral, como política pública, visando potencializar a qualidade da educação. 

O documento orientador do PSPI define a unidade escolar como espaço privi-
legiado para além do ensino acadêmico com o desenvolvimento de outras habili-
dades e saberes.  A unidade educacional é concebida como um espaço primoroso 
de apoio à formação integral da criança e do adolescente sem, no entanto, consi-
derar-se como o único espaço para essa formação. A escola, por meio de seu PPP, 
pode e deve proporcionar experiências fora do espaço formal, vinculadas aos pro-
jetos institucionais, elaborados em conjunto com a comunidade escolar. Com as 
crianças, adolescentes e demais atores dos vários segmentos, valoriza-se a cultura 
própria do entorno, a qual espera-se que se amplie no diálogo com outros saberes. 
É esse novo tempo de convivência nesses espaços privilegiados, qualificado por 
essas articulações, que se pretende ou propõe expandir (SME, 2016).

No âmbito do plano de metas da rede pública de educação paulistana, tendo 
em vista a inauguração de uma escola com gestão escolar que se iniciava a partir 
de 2016, A EMEF “Aclamado” iniciou o ano letivo com o PSPI em todas as turmas 
da unidade educacional.

Instituído pela Portaria nº 7.464 de 3 de dezembro de 2015 (SÃO PAULO, 
2015), o PSPI apresenta proposta de Educação Integral, em tempo integral, 
como política pública de educação da Cidade de São Paulo, a partir do ma-
peamento feito por meio do programa federal “Mais Educação Integral” e das 
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atividades complementares desenvolvidas no programa “Mais Educação São 
Paulo”. Respeitando a adesão das unidades educacionais, o PSPI propõe a expan-
são da jornada do educando para, no mínimo, 7 horas diárias (8 horas-aula) e re-
organiza a matriz curricular, de modo a possibilitar que as aulas da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), da parte diversificada e das experiências pedagógi-
cas que compõem os Territórios do Saber sejam distribuídas ao longo da jornada 
do educando, quebrando a lógica de turno/contraturno (SME, 2016).

Dentro da proposta desenvolvida pela EMEF “Aclamado”, num sentido mais 
prático, a atuação direta dos gestores do projeto referente ao cotidiano da escola 
se iniciou por meio de assembleias com a comunidade de pais e responsáveis pe-
los educandos. O primeiro passo foi conhecer o bairro, a comunidade local, seus 
ideais de escola e suas angústias e desejos em relação aos espaços que garantissem 
às crianças e aos jovens acesso à educação e à cultura o maior tempo possível. Era 
essencial para que elas não ficassem ociosas e vulneráveis à criminalidade e ao uso 
indevido de drogas, evidenciados no bairro.

O documento orientador do PSPI percorre toda história e conceitualização 
de Educação Integral e aponta as mesmas questões que a comunidade retrata. No 
entanto, quando hoje se fala em Educação Integral é inevitável que os conceitos 
de inclusão e de equidade sejam mobilizados por estarem presentes em leis, por-
tarias e programas curriculares. Não obstante, ainda se observa que nem sempre 
se efetivam nos espaços escolares. Educação Integral não se resume a escolas de 
tempo integral, mas a uma perspectiva de desenvolvimento integral considerando 
aspectos sociais, afetivos, físicos e intelectuais em um projeto significativo cons-
truído pela comunidade escolar. 

Historicamente, os ideais e as práticas educacionais reformadoras, reunidos 
sob a denominação de Escola Nova, deram atenção ao tema da Educação Integral. 
O Manifesto dos Pioneiros da Educação, publicado em 1932, apresenta discussões 
sobre a Educação Integral. A corrente pedagógica escolanovista defendia a re-
formulação da escola, visando à proteção social e à valorização da experiência 
cotidiana no ambiente escolar (AZEVEDO, 1932).   

Todo esse movimento em torno da Educação Integral, como se vê, é antigo. 
Ele situa a educação brasileira não na esteira de uma escola isolada do mundo 
que a cerca, ao contrário, concebe a escola incrustrada nesse mundo, em relação 
multilateral, capilar e de contínuo diálogo. A Educação Integral passa pela con-
dição de existência do educando. Nesse sentido, integralidade também significa 
constituição de redes de proteção para assegurar a permanência, o bem-estar, a 
autonomia, a sustentabilidade, a valorização e o desenvolvimento dos educandos 
e das comunidades (culturais e de saberes) em que estão inseridos (SME, 2016).
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 Nesse contexto, coube à equipe gestora buscar estratégias que fossem efetivas 
e garantissem aos educandos possibilidades de aprendizagem que ultrapassem a 
escolarização regular. Dessa forma, inseriram na matriz curricular comum ofi-
cinas e projetos denominados no programa como Territórios do Saber. Com essa 
alteração no currículo são possíveis avanços no processo de formação do sujeito 
educando no que diz respeito à melhoria nos resultados da aprendizagem e no 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). Nesse processo, também 
são previstos: o diálogo entre as metodologias e estratégias utilizadas nas ativi-
dades de expansão da jornada, na perspectiva do currículo integrador; a mani-
festação de propostas curriculares inovadoras; o reconhecimento e ampliação 
dos territórios educativos e comunidades de aprendizagem; e o atendimento ao 
sistema de garantia de direitos na perspectiva da proteção integral à criança e ao 
adolescente (SME, 2016).

Para a realização do trabalho foi consultada a obra de Moacir Gadotti intitula-
da Educação integral no Brasil: inovações em processo (GADOTTI, 2009). O autor 
traz à tona a discussão dos processos educativos que nos levam ao ensino integral, 
sendo também uma referência para a construção dessa pesquisa no tocante ao 
entendimento da importância do ensino integral e à maneira como ele interfere 
na formação dos indivíduos.

2. Metodologia

A metodologia utilizada envolveu a revisão de literatura, com o intuito de 
aprofundar o referencial teórico e garantir suporte à investigação. Assim, foram 
analisados decretos, leis, planos, programas, projetos. Além da legislação, com-
puseram as principais fontes da pesquisa trabalhos publicados em livros acadê-
micos, artigos encontrados nas plataformas Scholar Google e Catálogo de teses e 
dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), organismo ligado ao Ministério da Educação (MEC).

Assim, essa pesquisa bibliográfica e documental foi realizada a partir de revi-
são bibliográfica assistemática, por meio da busca de artigos, livros, teses e disser-
tações referentes à gestão democrática na escola de Educação Integral.  De modo 
complementar, buscou-se identificar a legislação alusiva aos assuntos em pauta 
(CRESWELL, 2010).

Tendo em vista o objetivo deste trabalho, que se insere no campo da ges-
tão da educação pública, elegemos a abordagem metodológica qualitativa, na 
perspectiva de um estudo exploratório. Para melhor delimitação do estudo 
de caso (YIN, 2001) adotou-se como objeto de pesquisa a gestão da EMEF 
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“Aclamado”, no âmbito do PSPI, localizada no município de São Paulo. A pes-
quisa se configurou como descritiva, cuja abordagem do tratamento dos da-
dos coletados foi qualitativa.

A investigação se desenvolveu em fases, durante os meses de janeiro a ju-
nho de 2019, iniciando com a elaboração do respectivo projeto de pesquisa. 
Posteriormente, procedeu-se à pesquisa bibliográfica assistemática, com a fina-
lidade de construir o referencial teórico. Ao longo da pesquisa documental, na 
coleta de dados sobre os avanços na área educacional e a ação governamental, es-
távamos atentas em confrontá-los com os dispositivos legais relacionados ao tema 
do estudo. Desse modo, buscamos a caracterização da legislação vigente e perti-
nente para o ambiente legal refletido no campo educacional da EMEF “Aclamado”.

3. Análise dos resultados

Durante os anos de 2017 a 2019 verificou-se um crescimento no número de 
atividades aplicadas dentro das instituições escolares que não necessariamente 
são voltadas à instrução do corpo discente. Questões como higiene básica, saúde, 
alimentação saudável, cuidados e hábitos primários, bem como discussões socio-
ambientais e de convivência têm sido desenvolvidas dentro do ambiente escolar 
(CAVALIERE, 2002, p. 249).

A EMEF “Aclamado” se apropria de tais conceitos e estabelece um diálogo 
permanente na sua estética crítico-reflexiva que nos leva a uma síntese, com 
efeito, propositiva, tendo em vista que nos espaços de formação omnilateral 
o conceito de Educação Integral é inexoravelmente paradigmático diante das 
práticas tradicionais.  Agregando-se assim às concepções de educação, de in-
fância, de currículo, de metodologia e de avaliação que sustentam o PPP com 
vistas à construção de uma escola democrática, emancipatória, de aprendi-
zagens ativas, de inclusão, preocupada com a equidade, a dignidade e a soli-
dariedade humanas. É orientada por uma concepção de educação em que os 
atores sociais envolvidos nesse processo possam construir os conhecimentos 
necessários para responder às demandas educacionais, sociais, políticas, eco-
nômicas e culturais, construídas historicamente ao longo de suas vidas, de 
forma autônoma e autoral.

Cavaliere aponta que a ampliação das funções escolares fez com que as ins-
tituições passassem a cumprir um papel que vai além da formação acadêmica, 
atribuindo à escola a personalidade sociointegradora. Essa transformação é vista 
como necessária em razão das modificações nas demandas verificadas na socieda-
de atual (CAVALIERE, 2002, p. 250).



R
e
d

e
 U

n
iC

E
U

, 
S

ã
o

 P
a
u
lo

, 
v.

 1
 n

. 
1

, 
ja

n
. 

2
0

2
3

.

73

Tais questões foram se tornando mais fortes dentro das instituições escolares, 
não podendo deixar de ser tratadas, correndo-se o risco de não cumprir com o 
real papel da educação que, de acordo com a LDBEN, “tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1996, art. 2º).

Desse modo, ao se pensar a educação do sujeito de maneira integral, é 
preciso considerar que a escola não deve atuar apenas repassando conteúdos 
científicos, mas também auxiliando o estudante em sua emancipação cogniti-
va, crítica e cidadã. Ponderando sobre tais aspectos da educação e sobre as ne-
cessidades que se apresentam na atualidade, as recentes políticas públicas da 
Cidade de São Paulo têm apontado para a construção de uma nova identidade 
para as escolas. Desse modo passa-se a pensar não apenas em alterações fun-
damentais no aspecto curricular. Assim, são incluídas questões de importân-
cia sobre saúde, gênero, meio ambiente e sociedade, de acordo com os obje-
tivos de desenvolvimento sustentável (ODS) propostos pela Organização das 
Nações Unidas (ONU); como também sobre a possibilidade da permanência 
dos educandos por mais tempo diário nas instituições de ensino.

Em 2015 foi lançada a normativa referente à escola integral em São Paulo, a 
Portaria nº 7.464 que institui o PSPI nas escolas municipais, compreendendo 
toda a Educação Básica (Ensinos Infantil, Fundamental e Médio), bem como 
as escolas de educação bilíngue para surdos (SÃO PAULO, 2015). 

A portaria, apoiando-se no que prevê a Constituição e a LDBEN no to-
cante à educação, institui a Educação Integral, visando “promover a vivência 
de situações que enriqueçam o processo formativo, expandindo os tempos de 
permanência dos educandos na escola, nos territórios educativos e nas comu-
nidades de aprendizagem” (SÃO PAULO, 2015, art. 1º).

As atas escolares registram que as primeiras ações no âmbito do PSPI na 
EMEF “Aclamado”, foram desencadeadas a partir de uma nova instrução nor-
mativa, publicada em 2018, reorientando o PSPI. A nova legislação trouxe 
à tona a necessidade de integração das propostas pedagógicas das unidades 
escolares de maneira a assegurar aos estudantes um ambiente acolhedor que 
possibilite a apropriação de diversas linguagens e saberes e considere o aten-
dimento especializado, quando necessário. A normativa também reorienta as 
ações escolares, tendo como base o Currículo da Cidade (SÃO PAULO, 2018).

Nessa perspectiva, coloca-se a Educação Integral como alternativa de inte-
gração dos saberes dentro do Currículo da Cidade, possibilitando às crianças 
e adolescentes a oportunidade de acesso às diversas aprendizagens que au-
xiliem no desenvolvimento sustentável da sociedade. Conforme a normativa 
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que reorientou o PSPI, o ensino integral auxiliaria o estudante a desenvolver-
-se social e criticamente, superando a fragmentação curricular e ampliando 
os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambien-
tal, científico e tecnológico, bem como as atitudes e valores necessários para 
o desenvolvimento integral e para a formação cidadã dos indivíduos (SÃO 
PAULO, 2018).

Considerando os principais objetivos da Educação Integral, os gestores esco-
lares tomaram consciência das modificações trazidas às instituições de ensino 
e aderiram ao PSPI. A EMEF “Aclamado”, desde 2016 até a publicação deste 
artigo, mantém um único turno das 7h às 14 h, com doze turmas de Ensino 
Fundamental. Para complementar, oportuniza aos educandos a oferta de proje-
tos alternativos sob a égide do Programa Mais Educação das 14h às 17h.

A observação direta das turmas que ingressaram no PSPI no ano de 2016 
foi feita considerando os pilares fundamentais elencados nas orientações do 
PSPI, assim como nas portarias regulamentadoras do ensino integral: equida-
de, inclusão e Educação Integral.

Tais pilares buscam efetivar a proposta das legislações vigentes ao promo-
ver experiências pedagógicas diferenciadas e diversificadas nos Territórios do 
Saber, expandindo o período de permanência diária dos estudantes na esco-
la de forma qualificada, ressignificando tempos e espaços. No que tange ao 
currículo, busca-se garantir o direito de acesso aos territórios educativos da 
escola e para além dela, numa perspectiva de formação e desenvolvimento 
integral, contemplando as aprendizagens multidimensionais e a integralidade 
dos sujeitos (SÃO PAULO, 2018).

O conceito de Educação Integral, presente no programa, aponta que a edu-
cação se realiza em diferentes tempos e espaços da sociedade contemporâ-
nea. Ele se baseia na concepção de cidades educadoras, impulsionada pelo 
movimento de mesmo nome surgido em Barcelona em 1990, cuja noção de 
Educação Integral passa a compreender a cidade, portanto, como território 
educativo (BERNADO; CHRISTOVÃO, 2016).

As turmas da EMEF “Aclamado” são constituídas de 25 a 32 estudantes 
cada e permanecem na unidade escolar do período das 7h às 14h, possuindo 
intervalos para almoço e lanche. São ofertadas diariamente, dentro da matriz 
curricular, atividades que contemplam a expansão curricular e as experiências 
pedagógicas, tais como: oficina de leitura, xadrez, imprensa jovem, robótica, 
musicalização, danças, esportes e projeto de apoio pedagógico.

Ao se observar as turmas durante o 1º bimestre do ano letivo de 2019 (feve-
reiro a abril), percebeu-se maior assiduidade dos educandos em comparação 
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com as demais escolas da rede. Também pôde-se notar melhor desenvolvi-
mento dos estudantes em outras áreas do conhecimento como a consolidação 
da alfabetização, a valorização da identidade e o desenvolvimento da auto-
nomia, garantindo melhor percepção do papel da escola como núcleo social.

A pesquisa revelou, em relação às habilidades socioemocionais, que toda 
comunidade escolar percebe que as interações sociais e interpessoais estão 
fortalecidas com o sentimento de pertencimento. As relações de convivência 
permanecem menos conflituosas e sem traços de violência. Dessa forma, fica 
evidenciado que a implantação de atividades de expansão da jornada garante 
mais qualidade para a educação. 

Houve melhora nos índices do desempenho escolar, considerando uma 
amostra da avaliação externa, a Prova São Paulo, que consiste no acompa-
nhamento da proficiência desses educandos ao longo de sua escolarização e 
prevê o preenchimento de questionários que permitem mapear o contexto 
socioeconômico dos estudantes e de suas famílias, bem como as condições 
de funcionamento das Unidades Escolares. Os resultados da Prova São Paulo 
são divulgados às Unidades Escolares, servindo de subsídio para o seu pla-
nejamento pedagógico. Os dados apresentados a seguir, nas Figuras 1, 2 e 3, 
são referentes às avaliações de 2018 e de 2019, os quais indicam avanços nos 
conceitos avaliativos dos estudantes dentro das disciplinas integrantes do cur-
rículo regular. 

Figura 1 – Desempenho e participação dos estudantes do 2º e  
3º ano do Ciclo de Alfabetização – 2018 e 2019.

Fonte: SERAP. Disponível em: https://serap.sme.prefeitura.sp.gov.br/provasp. Acesso em: 1 out. 2022.

https://serap.sme.prefeitura.sp.gov.br/provasp
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Figura 2 – Desempenho e participação dos estudantes do 4º, 5º e 
6º ano do Ciclo Interdisciplinar: Língua Portuguesa – 2018 e 2019.

Fonte: SERAP. Disponível em: https://serap.sme.prefeitura.sp.gov.br/provasp. Acesso em: 1 out. 2022.

Figura 3 – Desempenho e participação dos estudantes do 7º, 8º e 
9º ano do Ciclo Autoral – Língua Portuguesa – 2018 e 2019.

Fonte: SERAP. Disponível em: https://serap.sme.prefeitura.sp.gov.br/provasp. Acesso em: 1 out. 2022.

Os educandos inseridos no programa de Educação Integral demonstraram 
maior iniciativa e protagonismo em eventos e atividades culturais fora da escola, 
em comparação com os demais estudantes da rede municipal de educação. Esse 
fato demonstra que o programa tem contribuído para a internalização das res-
ponsabilidades políticas e sociais, pelos educandos, dentro da comunidade local. 

Considerações finais

O ensino integral surge como uma forma de conformar a escola às demandas 
apresentadas pela sociedade atual, considerando a premência de desenvolvimento 
global dos estudantes, na intencionalidade de diminuir a desigualdade social.

https://serap.sme.prefeitura.sp.gov.br/provasp
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Ao analisar os resultados da pesquisa proposta e com base nas observações feitas, 
foi possível perceber que a Educação Integral proposta pela rede municipal de São 
Paulo favorece a construção dos conhecimentos e o desenvolvimento de habilidades 
necessárias para o cumprimento dos ODS propostos pela ONU como meta para a 
educação mundial. O PPP da unidade escolar deve se pautar na equidade, que pres-
supõe reconhecer as singularidades de cada educando e assumir o compromisso de 
reverter a situação de exclusão histórica que marginaliza a maioria dos estudantes.

Por meio da observação dos resultados das avaliações externas dos estudantes 
da EMEF “Aclamado”, foi possível perceber o desenvolvimento plenamente satis-
fatório, tanto no currículo regular quanto nos territórios do saber, apresentando 
assim indicativos favoráveis relacionados ao rendimento escolar. Os educandos 
demonstraram maior consciência social, tornando-se mais ativos na comunidade 
em que estão inseridos. A proposta de Educação Integral contribui para que o 
estudante se sinta parte integrante e responsável nas suas interações com o outro 
e com o entorno, tornando-o capaz de intervir e transformar a realidade. São pro-
tagonistas em projetos que envolvem a participação ativa na comunidade escolar, 
como o Grêmio Estudantil e o Projeto de Mediação de Conflitos. 

Percebe-se, no que diz respeito aos recursos humanos, ser imprescin-
dível que a Escola tenha uma Sala de Recursos com um Professor de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão (PAAI), especialista que atende e dá o suporte ne-
cessário aos estudantes com múltiplas deficiências. Observa-se também que há 
um déficit profissional quando a escola não conta no seu quadro docente com 
um Professor de Apoio Pedagógico (PAP) para trabalhar com a recuperação e o 
fortalecimento das aprendizagens, tendo em vista as defasagens acumuladas. A 
ampliação do quadro de professores e agentes de apoio é importante para que o 
programa possa ser cumprido na sua totalidade, com a realização de projetos no 
turno, viabilizando mais oportunidades de aprendizagens aos estudantes. 

Verifica-se que a formação e incentivos para que os professores permaneçam 
na unidade é necessário, tendo em vista que poucos professores estão fixos na 
unidade, pois muitos pedem remoção anualmente, dificultando a expansão do 
projeto e a oferta de educação de maior qualidade, o que é primordial ao progra-
ma. Também se faz necessário garantir a intersetorialidade das redes de proteção 
com a educação, sendo necessário o estabelecimento de parcerias visando à cor-
responsabilidade na formação integral.

Portanto, considerando a funcionalidade do PSPI na EMEF “Aclamado”, ob-
serva-se sua importância na formação integral dos sujeitos, verificando a neces-
sidade de maiores investimentos por parte do poder público para a ampliação do 
projeto e melhoria no atendimento aos educandos.
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A pesquisa realizada, por sua extensão, deve ser considerada um elemento 
de reconhecimento dos avanços que o PSPI proporcionou ao ensino na escola 
pública do município de São Paulo. O desafio de desenvolver tal paradigma 
está posto para todos aqueles que vislumbram a possibilidade de uma sociedade 
mais justa, humana, sustentável e democrática, para a qual o papel da escola faz 
muita diferença.
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Projeto integrador:
dificuldades de aprendizagem  

e metodologias ativas

Resumo
O presente artigo pretende trazer a reflexão, necessária aos educadores, sobre as dificuldades 
de aprendizagem e os procedimentos metodológicos, frente à sua detecção e diagnóstico. 
Para a solução dos problemas e alcance dos objetivos, as teorias do desenvolvimento, da 
aprendizagem e das metodologias ativas fundamentaram o trabalho. Por força do distancia-
mento social, imposto pela pandemia de COVID-19, partiu-se de levantamento on-line e das 
visibilidades dos educadores quanto aos seguintes aspectos: principais problemas de apren-
dizagem enfrentados no momento; repercussão daqueles problemas considerando o fracasso 
escolar; papel do docente e da equipe escolar no trabalho pedagógico visando à superação das 
dificuldades mencionadas; e adequação metodológica com vistas a impactar positivamente o 
desenvolvimento dos percursos de aprendizagem. Foi realizada breve incursão nas principais 
características clínicas das dificuldades de aprendizagem, abrangendo a leitura, a escrita, a 
matemática, a compreensão, a observação de regras e o cumprimento de instruções. Por fim, 
são apresentadas algumas metodologias ativas que podem ter boa aplicabilidade, também, 
no ensino remoto.

Palavras-chave: aprendizagem; metodologias ativas; adequação metodológica; prática pedagógica.

Abstract
The present project intends to bring the necessary reflection to the educators, about the 
Learning Difficulties and the methodological approaches, facing their detection and diagnosis. 
To solve the problems and reach the objectives, this work was based on development, learning 
and active methodology theories. Due to the social distance imposed by the Pandemic, it started 
with an online survey and the visibility of educators regarding: the main learning problems 
faced at the time; the repercussion of these problems as a school failure; the role of the teacher 
and the school team, in the pedagogical work capable of overcoming the aforementioned 
difficulties and the methodological adequacy, positively impacting the development of learning 
pathways. It was made a brief incursion into the main clinical characteristics of Learning 
Disabilities, covering reading, writing, mathematics, difficulty in understanding, following 
rules and instructions. Finally, active methodologies were listed, which may also have good 
applicability in remote education.

Keywords: learning; active methodologies; methodological adequacy; pedagogical practice.

O artigo foi desenvolvido a partir da adequação do Projeto Integrador III/2021, apresentado à Universidade Virtual do Estado de São Paulo.

JANAINA CRISTINA DA SILVA
MÁRCIA REGINA DE JESUS MAGDALENO
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Introdução

Durante a suspensão das aulas presenciais, o Conselho Nacional de Educação 
(CNE), listou uma série de atividades não presenciais que poderiam ser utilizadas 
pelas redes de ensino durante a pandemia de COVID-19. Meios digitais, videoau-
las, plataformas virtuais, redes sociais, programas de televisão ou rádio, materiais 
didáticos impressos e entregues aos pais ou responsáveis foram algumas das alter-
nativas sugeridas (BRASIL, 2020).

Um estudo realizado por pesquisadores do Centro de Ciências Demográficas 
de Oxford, Leverhulme, publicado em “Proceedings for the National Academy of 
Sciences” (PNAS), identificou que após o retorno às aulas presenciais, na Europa, 
as crianças do ensino fundamental aprenderam “muito pouco ou nada” durante as 
aulas 100% remotas. De acordo com os pesquisadores, esse impacto negativo na 
educação poderá ocorrer internacionalmente (ENGZELL et. al., 2020).

No Brasil, com o retorno às aulas presenciais, o referido estudo mostrou-se im-
portante para o preparo das comunidades educativas e, em especial, para os docen-
tes, a fim de lidar com as lacunas de aprendizagem que precisarão ser preenchidas, 
mediante os diferentes níveis de conhecimento e habilidades apresentados pelos 
alunos. Nesse contexto, destaca-se a severidade com que as crianças das camadas 
menos favorecidas e as que apresentam maiores dificuldades de aprendizagem fo-
ram impactadas, apresentando perdas significativas nos aspectos cognitivo, emo-
cional e socioafetivo. Dessa forma, o Projeto Político Pedagógico das unidades es-
colares (PPP), precisa ser reconstruído, adaptando-se à nova realidade.  Quanto às 
dificuldades de aprendizagem, o presente artigo propõe a utilização de diferentes 
metodologias ativas como meio de traçar percursos de aprendizagem exitosos. 

Na qualidade de educadores, ensejamos o envolvimento de todos quan-
to ao uso das metodologias ativas e das Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDIC) no processo pedagógico. Para tanto, é necessário que haja 
compreensão intelectual e implicação com os aspectos humanos e intersubjetivos 
inerentes, capazes de diminuir obstáculos e proporcionar relações pedagógicas 
requeridos pelo novo contexto, visando o apoio à aprendizagem e a ampliação das 
habilidades, impactando individual e coletivamente.

1. Metodologia 

O artigo baseou-se nos princípios do Design Thinking e abordou as fases de 
imersão, análise, ideação e prototipação (VIANNA, 2012). Essa abordagem con-
sistiu nas seguintes etapas, conforme o Quadro 1:

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC9149663/#bibr19-09589287221091687
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Quadro 1 – Etapas utilizadas na metodologia de pesquisa.

ETAPA DESCRIÇÃO

ETAPA 1
LEVANTAMENTO 
BIBLIOGRÁFICO

Para analisar a teoria, foi realizado um levantamento bibliográfico do tema, 
“Perspectivas sobre dificuldades de aprendizagem versus inadequação meto-
dológica”, durante esse período de Pandemia de COVID-19. 

ETAPA 2
ANÁLISE 

Analisou-se o estado da arte em relação às questões da pesquisa: Questão 1: 
“A docência, ação do professor / educador é algo importante na aprendizagem, 
Como você se situa neste fazer?” e Questão 2: “A ação do estudante/ educando 
é importante na aprendizagem. Como você se situa neste fazer?”. Para esta 
etapa foi utilizada a metodologia de revisão sistemática (método proposto por 
KITCHENHAM, 2004) que levantou artigos sobre o assunto.

ETAPA 3
PESQUISA EM CAMPO

Efetuou-se uma pesquisa em campo, do tipo qualitativa, de natureza explo-
ratória, com a colaboração de profissionais de educação da rede pública, 
para o levantamento de ações pedagógicas e práticas docentes desenvol-
vidas remotamente, com a aplicação de questionário on-line e por meio de 
conversas informais.

ETAPA 4
PROTOTIPAÇÃO

Desenvolveu-se o design de aulas, consoantes com as metodologias ativas 
de aprendizagem, tendo como ponto de partida os estudos realizados nas eta-
pas anteriores.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

A pesquisa teve como eixo orientador o questionamento sobre os desafios en-
frentados pelos educadores, mediante as dificuldades de aprendizagem e a necessi-
dade de delinear futuros métodos, ferramentas e sistematizações a serem adotadas.

2. Fundamentação teórica

Compreendendo as singularidades de cada educando e a necessidade de po-
tencializá-las em trabalhos pedagógicos interativos, com vistas à aprendizagem 
significativa, a pesquisa foi pautada na epistemologia genética de Jean Piaget 
(ABREU et. al., 2010), no interacionismo de Vygotsky (OLIVEIRA, 2006), nas 
pesquisas construtivistas de Emília Ferreiro (HAMZE, 2022) e no materialismo 
dialético de Paulo Freire (FREIRE, 2005). Na sequência, tentou-se traçar um para-
lelo entre suas teorias e o contexto estudado para fundamentar a escolha das me-
todologias ativas: Sala de Aula Invertida, Peer Instruction e Just-in-Time Teaching 
(JiTT), a fim de indicar procedimentos pedagógicos com vistas a minimizar as 
dificuldades de aprendizagem. 
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3. O uso de metodologias ativas na Educação

As metodologias ativas de aprendizagem se baseiam em “estratégias de ensino 
fundamentadas na concepção pedagógica crítico-reflexiva” (COTTA et. al., 2012, 
p. 788), favorecendo a autonomia e a curiosidade e “estimulando tomadas de de-
cisões individuais e coletivas, advindas das atividades essenciais da prática social 
e em contextos do estudante” (BORGES; ALENCAR, 2014, p. 120).  

De acordo com Moreira e Ribeiro (2016, p. 98); Diesel, Baldez e Martins (2017, 
p. 284), a metodologia ativa apresenta vários benefícios quando comparada à 
abordagem tradicional no contexto acadêmico, como: 

a) o aumento da motivação, interesse e envolvimento dos estudantes devi-
do ao aprendizado mais dinâmico; 

b) a concepção sobre o aluno como protagonista do seu aprendizado por 
meio de situações e problemas reais, similares aos vivenciados na vida 
profissional, ao reproduzi-los em sala de aula, promovendo assim uma 
melhor e mais profunda retenção do que se aprende;

c) a diminuição das taxas de abandono dos cursos; 

d) o maior desenvolvimento de habilidades e competências, como: pensa-
mento crítico, boa comunicação, colaboração, resolução de problemas 
e criatividade; 

e) a maior proximidade entre a teoria e sua aplicação, entre os conhecimentos 
prévios e os que são aprendidos, provocando maior interdisciplinaridade; e

f) a mudança de postura do aluno, que passa a ser mais autônomo em 
relação ao seu processo de aprendizagem. 

Apesar dos benefícios mencionados, incorporar a abordagem dentro de um 
currículo tradicional pode ser um desafio. Para Mesquita, Meneses e Ramos 
(2016), tais dificuldades estavam voltadas para:

a) problemas curriculares, em que os conteúdos ministrados devem ser 
relevantes para o aprendizado do discente, sendo estes conteúdos arti-
culados com a realidade social. Vale destacar que, conforme Bandeira 
(2009), o livro didático é considerado apenas e tão somente instrumento 
de apoio, cabendo complementações e uso de outros materiais para o 
desenvolvimento pleno do currículo; 

b) dificuldades para a implementação de metodologias ativas de 
ensino/ aprendizagem por causa das dúvidas e compreensão de 
suas aplicabilidades; 
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c) resistência da direção da escola em permitir inovação metodológica e re-
sistência dos docentes na modificação e atualização das novas práticas; e 

f) escassez de tempo disponível pelos professores para planejar aulas com 
metodologia ativa devido ao calendário escolar sobrecarregado.

2.1.1. Tipos de metodologias ativas de aprendizagem

Existem muitos tipos de metodologias ativas de aprendizagem. Os métodos 
apresentados a seguir têm a sua realização no formato Remoto ou de Educação a 
Distância (EAD) e finalizações presenciais, consubstanciando o hibridismo. 

a) Sala de aula invertida

Também nomeada flipped classroom, é centrada no aluno. O conteúdo é estuda-
do on-line, antes da aula em que será abordado, por meio dos ambientes virtuais de 
aprendizagem (VALENTE, 2018, p. 78).  Bergmann e Sams (2016) e Silva (2015, p. 29-
30), apontam algumas vantagens das Salas de aula Invertidas, tais como: a otimização 
de tempo tendo em vista que, nesse modelo, os alunos podem acessar as atividades 
on-line, no horário e lugar que quiserem, e como os alunos já tiveram um contato 
prévio com o conteúdo antes da aula, surgem menos dúvidas e há a possibilidade de se 
trabalhar o conteúdo com mais rapidez e profundidade; promoção do protagonismo 
do aprendizado, ao tornar o estudante um agente mais ativo e responsável pelo próprio 
aprendizado – ao estudar previamente o tema proposto, o aluno se organiza melhor, 
controla seu tempo e tem autonomia para seguir seu ritmo e escolher o formato que 
julgar ser mais fácil para aprender o conteúdo proposto; aumento da interação entre os 
alunos, por meio das atividades em grupo, potencializando o desenvolvimento de ha-
bilidades; possibilidade de promover debates mais ricos e produtivos, em sala de aula, 
ao invés de gastar tempo com conceitos teóricos, podendo contribuir com a discussão 
desses conceitos, em situações reais e práticas, permitindo que o professor se dedique 
mais, em sala de aula, atendendo aos alunos com dúvidas.

b) Peer Instruction – PI

Peer Instruction ou Instrução pelos Colegas (IpC) é um método desenvolvido 
desde 1991, por Eric Mazur, professor da Universidade de Harvard (MAZUR; 
SOMER, 1997, p. 6). Tem por principal objetivo tornar as aulas mais interativas. 
Há explicações entre os alunos dos conceitos estudados, elaborações de hipóteses 
e aplicações dos conteúdos na solução das questões conceituais. Conforme Figura 
1, o método pode ser descrito em etapas (MAZUR; SOMER,1997; WATKINS; 
MAZUR; CROUCH et. al., 2007):
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Figura 1 – Fluxograma do método Peer Instruction.

Fonte: MAZUR; SOMER, 1997, p. 6.

Quadro 2 – Etapas do Peer Instruction.

ETAPA DESCRIÇÃO

ETAPA 1 Exposição dialogada (breve): Apresentação oral sobre os elementos centrais de um dado 
conceito ou teoria, feita por cerca de 20 minutos.

ETAPA 2
Questão conceitual: Resposta individual a pergunta conceitual, usualmente uma questão 
de múltipla escolha, proposta aos alunos sobre o conceito (teoria), apresentada na expo-
sição oral, em um tempo de dois a quatro minutos.

ETAPA 3 Comunicação das respostas, pelos alunos, ao professor.

ETAPA 4

Votação I: Revisitação das respostas pelo professor, de acordo com sua distribuição: 
revisão do conceito se a frequência de acertos for menor que 30%, voltando para a Etapa 
2; avanço para a Etapa 5 quando a frequência de acertos estiver entre 30% e 70% ou 
avanço para a Etapa 8 quando a frequência de acertos for superior a 70%.

ETAPA 5
Acertos 30-70%: Resposta em grupos pequenos, tentando formar um consenso sobre a 
resposta certa enquanto o professor caminha entre os grupos observando e incentivando 
a discussão, em três minutos, seguido da repetição do teste (Etapa 6).

(continua)
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ETAPA 6 Votação nos grupos e nova comunicação das respostas escolhidas ao professor, de 
modo similar ao descrito na Etapa 3. 

ETAPA 7 Devolutiva do professor às respostas dos alunos após as discussões, podendo apresen-
tar o resultado da votação para os alunos.

ETAPA 8
Explanação: Explicação da resposta da questão aos alunos quando o professor pode 
apresentar uma nova questão, sobre o mesmo conceito (Etapa 2), ou passar ao próximo 
tópico da aula, voltando à Etapa 1.

Fonte: Elaborado pelas autoras, a partir de Mazur e Somer (1997), Watkins e Mazur 
(2010) e Crouch et. al. (2007).

c) Just-in-Time Teaching – JiTT

Just-in-Time Teaching (JiTT) ou Ensino sob Medida (EsM) em português é 
um método de ensino-aprendizagem baseado na interação entre conhecimentos 
anteriormente adquiridos (pesquisados) e atividades interativas em sala de aula 
(KIELT, 2017, p. 28; ARAUJO e MAZUR, 2013, p. 370; NOVAK et. al., 1999). Esse 
método foi proposto por Gregor Novak, da Universidade de Indiana, (NOVAK et. 
al., 1999), na tentativa de ensinar Física a alunos que tinham pouco interesse ou 
se sentiam inseguros no estudo da disciplina. 

A aplicação do método Just-in-Time Teaching consiste em fazer os alunos estu-
darem em casa, com uma leitura prévia combinada ou uma pesquisa na internet 
(KIEL, 2017, p. 28; ARAÚJO; MAZUR 2013, p. 371). Os estudantes são convida-
dos a responderem as perguntas (chamadas WarmUp, também conhecidas como 
exercícios de aquecimento, e os puzzles) sobre os conteúdos. O professor, ao re-
ceber as respostas da turma com certa antecedência, é capaz de analisar em deta-
lhes o que cada aluno está trazendo para sala de aula, a partir do que já estudou 
previamente. Assim, o docente dispõe de material que o auxiliará na elaboração 
de uma aula mais produtiva, concentrando esforços nas principais dificuldades 
manifestadas pelos alunos. 

De acordo com Novak e Middendorf (2004, apud KIELT, 2017, p. 29), as prin-
cipais metas do JiTT são:

a) maximizar a eficácia da sessão de sala de aula, quando os professores 
interagem com os estudantes;

b) estruturar o tempo fora da sala de aula para o máximo benefício de 
aprendizagem; e

ETAPA DESCRIÇÃO

(conclusão)
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c) criar e sustentar interações entre pares – os estudantes trabalham em 
equipe, com os colegas e com o professor, em cooperação e visando a 
maior aquisição de conhecimentos ao final da disciplina. 

4. Resultados 

A partir do contexto apresentado, muitos questionamentos sobre os desafios e 
delineamentos futuros dos métodos, ferramentas e sistemas adotados pelas esco-
las orientaram este estudo. A fim de obtermos relatos de experiência pedagógica 
dos educadores, assim como sobre as expectativas de solução para os desafios 
encontrados nas diferentes trajetórias de aprendizagem, foi realizada uma pesqui-
sa em campo, do tipo qualitativa de natureza exploratória, com a colaboração de 
profissionais da educação da rede pública tendo como objetivo o levantamento de 
ações pedagógicas e práticas docentes desenvolvidas remotamente, por meio da 
aplicação de questionário on-line e de entrevistas não estruturadas.

Dentre os principais resultados obtidos por meio da pesquisa em campo que 
explicariam o fracasso escolar estão: a falta de estrutura ou de materiais na escola 
para que o professor possa aplicar a sua metodologia; a falta de autonomia do pro-
fessor para reprovar, resultando na aprovação do aluno para cursar o ano seguinte 
sem apresentar os pré-requisitos de conteúdo necessários; e a falta de motivação 
do aluno para aprender. Como forma de lidar com a situação e desenvolver so-
luções para o fracasso escolar, foram mencionados: maior participação do estu-
dante, por meio da intervenção do professor, para que ele se sinta pertencente ao 
grupo que o cerca; desenvolvimento de currículo que corresponda às necessida-
des dos estudantes; e articulação da escola com outras instituições do território.

A maioria dos professores faz uso de diferentes estratégias para que o aluno fi-
que motivado a aprender, a partir de assuntos que estão próximos a seu cotidiano. 
Também faz uso de recursos digitais tais como: vídeos no youtube e softwares de 
simulações, quando necessário adaptando as estratégias, de modo a acompanhar 
o ritmo de aprendizagem das turmas. A maioria dos professores tenta despertar 
no aluno a vontade de descobrir e aprender mais sobre o que está sendo abordado 
em sala de aula, por meio da curiosidade. 

Diante dos principais resultados obtidos, este trabalho propõe orientações 
para a aplicação das diferentes metodologias ativas apresentadas neste estudo: 
Sala de aula invertida, Peer Instruction e Just-in-Time Teaching, adaptadas como 
estratégias de aprendizagem em momentos distintos, conforme Quadro 3:
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Quadro 3 – Proposta de aplicação das metodologias ativas e suas etapas.

ETAPA 1 

JUST-IN-TIME TEACHING (JITT) 
OU ENSINO SOB MEDIDA

ETAPA 2

SALA DE AULA INVERTIDA

ETAPA 3

PEER INSTRUCTION 
(APRENDIZAGEM POR PARES)

Nesta etapa será feito o envio 
de testes de aquecimentos 
(Warm-ups) por meio 
eletrônico. 

Estes deverão ser respondidos 
e enviados ao professor antes 
da próxima aula.  

Por meio das respostas, 
o professor faz a análise 
e identifica o nível de 
conhecimento prévio da turma 
e suas dificuldades sobre o 
tema de estudo. 

Aplicação “durante” o bimestre letivo. 
Utilização de pequenas tarefas como 
estudo do material em casa.  

Com base nas respostas obtidas 
na etapa 1, o professor finalizará a 
preparação da próxima aula. 

Este conteúdo será disponibilizado, 
aos alunos, previamente. 

Na aula, o professor seleciona 
algumas respostas para discutir.  
Esclarece dúvidas. Faz breve aula 
expositiva. 

Após os estudantes finalizarem as 
atividades e revisarem conteúdos, 
o professor avaliará e preparará o 
próximo conteúdo. 

Os objetivos serão traçados no 
que se refere à mudança de 
comportamento e desenvolvimento 
atitudinal dos alunos, com intenção e 
intervenção específicas. 

Será aplicada apenas nas 
atividades finais de bimestre / 
trimestre / semestre. 

Por se tratar de atividade 
avaliativa é lançado um teste 
conceitual de múltipla escolha. 

O professor receberá as 
respostas individualmente, 
com a informação dos 
votantes e do percentual de 
respostas corretas.  

Com base nas respostas, o 
professor poderá decidir entre: 
explicar a questão ou reiniciar 
o processo de exposição 
dialogada.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

 De modo a auxiliar a interação entre educadores e estudantes e, conse-
quentemente, o trabalho pedagógico, foram listados alguns recursos digitais edu-
cacionais, conforme o Quadro 4:

Quadro 4 – Lista de recursos digitais educacionais.

CATEGORIA EXEMPLOS DE RECURSOS

Recursos que permitem a 
votação e enquete on-line

Clicker (existem de várias marcas e modelos)

Enquete do Moodle (moodle.org)

Kahoot (kahoot.com)

GoSoapBox

Google Forms (www.google.com/forms)

Plickers (/www.plickers.com)

Socrative (socrative.com)
(continua)
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Recursos para 
disponibilização de 
conteúdos

Blackbord (www.blackboard.com) 

Google Classroom (classroom.google.com) 

Google Docs (www.google.com/docs) 

Moodle (moodle.org)

Recursos para 
comunicação

Chat (existem várias opções) 

Facebook (www.facebook.com) 

Hangout (hangouts.google.com)  

Instagram (www.instagram.com) 

Whatsapp (www.whatsapp.com)  

Youtube (www.youtube.com)

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Por fim, verificamos os necessários reforços à aprendizagem, mediante as tare-
fas de casa, conforme o quadro 5:

Quadro 5 – Matriz Analítica de monitoramento e avaliação da aplicação 
das metodologias ativas, para reforço à aprendizagem, 
mediante as tarefas de casa, propostas na Sala de Aula 
Invertida e nas atividades interativas do JiTT (Just-in-Time 
Teaching) ou EsM (Ensino sob Medida).

DESCRIÇÃO INDICADORES MEIOS DE 
VERIFICAÇÃO

Objetivos 
Gerais

O aluno será capaz de realizar 
regularmente tarefas escolares, como 
meio de reforço à aprendizagem do 
dia e de contato com o conteúdo das 
próximas aulas. 

Tarefas realizadas 
regularmente.

Registro 
nominal.

Objetivos 
Específicos

Estruturar o tempo fora da sala de 
aula, para o máximo benefício da 
aprendizagem.

Indicação de 
reconhecimento do 
que aprendeu pela 
realização da tarefa. 
Solicitação de 
esclarecimento da 
tarefa a ser realizada.
Interações 
socioafetivo-
emocionais para a 
aprendizagem.

Perguntas e 
respostas entre 
professor e 
alunos.

Criar e sustentar interações entre pares 
e o trabalho em equipe para ajudar os 
colegas a adquirir quantidade máxima 
de conhecimentos ao final do conteúdo 
ou da disciplina trabalhada.

CATEGORIA EXEMPLOS DE RECURSOS

(conclusão)

(continua)
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Resultados Tarefas entregues ou reportadas ao 
professor

Taxa mensal das 
realizações das 
tarefas.

Mapeamento 
diário das 
tarefas.

Atividades e 
Insumos

DO PROFESSOR
Organizar a tarefa de acordo com os 
objetivos de aprendizagem propostos, 
problematizando-os, com base nas 
produções anteriores e conhecimentos 
trazidos pelos alunos.
Apresentar aos alunos as orientações 
sobre os recursos e condições 
necessários para a realização do 
trabalho.

Plano de atividade.

Análise do 
conteúdo do 
plano.

DO ALUNO
Dedicar tempo em casa para realizar 
as tarefas, com leituras prévias e 
pesquisas na internet.
Organizar o material necessário.
Evitar elementos de distração.
Consultar anotações e materiais de 
apoio.

Plano de atividade.

Descrição das 
condições de 
realização do 
trabalho. 
Autogestão.

Fonte: Elaborado pelas autoras, adaptado de Luck (2009).

Considerações finais 

Este artigo teve como objetivo propor orientações para a aplicação de di-
ferentes metodologias ativas como ferramentas de aprendizagem e motivação 
para o engajamento dos alunos, visando à superação das dificuldades de apren-
dizagem. Com essa variedade metodológica, o professor poderá selecionar a(s) 
atividade(s) mais adequada(s) à sua realidade e ao perfil dos estudantes, promo-
vendo o desenvolvimento das competências socioemocionais: autogestão, de-
terminação, organização, atenção, persistência e responsabilidade, bem como, o 
repensar de suas práticas pedagógicas.

Com a continuidade da sequência das etapas de aplicação das metodologias 
ativas ainda poderão ser desenvolvidas: pesquisa de campo, pesquisa quantitativa 
e qualitativa, verificação da eficácia dos designs de planos de aula e a constatação 
do protagonismo do aluno na construção do conhecimento. 

DESCRIÇÃO INDICADORES MEIOS DE 
VERIFICAÇÃO

(conclusão)
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Lidar com as dificuldades de aprendizagem é responsabilidade de toda a equi-
pe escolar. Desse modo, a gestão deve se voltar para a construção de um Projeto 
Político Pedagógico capaz de produzir resultados efetivos de melhoria da apren-
dizagem dos alunos. Por fim, a realização deste trabalho proporcionou mais o le-
vantamento de indagações do que a construção de conclusões específicas. Assim, 
encerramos o texto apresentando questões que podem nutrir as reflexões acerca 
desse processo:

1. Há a orientação de todos os segmentos e áreas de atuação da esco-
la na definição de desempenho de qualidade e na verificação de seu 
atendimento?

2. São promovidas a orientação e a aplicação sistemáticas de mecanismos 
de acompanhamento da aprendizagem, de modo a identificar alunos e 
áreas que necessitem de atenção pedagógica diferenciada e especial, de 
forma individual e/ ou coletiva?

3. Existe ação diagnóstica quanto às diferenças de rendimento e condições 
de aprendizagem dos alunos, identificando variações de resultados em 
subgrupos e condições para superar essas diferenças?

4. É considerado o compromisso de prestação de contas aos pais, aos alu-
nos e à comunidade sobre os resultados de aprendizagem e o uso dos 
recursos existentes?
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Role playing game  
como facilitador  
do aprendizado  
de matemática

Resumo
Este trabalho propõe o uso do jogo Role Playing Game “Universo Virtual”, como um facilita-
dor pedagógico tecnológico para motivar o aluno do Ensino Médio a estudar matemática, por 
meio de sistema de respostas simultâneas, como o Data Information Knowledge Wisdom. Esta 
proposta se fundamenta nas estatísticas de 2019 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira e do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de 
São Paulo; na desigualdade entre o ensino oferecido pela escola privada e pela pública; e no alto 
índice considerado “Abaixo do Básico” nas avaliações do Ensino Médio voltadas à matemática. 
O objetivo do uso do jogo reside em proporcionar o “aprender brincando”, por promover a flexi-
bilidade cognitiva, o aumento da concentração, o raciocínio lógico, a interpretação e solução de 
situações-problemas. É um sistema adaptável ao aluno, tanto regular quanto de inclusão social, 
ao possibilitar equidade, e flexibilidade para a escolha do local e do horário para cumprimento 
de suas tarefas. Auxilia a minimizar as dúvidas com a disponibilização de diversos conteúdos, os 
quais não se apresentam de forma fragmentada, ao contrário, são hierarquizados, contextualiza-
dos e interdisciplinares, possibilitando um ensino livre e não impositivo, respeitando o ritmo de 
aprendizagem de cada indivíduo. Assim, sendo lúdico e dinâmico, o “Universo Virtual” desperta 
o gosto do indivíduo pelo aprendizado de matemática, por seus conceitos básicos fundamentais 
e por suas aplicações, o que vale também para outras disciplinas

Palavras-chave: jogo de matemática; jogo pedagógico; educação tecnológica; educação a distância; 
jogo eletrônico.

Abstract
This work proposes the use of the Role Playing Game “Virtual Universe” as a technological 
pedagogical facilitator to motivate high school students to study mathematics, through a system 
of simultaneous responses, as in the Data Information Knowledge Wisdom system. This proposal 
is based on 2019 statistics from the National Institute for Educational Studies and Research Anísio 
Teixeira and the School Performance Assessment System of the State of São Paulo; in the inequality 
between the education offered by the private and public schools; and in the high percentage of the 
“Below Basic” level in High School, focused on mathematics in the assessments. The purpose of 
using the game is to provide “learning by playing”, by promoting cognitive flexibility, increase 
concentration, logical reasoning, interpretation and solution of problem-situations. It is a system 
adaptable to the student, both regular and learning disability students, allowing equity, and 
flexibility to choose the place and time to carry out their tasks. It helps to minimize doubts about 
the availability of various contents, which are not presented in a fragmented way, on the contrary, 
they are hierarchical, contextualized and interdisciplinary, enabling free and non-imposing 
teaching, respecting the learning pace of each individual student. Therefore, playful and dynamic, 
the “Virtual Universe” awakens the student taste for learning mathematics, its fundamental basic 
concepts and its applications, which also applies to other disciplines.

Keywords: math game; pedagogical game; technological education; distance education; electronic game.

Texto adaptado do Trabalho de Conclusão de Curso da Licenciatura em Matemática pela Universidade Virtual do Estado de São Paulo em 
convênio com a Universidade nos Centros Educacionais Unificados.
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Introdução  

Com base nas estatísticas levantadas em 2019 pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e pelo Sistema de Avaliação de 
Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – Saresp (SARESP, 2019), em relação 
ao Ensino Médio, pode-se observar que há uma diferença de nível de ensino e 
aprendizagem entre a escola pública e a privada. Outro fator apontado pelas esta-
tísticas diz respeito à porcentagem maior de alunos que estão com o nível “Abaixo 
do Básico” em seu rendimento escolar.

Por meio do estudo de Bona (2006), podemos identificar os problemas que 
ocorrem na Educação Matemática no Ensino Médio. Sabemos que a defasagem 
de aprendizado é deveras ampla, porém neste estudo nos concentramos nos dé-
ficits que os alunos apresentam em relação a conceitos e a aplicação dos cálculos 
matemáticos, enfim o letramento matemático. De acordo com a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), letramento matemático é definido como domínio 
de competências e habilidades de raciocinar, representar, comunicar e argumen-
tar matematicamente, de modo a favorecer o estabelecimento de conjecturas, a 
formulação e a resolução de problemas em uma variedade de contextos, utilizan-
do conceitos, procedimentos, fatos e ferramentas (BRASIL, 2018). 

Para o desenvolvimento desse letramento matemático, é preciso uma atuação 
pedagógica distinta porque os alunos, em sua grande maioria, perderam o estí-
mulo para estudar nos moldes tradicionais e, quando operam os conceitos e co-
nhecimentos matemáticos, fazem-no de forma mecânica, sem compreensão dos 
elementos e estruturas cognitivas que os permeiam em situações de problemas 
reais ou contextualizados.  Na atuação pedagógica distinta, trabalhando com uma 
geração de nativos digitais, o uso de avançadas tecnologias, como jogos virtuais, 
pode ser uma estratégia educacional estimuladora, promovendo o interesse pelo 
conhecimento e, consequentemente, o ensino de qualidade, com flexibilização 
cognitiva, aumento de concentração e de conhecimento, e aplicação dos saberes.  

Nesse contexto, o presente estudo tem o intuito de utilizar um jogo como re-
curso de ensino e aprendizagem, bem como fazer uma proposição, visando mi-
nimizar as dificuldades educacionais matemáticas por meio do jogo Role Playing 
Game (RPG) “Universo Virtual”, envolvendo desafios de acordo com a realidade 
do aluno. Dessa forma, são propostos vídeos explicativos e Quests como desa-
fios lúdicos e dinâmicos em um sistema Data-Information-Knowledge-Wisdom 
(DIKW), que é um campo da ciência da informação e da gestão do conhecimento, 
em que cada camada acrescenta certos atributos sobre a anterior. 
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1. Definindo o problema

  A motivação para a realização deste projeto se deu pela constatação da reali-
dade da Educação Matemática no Ensino Médio oferecido pela rede pública, em 
comparação ao ensino da rede privada. De acordo com o quadro de desempenho 
do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) – Brasil 2005-2019, ob-
servamos em 2019 um desempenho na média da escola privada no Ensino Médio 
correspondente à nota 6,0 enquanto a pública apresenta nota de 3,9, uma diferen-
ça de 2,1 pontos. Situação semelhante foi observada nos anos anteriores. 

Tabela 1 – IDEB – Resultados e Metas – Ensino Médio.

IDEB OBSERVADO METAS

Ano 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

Total 3,4 3,5 3,6 3,7 3,7 3,7 3,8 4,2 3,4 3,5 3,7 3,9 4,3 4,7 5,0 5,2

DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

Estadual 3,0 3,2 3,4 3,4 3,4 3,5 3,5 3,9 3,1 3,2 3,3 3,6 3,9 4,4 4,6 4,9

Privada 5,6 5,6 5,6 5,7 5,4 5,3 5,8 6,0 5,6 5,7 5,8 6,0 6,3 6,7 6,8 7,0

Pública 3,1 3,2 3,4 3,4 3,4 3,5 3,5 3,9 3,1 3,2 3,4 3,6 4,0 4,4 4,7 4,9

Fonte:  IDEB: resultados e metas – 2021. Disponível em: http://ideb.inep.gov.br/
resultado/resultado/resultadoBrasil.seam?cid=3330676. Acesso em: 28 dez. 2021.

 Outro fator que vale ressaltar, conforme a edição 2019 do Saresp, é o percen-
tual que determina o nível de rendimento do estudo. A Figura 1 determina que 
o percentual de rendimento de alunos da 3ª série do Ensino Médio é de 49,3%, 
classificado como “Abaixo do Básico”, e de 44,2% como nível “Básico”. O nível 
“Adequado” é de 6,0% e o “Avançado” é de 0,5%. 

Pesquisadores relacionam essa defasagem a inúmeros fatores, com destaque 
para causas sociais, ambientais, psicológicas, cognitivas, familiares, culturais e al-
gumas patológicas (GOMES; PENHA, 2021). Porém, há estudos mais específicos, 
voltados ao conteúdo da matemática, mais precisamente centrados na aritmética 
e na álgebra, os quais concluíram que os egressos do Ensino Fundamental II che-
gam ao Ensino Médio com muitos déficits de aprendizagem (BONA, 2006).

Quando aplicada a fórmula de Bhaskara, por exemplo, eles apresentaram as se-
guintes dificuldades, geradoras de erros de cálculos: o sinal em – b, quando o coe-
ficiente b da equação é negativo; no cálculo da potência em b2, multiplicam a base 
pelo expoente; aplicação equivocada da regra de sinal das operações matemáticas; 
na extração da raiz quadrada, dividem o radicando por 2; em 2.a esquecem-se de 
observar quando o a ≠ 1 (BONA, 2006, p. 39).   

http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultadoBrasil.seam?cid=3330676
http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultadoBrasil.seam?cid=3330676


R
e
d

e
 U

n
iC

E
U

, 
S

ã
o

 P
a
u
lo

, 
v.

 1
 n

. 
1

, 
ja

n
. 

2
0

2
3

.

97

Figura 1 – Defasagem Ano/ Série por proficiência – Saresp – Matemática.

Fonte: Disponível em:  http://saresp.vunesp.com.br/evol.html. Acesso em: 18 set. 2022.

Demais dificuldades foram citadas por outro autor: a realização de operações 
com frações, a resolução de problemas com equações do 2º grau, o processo de 
fatoração, a dificuldade na tradução da linguagem natural para a linguagem al-
gébrica, a falta de entendimento de determinadas nomenclaturas matemáticas, 
como “excede”, “produto”; “área” – entendida como perímetro (NABAIS, 2010). 
Na questão de resolução de problemas, os alunos apresentam dificuldades para 
interpretação da contextualização e na aplicação da resolução usando a escrita 
matemática simbólica (NABAIS, 2010).

Conclui-se que as dificuldades presentes podem gerar problemas posteriores 
pois, assim como esses erros de aritmética se ampliaram diante da apresentação 
da álgebra, foram se intensificando ao longo do tempo até os estudantes chega-
rem ao Ensino Médio (BOOTH apud VELOSO; FERREIRA, 1995). Se os alunos 
não minimizarem seus déficits no restante do Ensino Médio, essas dificuldades 
se refletirão em outras disciplinas e em projetos de vida.  Assim, é necessária a 
utilização de um recurso pedagógico, desde o primeiro ano do Ensino Médio, que 
facilite o aprendizado, minore as dúvidas, amplie o conhecimento e estimule a 
racionalização da aplicação dos conceitos matemáticos em situações-problemas, 
voltados para a realidade do aluno, incentivando o entendimento dos significados 
simbólicos matemáticos.

 Portanto, seria interessante o uso de um recurso motivador, que fosse acessível 
e familiarizado à faixa etária dos estudantes do Ensino Médio. Conforme Barbosa 
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e Murarolli, um recurso que motivasse o conhecimento matemático defasado de 
maneira lúdica, dinâmica e atual, um “suporte que pode auxiliar e estimular o 
processo de ensino e aprendizagem de Matemática, de maneira prazerosa para os 
alunos” (BARBOSA; MURAROLLI, 2013).

Porém, não se pode ignorar que nem todos os estudantes têm acesso a essa 
tecnologia se ela for mobilizada remotamente (LUNARDI et. al., 2021). Por essa 
razão, apresentamos algumas opções para que esses alunos/ usuários não venham 
a ficar defasados no seu progresso em relação aos que tenham acesso aos recursos. 
Mais adiante são apresentadas algumas alternativas acessíveis.

2. RPG – Ferramenta pedagógica tecnológica

2.1. O significado do RPG

RPG é a sigla de Role Playing Game, em português significa jogo de interpreta-
ção de papéis. Foi criado nos Estados Unidos em 1975 e desenvolvido a partir de 
jogos estratégicos de guerra que simulavam batalhas em tabuleiros (SALDANHA; 
BATISTA, 2009).

A pesquisa sobre o uso do RPG no Brasil e seu processo de apropriação pe-
dagógico teve início nos anos 1990, em decorrência do encantamento dos jogos 
entre os adolescentes. Situação que despertou o interesse de educadores pelo de-
senvolvimento de planejamentos de aulas que fizessem uso da mecânica que o 
jogo oferece (PAVÃO, 2000 p. 38).

Enquanto a maioria dos RPGs comuns se baseia, principalmente, em combates 
imaginários, entre os personagens dos jogadores e os personagens do Mestre, o 
RPG pedagógico prioriza a solução de situações-problema, a partir do uso de con-
ceitos científicos, apresentando um cenário no qual se possam fazer comparações 
com conteúdo estudado. Além disso, as regras do RPG utilizado na escola são 
mais simples do que as dos jogos comerciais (AMARAL, 2008, p. 13).

O RPG não é competitivo. A diversão não está em vencer ou derrotar os outros 
jogadores, mas em utilizar a inteligência e a imaginação para cooperação com 
os demais participantes, buscando alternativas que permitam encontrar melhores 
respostas para as situações propostas pelas aventuras. É um exercício de diálogo, 
de decisão individual ou em grupo, de consenso (MARCATTO, 1996, p. 185).

2.2. Ancorado em conteúdos e no sistema DIKW

O jogo RPG pode ser entendido como um método de aprendizagem, desde que 
ancorado em determinado conteúdo e adaptado para as necessidades pedagógicas, 
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proporcionando, por efeito de sua estrutura e dinamismo, desenvolvimento da 
criatividade, raciocínio lógico, abstração, resolução de problemas e cooperação 
por meio do trabalho em equipe (MACEDO; PETTY; PASSOS, 2000). 

Nesse caso, o jogo “Universo Virtual” compreende um conteúdo programático 
de matemática para o Ensino Médio, apresentando conteúdos com graus de dificul-
dade variados, da mais simples à mais complexa. Assim, sua estrutura possibilita 
uma ampliação dos seus recursos para um sistema multidisciplinar fundamentado 
no sistema DIKW, onde “dados” (data) é o nível mais básico; “informação” (infor-
mation) é o conjunto dos contextos e significados dos dados; conhecimento (know-
ledge) é a maneira para usar adequadamente a informação; e sabedoria (wisdom) é 
o acréscimo do entendimento sobre quando e como utilizá-lo. Enfim, a hierarquia 
DIKW é um elemento que norteia muitos estudos e gerencia informações e co-
nhecimentos, trata-se de um sistema fortemente presente em áreas como gestão do 
conhecimento e ciências da informação (QUEIROZ, 2018, p. 9).

2.3.  Desenvolvimento de habilidades

Os jogos têm se tornado uma importante ferramenta na área da educação, na 
construção de habilidades necessárias para a formação do indivíduo, por aliar 
imaginação, interpretação, socialização e aventura, pois nas diferentes etapas, os 
alunos são estimulados a estudar ao mesmo tempo que desenvolvem habilidades 
cognitivas e sociais. O simples fato de o aluno vivenciar o momento da descoberta 
do saber cria um gancho mnemônico muito mais forte (MARCATTO, 1996).  

Há autores como Oliveira et. al. que defendem a relevância do imaginário no 
processo de formação do indivíduo, promovendo o contato com o concreto de ma-
neira representativa da realidade, fazendo com que as regras que regulam as brinca-
deiras proporcionem uma condição para a assimilação de atitudes e comportamen-
tos mais avançados para a idade (OLIVEIRA et. al., 2008). Rego afirma sobre isso: 

Mesmo havendo uma significativa distância entre o comportamento 
na vida real e o comportamento no brinquedo, a atuação no mundo 
imaginário e o estabelecimento de regras a serem seguidas criam uma 
zona de desenvolvimento proximal, na medida em que impulsio-
nam conceitos e processos em desenvolvimento (REGO, 1994, apud 
COELHO; PISONI, 2012, p. 83). 

 De acordo com Ramos e Segundo, os jogos virtuais apresentam um aumen-
to da concentração e ampliam a flexibilidade cognitiva para decisões rápidas 
(RAMOS; SEGUNDO, 2008). A partir da interação, os alunos sujeitos jogadores 
desenvolvem um tempo menor de reação, melhora no desempenho relacionado 
às habilidades visuais básicas e a atenção (LI et. al. apud RAMOS; SEGUNDO, 
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2018); exercitam habilidades relacionadas à concentração, como o aumento do 
número de objetos, a atenção seletiva e a atenção dividida (DYE; BAVELIER, 2010 
apud RAMOS; SEGUNDO, 2018); melhoram o desempenho cognitivo, aprimo-
rando a capacidade de fazer mais de uma tarefa ao mesmo tempo e de tomar deci-
sões executivas (BOOT et. al., 2008 apud RAMOS; SEGUNDO, 2018).

Além desses benefícios cognitivos, podem-se mencionar ainda aprimoramen-
to na memória de trabalho, na resolução de problemas, no raciocínio e no pla-
nejamento (DIAMOND; LEE, 2011 apud RAMOS; SEGUNDO, 2018) que estão 
atrelados à atenção, à concentração, à seletividade de estímulos, à capacidade de 
abstração, ao planejamento, à flexibilidade de controle mental, ao autocontrole e à 
memória de trabalho (GREEN, 2000 apud RAMOS; SEGUNDO, 2018).

Ramos e Segundo defendem a utilização de jogos virtuais, observando que isso 
favorece o aprimoramento da atenção e da flexibilidade cognitiva, pois o aluno /
usuário amplia sua concentração em uma tarefa mental na qual existem alguns 
tipos de estímulos perceptivos para processamento posterior, enquanto tenta ex-
cluir outros estímulos interferentes (RAMOS; SEGUNDO, 2018). 

Dessa forma, a flexibilidade cognitiva se refere à capacidade de o indivíduo al-
ternar com facilidade e rapidez as perspectivas ou a atenção, ajustando-a de modo 
flexível a novas exigências ou prioridades e raciocinando de maneira não con-
vencional (DIAMOND, 2009, apud RAMOS; SEGUNDO, 2018, p. 532). Assim, 
observa-se que os jogos virtuais exercem um papel relevante na aprendizagem e 
capacidade de resolução de problemas complexos, pois permitem selecionar es-
tratégias e se adaptar às diferentes situações, ajudam a captar a informação do am-
biente e a responder de forma flexível e auxiliam o desenvolvimento de condutas 
frente às mudanças e exigências de cada situação. 

Portanto, nos jogos virtuais, as atividades lúdicas estruturadas envolvem uma 
série de tomadas de decisões, ações por regras, desafios e metas, narrativas do 
jogo, representação gráfica e feedbacks (SCHUYTEMA, 2011 apud RAMOS; 
SEGUNDO, 2018, p. 532). Esses aspectos ajudam a aprimorar a flexibilidade cog-
nitiva e a ampliar a concentração do aluno/ usuário. Assim, os jogos virtuais cons-
tituem ferramentas que podem renovar práticas de ensino e motivar o aluno a se 
interessar pela sua própria evolução.  

2.4. Flexibilidade e ritmo de aprendizagem 

Todo estudante possui um ritmo individualizado no seu desenvolvimento bem 
como seu momento de disponibilidade para os estudos. Cada indivíduo tem uma 
história de vida única, composta por sua estrutura biológica, psicológica, social e 
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cultural. Devido a essas variações, é importante observar a flexibilidade do estudo 
e o ritmo de aprendizagem de cada indivíduo. 

A flexibilização pedagógica desempenha um papel influente na democratiza-
ção do conhecimento, no respeito às distintas condições de vida do estudante, na 
equidade da formação, na personalização da formação, na adaptação da formação 
ao contexto de vida do estudante e, por conseguinte, na otimização dos recursos 
públicos dedicados à educação (MILL, 2015). 

As “tecnologias digitais criaram condições favoráveis para experiências dife-
renciadas e novas noções em relação ao lugar/ espaço, ao horário/ momento/ tem-
po” e ao ritmo de aprendizagem, 

de modo a atender mais adequadamente as condições de vida dos 
alunos, seja em termos de organização dos horários e lugares de es-
tudo, competências e habilidades ou da articulação desses com o 
trabalho e a convivência social (amigos, família, etc.). Sendo a flexi-
bilidade educacional essencial para configurar melhores propostas 
de formação (LEVY, 1999 apud MILL, 2015, p. 410).

2.5. Inclusão digital

O termo “inclusão digital” pode abranger uma série de significados, tanto na 
área da saúde quanto na social e educacional (vertente adotada neste trabalho). 
Em linhas gerais, entende-se inclusão digital como uma maneira de apoiar estu-
dantes na perspectiva de inserção no sistema educacional, buscando preferen-
cialmente a classe que têm menores condições socioeconômicas, ou seja, meno-
res chances de apropriação dos benefícios trazidos pelas Tecnologia Digitais de 
Informação e Comunicação – TDIC (LEMOS; COSTA, 2005). 

Durante a pandemia de COVID-19, observamos que muitos estudantes so-
freram prejuízos no seu aprendizado pela falta de acesso à internet e às TDIC. 
Naquele período ficou evidente que muitos alunos não têm ciência de que al-
guns espaços públicos como bibliotecas públicas, estações de metrô e Centros 
Educacionais Unificados (CEUs) têm computadores acessíveis para o estudo. 
É necessário, portanto, que haja maior divulgação da possibilidade de acesso à 
internet em equipamentos públicos.
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3. Usuário e o jogo RPG “Universo Virtual”

Figura 2 – Abertura do jogo “Universo Virtual”

Fonte: Disponível em: https://twitter.com/universevirtua. Acesso em: 18 set. 2022.

3.1. Gerenciamento do sistema e evolução 

O jogo de RPG “Universo Virtual” foi criado a partir de um sistema de geren-
ciamento de bancos de dados que processa toda a evolução do aluno/ usuário. Tal 
sistema gerencia os dados de maneira não fragmentada, porém hierarquizada, com 
base no sistema Data-Information-Knowledge-Wisdom (DIKW), como mencio-
nado anteriormente. Ele pode ser utilizado em um sistema presencial, remoto ou 
híbrido, podendo o usuário acessá-lo no local mais apropriado para seu estudo. 

Toda ação relevante do usuário dentro do jogo será processada e arquivada 
em um banco de dados SQL, que poderá determinar a evolução do usuário no 
que tange ao conhecimento. O jogo não terá dados pessoais arquivados e nem 
compartilhamento deles, pois somente a unidade educativa terá acesso a essas in-
formações pessoais do usuário. Contudo, os dados com a evolução dos jogadores, 
arquivados no sistema, serão fornecidos à instituição. 

3.2. Acessibilidade ao jogo

Ao entrar no jogo pela primeira vez, o usuário terá um login e senha cadas-
trados pela instituição pública, cada aluno terá seu próprio login e senha, assim 
poderá ter a acesso ao jogo na sua primeira vez ou dar continuidade ao seu pro-
gresso. A partir do acesso ao login, o usuário poderá acessar o mundo digital com 
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novas Quests e novos desafios. Ainda poderá usar ferramentas educativas digitais, 
podendo escolher entre aprender ou testar o seu conhecimento.

Figura 3 – Abertura do Jogo Universo Virtual – login e senha

Fonte: Disponível em: https://twitter.com/universevirtua. Acesso em: 18 set. 2022.

3.3. Escolha do personagem

Nesse jogo o usuário poderá escolher um personagem que será o seu avatar. 
O jogo dispõe de inúmeros personagens para a escolha, como no exemplo, um 
avatar arqueira. Cada personagem terá características distintas dos demais, para o 
usuário escolher aquele com quem mais se identifica. 

Figura 4 – Escolha do Avatar

Fonte: Disponível em: https://twitter.com/universevirtua. Acesso em: 18 set. 2022.
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Cada ação do avatar, desafio cumprido e progresso será gravado para análise e 
processado, por meio de inteligência artificial. 

3.4. Banco de dados de vídeos

O jogo RPG “Universo Virtual”, possui um sistema de dados amplo, contendo 
inúmeros vídeos, dentro de cenários distintos, com conteúdo teórico e contextu-
alizado, voltado a conceitos matemáticos como também à matemática aplicada. 
Assim, abre-se uma janela para o usuário fazer a escolha do conteúdo a ser estu-
dado, como exemplo a álgebra, clicando no ícone referente a ela para abrir novos 
recursos de estudo. 

Figura 5 – Telão com o vídeo e conteúdo

Fonte: Disponível em: https://twitter.com/universevirtua. Acesso em:18 set. 2022.

Esses vídeos têm conteúdo não fragmentado e hierarquizado, com didáticas 
distintas de exposição, para que o aluno/ usuário possa escolher a explicação a 
que melhor se adapte, que aguce o seu interesse e aprimore o seu entendimento 
e aprendizado. Os vídeos são voltados ao Ensino Médio e poderão ser acessados 
quantas vezes forem necessárias para elucidação de dúvidas. Serão apresentados 
em forma de telões que pertencem ao cenário do jogo. Assim, o usuário, por meio 
do avatar, poderá assistir às explicações dos conteúdos nesses telões. 
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3.5. Banco de dados das Quests 

Figura 6 – Quests – desafios para avançar as fases

Fonte: Disponível em: https://twitter.com/universevirtua. Acesso em:18 set. 2022.

O jogo “Universo Virtual’’ também possui um banco de dados de Quests que 
são perguntas contextualizadas com temas matemáticos aplicados à realidade do 
aluno/ usuário. Essas perguntas têm respostas em formato de múltipla escolha, 
ligadas ao tema do vídeo estudado. As Quests são como desafios que estimulam 
a busca do conhecimento para solução de problemas, por meio de vídeos, com o 
intuito de vencer os desafios. Cada Quest vencida possibilitará o ganho de “pontos 
de sabedoria”, os quais são cumulativos, permitindo que o avatar do aluno/ usuá-
rio se especialize em conhecimento. 

Figura 7 – Telão com o vídeo e com o conteúdo

Fonte: Disponível em: https://twitter.com/universevirtua. Acesso em:18 set. 2022.

O jogo permite que novos mundos do conhecimento se desbloqueiem, com 
novas Quests que apresentam nível de dificuldade maior que a anterior, para a 
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continuidade da evolução do usuário, sem se limitar em séries ou faixas etárias, 
mas na evolução conforme a busca do conhecimento pelo aluno.

Figura 8 – Novos desafios em novos cenários

Fonte: Disponível em: https://twitter.com/universevirtua. Acesso em:18 set. 2022.

Algumas Quests solicitarão que o avatar cumpra seus desafios em outros cená-
rios/ ambientes, isso será possível com o teletransporte acessível para ele. 

Figura 9 – Teletransporte

Fonte: Disponível em: https://twitter.com/universevirtua. Acesso em:18 set. 2022.
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3.6. Evolução do usuário, NPCs no jogo e exemplo prático

Durante todo o progresso nos mundos virtuais, existem Non-Playable 
Character (NPCs), em tradução livre, “personagens que não jogam” ou “persona-
gens não-jogadores”, como são chamados pelos aficionados por RPG. São facili-
tadores que explicam o funcionamento das ferramentas educativas digitais, auxi-
liando em Quests, abrindo novos mapas, fazendo perguntas, interagindo com o 
usuário. Esse papel pode ser desempenhado por um professor, porém sem conhe-
cimento do aluno, para evitar constrangimento.

Figura 10 – Personagens NPCs

Fonte: Disponível em: https://twitter.com/universevirtua. Acesso em:18 set. 2022.

Com o tema “noção da lógica”, por exemplo, o aluno deverá ser capaz de assis-
tir a um vídeo sobre noção de lógica. Ao assistir ao vídeo dentro do jogo, o aluno 
deverá compreender o fundamento da lógica. A Lógica é a base da matemática, 
cujo significado vem do grego logos: razão, palavra ou discurso. A lógica é enten-
dida na atualidade como ciência do raciocínio.  

Na matemática representamos ideias ou afirmações por símbolos para facilitar 
a comunicação e a compreensão. Por exemplo: digamos que eu veja uma casa, 
então, ao olhar para casa, eu veja que ela é azul. Para não ficar desenhando a casa, 
na matemática nós a substituímos por um símbolo, assim, vamos dizer que a casa 
será representada pela letra “c”. Já o grupo azul é representado pela letra “A”. Então, 
teríamos a casa igual a “c”, e a cor azul igual a “A”. Podemos dizer que a casa perten-
ce ao grupo do que é azul. O que está entre o “c” e o “A” é o símbolo pertence “ϵ”. 
Quando algo está certo, dizemos que é verdadeiro. Assim, se a casa pertence ao 
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grupo do que é azul, “c ϵ A”, avaliamos a frase como verdadeira. Mas para aquilo 
que não podemos verificar que é verdade, dizemos que a frase tem falta de verda-
de, e definimos que a falta de verdade é o termo falso.

Após assistir ao vídeo sobre lógica, pode-se lançar a Quest: “Qual a alternativa 
que mostra a sequência lógica verdadeira?” E o aluno, respondendo de forma cor-
reta, passa de fase, ganha pontos e faz seu avatar evoluir, e sua resposta é guardada 
no banco de dados.1 

Considerações finais

Propõe-se, partindo de análise sobre erros e dificuldades relacionadas à de-
ficiência de aprendizado de matemática no Ensino Médio, a busca por novos 
recursos e ferramentas que auxiliem no processo da resolução dos problemas. 
A análise de erros, como meio, possibilita que eles sejam explorados e compre-
endidos a partir de suas origens, fornecendo valiosos subsídios para o profes-
sor planejar, a partir de uma pedagogia diferenciada, ações pertinentes à evo-
lução do processo visando à superação das dificuldades (JUCÁ; GUIMARÃES 
FILHO; NAPOMUCENO, 2012).

 Pensando nessa pedagogia diferenciada, avalia-se que a ferramenta proposta 
pode ser um facilitador pedagógico, ao favorecer alguns princípios básicos edu-
cativos, como: igualdade – nenhum usuário possui privilégios em relação a outro 
usuário; organização de conhecimento – todas as informações pertinentes a um 
novo conhecimento são pré-requisitos para os próximos; direito a sigilo – ne-
nhum usuário terá seus dados pessoais liberados, visto que o jogo não os possui; 
universalização da informação – o sistema foi criado para que todos possam ter 
acesso à informação; respeito ao tempo individual – o sistema não estipula horá-
rio ou dia para aprendizado, os quais são ajustáveis ao melhor momento do usu-
ário; liberdade de evolução – o usuário não necessita esperar anos para o apren-
dizado que deseja ou para o qual está preparado, apenas é necessário cumprir os 
pré-requisitos; diversidade de escolhas – o usuário não deve ficar limitado a um 
tipo de explicação ou a uma visão sobre o assunto, pois a diversidade de modos 
explicativos deve estar disponível, acrescida do banco de vídeos; inexistência de 

1  Para maior conhecimento sobre o jogo apresentado neste artigo, sugere-se a consulta à página disponível em: https://universevirtualga-
me.com, a qual é dedicada ao assunto.
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classificação do usuário – todos os usuários que terminam uma fase são conside-
rados nota 10 nessa fase, não sendo possível classificar os alunos, pois só há dois 
resultados possíveis: “concluiu” ou  “não concluiu”.

Esses princípios buscam potencializar o aprendizado, tentando usar o tempo 
da melhor forma, em sistemas de aprendizagem para a ampliação do conheci-
mento. Porém, vale ressaltar que para a conclusão do projeto é necessária uma 
pesquisa quantitativa com grupo controle, a partir de amostragem para o experi-
mento, e assim observar o resultado gerado pelo jogo.
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Resumo
A busca de identidade do pedagogo se destacou como missão do curso de Pedagogia em toda 
a sua história, inclusive, posteriormente à publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Curso de Graduação em Pedagogia, Licenciatura, de 2006. Definimos como objeto de 
pesquisa o processo histórico e o contexto atual de formação do pedagogo para área não 
escolar. Os objetivos consistiram na apresentação da história do curso de Pedagogia, reflexão 
sobre seus conflitos de identidade e a análise das respectivas DCN. Trata-se de um trabalho 
fundamentado em revisão de literatura tendo como critério de seleção a aproximação temáti-
ca. Observando as inúmeras intervenções normativas, o padrão de desenvolvimento social e 
econômico do país, além das políticas de regulação pós década de 1990, a Pedagogia foi mar-
cada por entraves políticos-ideológicos que resultaram em diretrizes curriculares ambiciosas 
quanto ao perfil do egresso dos cursos de Pedagogia. Consideramos que existem diversifica-
das possibilidades de atuação do pedagogo, mas que a concepção atual de curso não permite 
formação adequada ao exercício profissional na área não escolar.

Palavras-chave: curso de Pedagogia; Diretrizes Curriculares Nacionais; educação não escolar; 
pedagogia empresarial; pedagogia social.

Abstract
The search for the Pedagogue’s identity stood out as the mission of the Pedagogy Course 
throughout its history until the 2006 Curriculum Guidelines. We defined as research object 
the historical process and the current context of educator training for the non-school area. 
The objectives consisted of presenting the history of the Pedagogy Course, reflecting on its 
identity conflicts and analyzing the respective Curriculum Guidelines. This is an academic 
essay based on a literature review with thematic approach as the selection criterion. Observing 
the numerous normative interventions, the pattern of social and economic development of the 
country, in addition to the post-1990s regulation policies, Pedagogy was marked by political-
ideological obstacles that resulted in ambitious Curricular Guidelines regarding the profile 
of the graduates of Pedagogy courses. We consider that there are diverse possibilities for 
the pedagogue to act, but that the current conception of the course does not allow adequate 
training for professional practice in the non-school area.

Keywords: Pedagogy course; Curricular Guidelines; Non-School Education; business pedagogy; 
social pedagogy.

Este texto é uma adaptação do Trabalho de Conclusão do Curso de Especialização “Gestão da Educação Pública”, oferecido pela Uni-
versidade Federal de São Paulo e Universidade Aberta do Brasil em parceria com a Universidade nos Centros Educacionais Unificados.
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Pedagogia  
empresarial e social: 

relação entre diretrizes  
curriculares, formação universitária  

e mundo do trabalho
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Introdução

Quando nos referimos ao curso de Pedagogia logo pensamos na formação de 
professores para atuar com crianças em ambiente escolar. E não é à toa a referida 
percepção dessa área de conhecimento, já que desde a criação, sua finalidade con-
sistiu na sua organização em função das práticas pedagógicas do magistério e de-
finição do objeto de estudo direcionado à área educacional, em especial à escola.

Atualmente, a legislação e as políticas educacionais fomentaram normas re-
gulamentadoras envolvendo a formação de professores, nos cursos de Pedagogia, 
a fim de atenderem diversificada demanda em educação que conhecemos como 
modalidades de ensino. Com isso, ampliaram-se consideravelmente as possi-
bilidades de atividades do pedagogo. Esse cenário se assentou a partir vigência 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, Licenciatura 
(DCN), documento aprovado no ano de 2006.

Nesse contexto, o Brasil vivenciou o aumento dos processos industriais e o 
estabelecimento de empresas com ênfase no ramo de serviços, consequência da 
abertura econômica na década de 1990 que colaborou para a intensa crise social 
ocasionada pelo distanciamento do poder público em diversas áreas de apoio à 
sociedade. Se, por um lado, esse fenômeno colaborou para a exigência de mão 
de obra especializada, por outro, acentuou as desigualdades, abrindo espaço à 
ação das Organizações Não-Governamentais (ONGs). Ambos os sentidos cria-
ram oportunidades para o profissional pedagogo, no campo de ação coorporati-
vo/ empresarial e na área social.

Algumas questões foram fundamentais para a realização deste trabalho: as 
diversas possibilidades de atuação do pedagogo no mundo do trabalho, produto 
da conjuntura histórico-social desde a década de 1930; as incontáveis discussões 
sobre sua normatização posterior aos anos de 1960; e as diversas atribuições 
assumidas pelo pedagogo na virada do século XX para o XXI. Esse processo le-
vou ao questionamento que norteou a pesquisa: como se apresenta o contexto de 
formação do pedagogo, em nível superior, para atuar na área empresarial e social 
(área não escolar)?

Os objetivos deste trabalho consistiram em apresentar o panorama histórico 
do curso de Pedagogia; refletir sobre aspectos de conflitos identitários; e argu-
mentar acerca da formação nos cursos de Pedagogia para área não escolar, face 
às DCN.
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1. Metodologia

Os procedimentos metodológicos deste trabalho pautam-se na revisão da li-
teratura de caráter exploratório, a fim de apoiar a reflexão sobre a possível fragili-
dade na formação para a educação não escolar oferecida pelo curso de Pedagogia, 
curso este fundamentado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 
Graduação em Pedagogia, Licenciatura – Resolução CNE/ CP nº 1, de 15 de maio 
de 2006 (BRASIL, 2006).

Destacamos que na formação em Pedagogia se observam as recomendações 
previstas na Resolução CNE/ CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019 que “Define 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para 
a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de 
Professores da Educação Básica (BNC-Formação)”, republicada com correções em 
2020 (BRASIL, 2020). Mas, enfatiza-se que o recorte de nossas discussões é o con-
texto não escolar, fora da perspectiva da Educação Básica, normatizada por esse 
documento.

O material pesquisado foi analisado qualitativamente e observaram-se os pressu-
postos metodológicos de Severino (2017). Este trabalho apresenta resultados parciais 
discutidos no âmbito da Especialização em Gestão da Educação Pública ofertado 
em conjunto pela Universidade nos Centros Educacionais Unificados (UniCEU), 
Universidade Aberta do Brasil (UAB) e Universidade Federal de São Paulo (Unifesp).

2. A história da pedagogia no Brasil republicano

Verificamos que a educação é fundamental para o desenvolvimento da socie-
dade e do ser humano. Isso, no mundo moderno, se deu pela institucionaliza-
ção da educação das crianças, ao cursarem a Educação Básica (Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio) em escolas de ensino regular, públicas ou 
privadas. Nesse início da escolarização, os alunos têm o primeiro contato com a 
docente formada em Pedagogia, comumente conhecida como professora poliva-
lente – a incidência de professores do sexo masculino nesse segmento de ensino 
é muito baixa, com predomínio absoluto das profissionais. A fim de viabilizar 
esse serviço, direito subjetivo previsto na Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), que 
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), as DCN foram 
aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação/ Ministério da Educação (CNE/ 
MEC) em 2006 direcionando o processo de formação inicial no magistério.

Somado a esse cenário, verificamos que o documento regulador da Licenciatura 
(área escolar) é o mesmo da formação de profissionais para atender as outras áreas 
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que exigem conhecimentos pedagógicos (BRASIL, 2006). Em linhas gerais, as em-
presas precisam formar seus quadros de colaboradores, assim como o terceiro se-
tor necessita ser conduzido por projetos que, na maioria das vezes, relacionam-se 
à educação profissional oferecendo cursos profissionalizantes e de capacitação. 
Logo, as duas situações demandam trabalhadores formados em nível superior que 
consigam realizar ambos os processos formativos.

Inferimos que o curso de Pedagogia está estabelecido juridicamente e tem vas-
to campo de atuação em decorrência de sua história bastante densa e conflitante, 
sobretudo no que se refere à organização curricular, ao lócus de formação, ao sta-
tus profissional e à legislação educacional (SAVIANI, 2004; AGUIAR et. al., 2006; 
FURLAN, 2008).

Entendemos existir certa crise identitária acarretada pelas fartas atribuições pre-
vistas nas DCN (magistério nos espaços escolares e em todo o contexto não escolar 
que exige conhecimento pedagógico). Inicialmente, parece-nos ser incoerente essa 
diversidade de atribuições diante do perfil de curso estabelecido com disciplinas 
dispersas e problemas entre teoria e prática (GATTI, 2010). O documento em ques-
tão apresenta imprecisões conceituais e vieses políticos ao não considerar diferenças 
entre docência e trabalhos de ordem técnica (LIBÂNEO, 2006).

2.1. A história da pedagogia até 1970

O curso de Pedagogia tem a sua história iniciada com a formação de profes-
sores, em especial após o grande movimento em prol da educação que o Brasil 
vivenciou na década de 1930.

No início do século XX alguns movimentos provocaram mudanças 
na educação, especialmente o “entusiasmo pela educação” e o movi-
mento dos Pioneiros da Escola Nova, que lutavam pela educação e 
pela implantação de universidades no Brasil. O movimento escolano-
vista rompeu com o período anterior, impulsionando assim a profis-
sionalização dos professores (FURLAN, 2008, p. 3.863).

O grande desenvolvimento industrial acarretou êxodo rural acentuado e cola-
borou para o alinhamento aos ideais de ordem e progresso. O entusiasmo educa-
cional tomou conta e resultou numa série de movimentos objetivando estimular e 
cobrar do governo medidas que restabelecessem e fomentassem uma educação de 
qualidade. Dentre suas bandeiras, esse projeto defendia a estruturação da forma-
ção de professores em nível superior. 

Após a criação do Ministério da Educação (MEC) em 1930, começou a subs-
tituição das Escolas Normais pelos Institutos de Educação (BRZEZINSKI, 1996). 
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Houve intenso e fecundo debate em torno das questões educacionais. Na esfera do 
projeto nacionalista, com amplas discussões e pouco consenso, a educação era va-
lorizada por todos, independentemente do posicionamento político, pois era vista 
como indispensável à modernização do país (MARTELLI; MANCHOPE, 2004).

De acordo com Furlan (2008) o primeiro curso superior de formação de 
professores foi criado em 1935, quando a então Escola de Professores foi 
incorporada à Universidade do Distrito Federal. Pouco tempo depois, em 
1939, criou-se o curso de Pedagogia pelo Decreto nº 1.190, de 4 de abril de 
1939, inicialmente nas dependências da Faculdade Nacional de Filosofia da 
Universidade do Brasil. A sua missão consistia na formação de bacharéis para 
atuar como técnicos de educação e, com mais um ano de estudo, licencia-
dos, destinados à docência nos cursos normais (TANURI, 2000; MARTELLI; 
MANCHOPE, 2004; SAVIANI, 2004). Esse curso tinha estrutura conheci-
da como “3+1”, pelo qual os três primeiros anos formavam o bacharel em 
Pedagogia por meio de disciplinas sobre fundamentos da educação e, quando 
somados a mais um ano de Didática, permitiam a obtenção do título de licen-
ciado (SAVIANI, 2004; TANURI, 2008).

Depois de formado, o profissional com bacharelado em Pedagogia estava apto 
para ocupar cargos técnicos da educação. Esse profissional era ajustável a todas as 
tarefas não docentes. Já o licenciado era destinado à prática específica do magis-
tério, entendendo-se ter domínio em conteúdos relacionados à Didática e supos-
tamente preparado para atuar nas Escolas Normais (MARTELLI; MANCHOPE, 
2004; FURLAN, 2008).

A criação do curso de Pedagogia preparava os profissionais para o contexto 
dos processos educativos em escolas e em outros ambientes, isto é, educação de 
crianças nos anos iniciais da escolarização, além da gestão educacional (BRITO, 
2006). A organização curricular fundava-se na separação entre bacharelado e li-
cenciatura. Saviani (2004) aponta que o resultado dessa estrutura curricular con-
tribuiu para muitas dúvidas inerentes às funções técnicas do pedagogo, críticas 
em relação ao currículo do bacharelado e, principalmente, inquietações relacio-
nadas às possibilidades de disciplinas a serem lecionadas pelo pedagogo.

Assim, não demorou muito para a Pedagogia entrar em crise de identidade. 
Furlan (2008) destaca que, desde a época de sua criação, o curso de Pedagogia 
apresentava deficiências quanto às próprias características, pois não era possível 
perceber a expansão do campo de atuação do pedagogo, bem como sua real fun-
ção. Esse formato persistiu durante quase três décadas quando, no início dos anos 
1960, foi aprovada a primeira LDBEN – Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961 
(BRASIL, 1961) – obrigando os pesquisadores e todos os envolvidos na formação 
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de professores, inclusive da Pedagogia, a pensarem novas propostas ao referido 
curso e para a educação em geral.

Somada à LDBEN de 1961 observamos a reforma universitária de 1968, insti-
tuída pela Lei nº 5.540/1968 (BRASIL, 1968) que tornou facultativa à graduação 
em Pedagogia as habilitações: Supervisão, Orientação, Administração e Inspeção 
Educacional, além de outras especialidades necessárias ao desenvolvimento na-
cional e às exigências do mercado de trabalho (BRITO, 2006). Nesse momento a 
Pedagogia ampliou sua abrangência de atuação.

Quase sempre o trabalho dos pedagogos nas escolas se resumia a duas verten-
tes: trabalho docente e não docente (em sala de aula e fora de sala de aula, respec-
tivamente). Mas, infelizmente, isso provocou inchaço do curso com diversificadas 
especialidades, indo na contramão das necessidades do mercado, sem capacidade 
de absorver tantos profissionais especialistas, ainda limitados ao ambiente escolar 
(FURLAN, 2008).

O curso de Pedagogia (licenciatura e bacharelado) parecia estar numa crise 
quase eterna. As reformas educacionais, em nível nacional, de 1968 (nível supe-
rior) e de 1971 (então 1º e 2º graus) definiram o modelo compartimentado de 
formação de professores e dois loci da universidade: faculdade de educação para 
formar o licenciado e instituto de conteúdos específicos para formar os bacharéis 
(AGUIAR et. al., 2006).

Os conflitos nas interpretações, compreensões e concepções presentes até 
então entre os pesquisadores, responsáveis pelas normatizações, e mesmo 
pelos profissionais atuantes na área, deixavam mais latente o cenário com-
plexo sobre o papel do pedagogo, sua formação e possibilidades de atuação 
no mercado.

Estabeleceram-se inúmeros conflitos interpretativos no campo da Pedagogia 
envolvendo disputas políticas, econômicas e pedagógicas entre seus atores, o que 
se somou à diversificada realidade social do país. Foram muitas as identidades 
atribuídas ao curso de Pedagogia no Brasil, ocasionando complexas discussões 
teóricas, sobretudo relacionadas às diferenças entre licenciatura e bacharelado 
(AGUIAR et. al., 2006).

Conforme aponta Saviani (2004), o Conselho Federal de Educação (CFE)1 re-
organizou praticamente todo o cenário de formação de professores, desde a pre-
paração pedagógica das licenciaturas, passando pela habilitação de especialistas 
em educação, até a formação de professores para educação especial. Contudo, a 
história desse curso desde 1930 vislumbrou uma Pedagogia como componente 

1  O Conselho Federal de Educação esteve em atividade entre os anos de 1961 e 1995, quando foi substituído pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE), que existe até a atualidade (2022).
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permanente na estrutura do ensino superior, mas estigmatizada, reforçando o bai-
xo status social da profissão docente por diversos motivos.

2.2. Um outro momento na história da pedagogia

A segunda grande fase histórica da Pedagogia, visando projetar nova iden-
tidade (pós década de 1970), ocorreu com o desdobramento das antigas tarefas 
concentradas no curso em variadas alternativas de habilitações, o que caracte-
rizou a Licenciatura das Áreas Pedagógicas (FURLAN, 2008). Essa foi, para 
Tanuri (2000), a visão tecnicista acentuada na divisão do trabalho pedagógico, 
por meio do desenvolvimento dos serviços de Supervisão, iniciando nos cursos de 
Pedagogia a formação dos especialistas, tudo baseado na teoria do capital humano 
que fundamentava a produção teórica das práticas em pedagogia.

Vale destacar que o Brasil já estava imerso na lógica capitalista, onde o 
mercado ditava as regras para a sociedade; as vontades individuais e a forma-
ção pessoal inauguravam as perdas de suas prerrogativas em favor do desen-
volvimento econômico, da competitividade, da qualificação e da eficiência; e 
a educação começava a dar sinais de ser capturada pela lógica da exploração, 
cujos propósitos eram manifestados, de forma não tão explícita, pelos diversi-
ficados dispositivos regulamentadores.

Observando as exigências do momento histórico, no início da década de 1980 
várias universidades efetuaram reformas em seus currículos, de modo a formar, 
no curso de Pedagogia, professores para atuarem na educação pré-escolar e nas 
séries iniciais do Ensino Fundamental. Como sempre, no centro das preocupa-
ções e das decisões, estavam os processos de ensinar e aprender, somando-se a 
isso a gestão escolar (BRITO, 2006).

Com o fim dos governos militares e a promulgação da Constituição Federal de 
1988 (BRASIL, 1988) iniciaram-se as atividades em prol do novo referencial nor-
mativo da estrutura educacional no país, que resultou na Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 
1996). Nesse marco legal da educação vislumbrou-se o seguinte:

A formação de profissionais de educação para administração, plane-
jamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a edu-
cação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em 
nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, 
nesta formação, a base comum nacional (BRASIL, 1996).

Observa-se no texto da mais recente LDBEN que o curso de Pedagogia foi ele-
vado a um novo patamar quanto à regulação do exercício do magistério e às suas 
responsabilidades no cenário da organização educacional. No mesmo período do 
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repensar a educação e a pedagogia, educadores se manifestaram contrariamente 
à concepção tecnicista implantada sob a pressão da lógica do mercado, pois essa 
situação fomentava a ideia de currículo mínimo e a potencialização da divisão do 
trabalho escolar. 

Em meio às críticas em favor da renovação do respectivo curso, o que mais 
ecoava era a concepção para uma formação unificada do pedagogo (TANURI, 
2000). No período de maio de 1999 a junho de 2004 várias iniciativas do MEC, 
com pareceres e diretrizes, proporcionaram ainda mais contratempos em prejuízo 
das licenciaturas e do próprio curso de Pedagogia.

Martelli e Manchope (2004) afirmam que o perfil do pedagogo foi definido, 
porém o mercado de trabalho já não era mais compatível para contemplar esses 
profissionais. Logo, ficou clara a necessidade de rever novamente a regulação do 
curso, caminhando para outra etapa na história da Pedagogia.

3.  Os cursos de pedagogia após o parecer  
CNE/ CP nº 5/2005

Após o Parecer CNE/ CP nº 5/2005, foi estabelecido o fim das habilitações no 
curso de Pedagogia e a formulação de diretrizes de um curso substancialmente 
curto, com funções diversificadas, gerando uma profissão com várias possibili-
dades de atuação, mas sem nenhuma especificidade diante do perfil de egresso 
previsto no documento final.

Atendendo à ideia da formação integral, pondo fim à dicotomia existente no 
contexto escolar (administração versus docência), o governo aprovou as DCN, 
com destaque para seu artigo 4º:

O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à formação de pro-
fessores para exercer funções de magistério na Educação Infantil e 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino 
Médio, na modalidade Normal, de Educação Profissional na área de 
serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos 
conhecimentos pedagógicos (BRASIL, 2006, p. 2).

Nesse caso, percebemos a necessidade de dedicação à formação de uma pro-
fissão com vastas responsabilidades, pois, a atuação do profissional se dará em 
diversos planos, com públicos diversificados, em espaços escolares (dentro e fora 
da sala de aula), bem como em outros locais onde se fizer necessária sua presença.

A compreensão das DCN nos permite afirmar que o exercício profissional do 
pedagogo extrapola a docência no ensino regular, pois prevê cenário amplo do 
exercício profissional: educação de jovens e adultos; educação infantil; educação 
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nos centros urbanos e no campo; atividades educativas em instituições não esco-
lares, comunitárias e populares; educação de povos indígenas; educação de rema-
nescentes de quilombos; atividades de gestão e coordenação, entre outros. É nesse 
contexto que se insere a figura do pedagogo empresarial e social.

As DCN sinalizaram para a superação da fragmentação e, apesar de registra-
rem a docência como base da identidade do pedagogo, este não será formado ex-
clusivamente para atuar no magistério (docência na Educação Infantil e nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental), tratando-se de uma preparação complexa volta-
da, entre outras funções, ao exercício da gestão educacional (BRZEZINSKI, 2007) 
em outros espaços não escolares como empresas, ONGs, hospitais, movimentos 
sociais etc. Mas, será que é possível atender a todos esses objetivos com o perfil de 
curso atual? O fato de os currículos das instituições de ensino estarem voltados à 
escola (exercício do magistério), mesmo com a duração do curso de quatro anos, 
acreditamos ser um impeditivo para atingir de forma equilibrada todas as áreas de 
conhecimento e competências no mesmo curso.

Ao se observar a formação do professor de Educação Infantil e dos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental, enxergamos características bem específicas dessas 
atividades que precisam ser contempladas. Esse processo não pode ser aligeira-
do como se faz nas instituições privadas, bem como não pode ser pouco instru-
mentalizado para a realidade das escolas, como ocorre no ensino superior públi-
co (GATTI, 2012). Portanto, observa-se que a habilitação para licenciatura em 
Pedagogia, predominantemente organizada para a prática docente na Educação 
Básica, por meio dos cursos no formato atual, apresenta sinais de comprometi-
mento. Nesse sentido, a formação para outras áreas abrangidas pela mesma nor-
ma também pode ser considerada discutível.

Em tese, os cursos de Pedagogia incorporaram um grupo de disciplinas de 
maneira genérica com poucas referências às práticas, trata-se de formação frag-
mentada e de conteúdos dispersos. Soma-se a isso o desequilíbrio entre teoria 
e prática, pois a ênfase recai na teoria. A organização curricular destaca insu-
ficiência formativa, inclusive ao tratar de conteúdos de espaços não escolares 
em que o conjunto de informações não chega a 1% do conteúdo programático 
(GATTI, 2010).

É preciso compreender que a organização dos cursos de Pedagogia está cen-
trada na formação de professores direcionada à Educação Básica, essencialmente 
para a Educação Infantil e para os anos iniciais do Ensino Fundamental. Souza 
(2019) ressalta uma vasta gama de atividades como a grande marca da configura-
ção da atual licenciatura em Pedagogia (docência, gestão, pesquisa e trabalho pe-
dagógico para além da escola). Porém, como a modelagem dos currículos varia de 
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instituição para instituição e as normativas do poder público atribuem ao curso 
de Pedagogia diversos enfoques formativos com expressiva quantidade de cam-
pos de conhecimentos, é bem possível que a área “não escolar” receba pouca ou 
nenhuma atenção.

Conjugam-se aos problemas curriculares da formação no curso de Pedagogia 
as questões das próprias DCN, marcadas por imprecisões e conflitos conceitu-
ais que comprometem a organização dessa área de conhecimento. Para Libâneo 
(2006) quando não se faz a diferenciação entre os campos científicos, setores 
profissionais e áreas de atuação, colabora-se para a formação de um profissional 
com práticas inconsistentes e sem qualidade, isso porque o documento que rege 
o curso de Pedagogia mantém a docência como base (licenciatura), mas tenta 
conciliar posições conflitantes da divisão técnica do trabalho num só contexto de 
formação, o que parece ser incoerente e favorecer o enfraquecimento da profissão.

Souza (2019) afirma serem bastante intensas as prescrições sobre os siste-
mas educativos, todavia, essas propostas nem sempre são coerentes e articula-
das. É possível perceber essa situação na contextualização histórica do curso de 
Pedagogia no Brasil, permeado por legislações e normas confusas e difusas.

Com o desenvolvimento da sociedade, nas três últimas décadas, marcado pelo 
surto tecnológico, pela globalização e pelo surgimento de numerosas demandas 
do mundo corporativo e do terceiro setor, a Pedagogia se permitiu avançar como 
profissão para fora da sala de aula. Barduni Filho e Figueiredo (2020) destacam 
que o pedagogo é importante nos espaços não escolares, pois ele passa a ser me-
diador e articulador da aprendizagem, visando à formação necessária ao merca-
do de trabalho nos segmentos públicos e privados, em função da necessidade de 
aprendizagem e desenvolvimento pessoal e profissional.

Face ao exposto, vale demarcar a distinção entre o exercício do magistério em 
ambiente escolar para atender as propostas da Educação Básica em suas respecti-
vas etapas (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) e as ativida-
des/ funções desempenhadas pelo profissional pedagogo no cenário coorporativo 
e das ONGs, onde se exigem conhecimentos técnicos específicos bem diferentes 
daqueles requeridos no ensino regular. Porém, todas essas atribuições estão pre-
sentes em uma mesma diretriz que não parece considerar tais diferenciações. 

A educação social compõe parte da educação não formal difundida em vários 
contextos, atrelada às realidades de violência e sofrimento das minorias – exclu-
são, marginalização, abandono, entre outras (SILVA et. al., 2020), a colaborar com 
práticas organizadas e sistematizadas em favor da diminuição desses quadros de 
injustiças. Por sua vez, o espaço educativo em que se insere a pedagogia empre-
sarial beneficia-se dos métodos de gestão e funcionamento destinados ao melhor 
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desempenho dos colaboradores, por meio da formação e preparação dos recursos 
humanos. Logo, a educação não formal colabora para a qualificação profissional e 
educacional e, consequentemente, para o crescimento das diversas organizações e 
empresas (SILVA et. al., 2020).

O fato de as DCN registrarem um perfil de egresso dos cursos de Pedagogia 
com muitas competências e atribuições colabora para o entendimento de que o 
documento não identifica a complexidade do mundo do trabalho, e não previu 
o comportamento das instituições de ensino superior na organização curricular, 
pois traz a nomenclatura “licenciatura”, distanciando o curso de outras atividades 
fora da escola, normalmente contempladas pelos cursos de bacharelado. Além 
disso, os currículos atuais priorizam a Educação Básica, dispensando tratamento 
secundário às atividades não escolares exercidas pelo pedagogo.

Os estudos sobre o exercício profissional dos egressos do curso de Pedagogia 
contribuem para a reflexão sobre sua identidade. Essa, por sua vez, é alvo cons-
tante de pesquisas acadêmicas preocupadas com a educação e a formação da 
população, mas ainda se encontra distante de definições precisas. O pedagogo 
assume papel político e social relevante, colaborando em direção à preparação e 
ao desenvolvimento humano. Assim, sua formação precisa ser dinâmica e atender 
às exigências profissionais que se ampliaram ao longo do tempo e, possivelmente, 
não são contempladas no percurso atual da formação inicial (NASCIMENTO et. 
al., 2020).

Considerações finais

Revisitando a história do curso de Pedagogia e nos apoiando na literatura 
sobre o tema, observamos muitos conflitos em torno do estabelecimento de sua 
identidade, bem como da identidade do pedagogo. Conforme a comparação dos 
apontamentos entre as DCN e a realidade dos cursos de Pedagogia, analisando-os 
à luz das demandas do mercado, percebemos um hiato nessa configuração que 
atinge diretamente o profissional formado, tanto para atuar na educação escolar 
quanto nas empresas e demais instituições que oferecem formação.

Consideramos que o curso de Pedagogia, nos moldes em que atualmente 
se encontra estruturado e regulamentado, não permite afirmar sua condição 
real para a formação de profissionais habilitados na área não escolar, acima 
de tudo no contexto empresarial e social. Esse cenário praticamente torna 
compulsória a complementação de formação com cursos de extensão e/ ou 
pós-graduação para aqueles que desejam atuar no mundo corporativo, em 
empresas ou ONGs, exercendo funções de pedagogo. Portanto, é urgente o 
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olhar cuidadoso para a reorganização dos cursos de Pedagogia e para a con-
tinuidade de apontamentos crítico-reflexivos, por meio de pesquisas sobre a 
formação inicial e continuada do pedagogo.
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O papel do fiscal de 
contrato para eficiência 
dos serviços prestados  

à população

ADRIANA SANTIAGO DE CARVALHO

Resumo
A presente pesquisa trata do papel do fiscal de contrato e sua atuação para que a Adminis-
tração Pública obtenha uma contratação eficiente. A fiscalização na execução do contrato é 
fundamental para evitar ou corrigir falhas e irregularidades que possam ocasionar prejuízo 
ao erário.  A fim de refletir sobre as funções do fiscal de contrato administrativo, por meio de 
pesquisa teórica, apresentaram-se as características do contrato administrativo, as atribuições 
legais e as dificuldades enfrentadas pelo fiscal de contrato.  Por fim, estabeleceram-se relações 
entre as funções de contrato administrativo, sua real atuação e a possível eficiência dos servi-
ços contratados pela Administração Pública.  Constatou-se que para a eficiência na fiscalização 
do contrato, o fiscal necessita desenvolver competências que extrapolam as atribuições legais.

Palavras-chave: licitações; contratos administrativos; fiscalização de contratos.

Abstract
The present research deals with the role of the contract inspector and his performance so 
that the Public Administration obtains an efficient contract. Inspection in the execution of the 
contract is essential to avoid or correct failures and irregularities that may cause damage to the 
treasury. In order to reflect on the functions of the administrative contract supervisor, through 
theoretical research, the characteristics of the administrative contract, the legal attributions 
and the difficulties faced by the contract supervisor were presented. Finally, connections were 
established among the functions of the administrative contract, his actual performance and the 
possible efficiency of the services contracted by the Public Administration. It was found that for 
efficiency in the inspection of the contract, the inspector needs to develop skills that go beyond 
the legal attributions.

Keywords: bids; administrative contracts; contract inspection.

Adaptação do Trabalho de Conclusão do Curso de Especialização “Gestão Pública Municipal”, oferecido pela Universidade Federal de São 
Paulo e Universidade Aberta do Brasil em parceria com a Universidade nos Centros Educacionais Unificados.
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Introdução

A Administração Pública realiza suas compras e contratações por meio do 
processo licitatório, previsto na Lei de Licitações nº 8.666/1993 (BRASIL, 1993). 
Tal processo é composto por diversas fases: planejamento da compra, contrata-
ção do fornecimento do bem ou serviço, entrega do bem ou execução do servi-
ço. Nos contratos administrativos existem as chamadas cláusulas exorbitantes, 
as quais conferem supremacia do interesse público sobre o privado. Dentre as 
cláusulas exorbitantes, no inciso III do artigo 58 da Lei nº 8.666/93, há o dis-
positivo que garante à Administração Pública o poder de fiscalizar a execução 
do contrato administrativo. A Administração exerce este poder de fiscalizar por 
meio do fiscal de contrato, que é um servidor designado para exercer a atribui-
ção de acompanhar e fiscalizar a execução do contrato administrativo a fim de 
atender ao interesse público.

A fiscalização na execução do contrato é de suma importância, não apenas na 
entrega do objeto, mas em todas as suas fases, pois por meio da fiscalização pon-
tual e tempestiva é possível corrigir ou evitar falhas e irregularidades que possam 
ocasionar prejuízos ao erário. Entretanto, a fiscalização é um procedimento com-
plexo e dela resulta a garantia da qualidade da execução do contrato. Diante desse 
quadro, torna-se relevante descrever e discutir a atuação do fiscal de contrato e 
explorar ou ressaltar aspectos que possam torná-la mais eficiente. 

Nesse sentido, a presente pesquisa teve o objetivo geral de refletir sobre a re-
levância do fiscal de contrato administrativo na execução do objeto licitado. O 
objetivo secundário consistiu em estabelecer relações entre as funções do fiscal 
de contrato, sua real atuação e a possível eficiência dos serviços contratados pela 
Administração Pública resultante de tal fiscalização.

Por meio de pesquisa bibliográfica foram abordados os conceitos de licitação 
e contrato administrativo e de fiscal de contratos, investigando suas atribuições, 
principais dificuldades para a realização do trabalho e sua importância para ga-
rantir o cumprimento do objeto licitado, conforme os termos do edital de licita-
ção, considerando a eficiência e interesse públicos.

1. Referencial teórico

A Lei Federal nº 8.666/1993 instituiu normas gerais para licitações e contratos 
administrativos. O procedimento licitatório tem como objetivo selecionar a me-
lhor contratação ou a contratação mais vantajosa para a Administração Pública. 
Além dos princípios previstos no artigo 37 da Constituição Federal (BRASI, 



R
e
d

e
 U

n
iC

E
U

, 
S

ã
o

 P
a
u
lo

, 
v.

 1
 n

. 
1

, 
ja

n
. 

2
0

2
3

.

129

1988), o artigo 3º da referida lei prevê a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a pro-
moção do desenvolvimento nacional sustentável. Conforme Marçal Justen Filho:

a Lei nº 8.666/1993 é caracterizada como marco legal das licitações 
e contratos em geral da Administração Pública no Brasil, regrando 
todo o procedimento licitatório, inclusive com imposição de san-
ções administrativas, tipificação de crimes e cominação de penas. 
Atualmente, esta lei regula a maioria das obras públicas no Brasil, e 
mesmo quando a regulação é realizada por outra norma, ela tem apli-
cação subsidiária (JUSTEN FILHO, 2008, p. 17).

O artigo 54 da Lei de Licitações dispõe que os contratos administrativos se 
regulam pelas cláusulas e pelos preceitos do direito público. Conforme aponta 
Hely Lopes Meirelles o “contrato administrativo é um ajuste que a Administração 
Pública firma com o particular visando o interesse público, nas condições esta-
belecidas pela própria Administração Pública” (MEIRELLES, 2012, p. 225). O 
contrato administrativo difere do contrato entre particulares pois ele possui as 
chamadas “cláusulas exorbitantes”. Nessa linha, Justen Filho ressalta que: 

as características do contrato administrativo derivam da supremacia 
do interesse público sobre o particular, retratadas nas possibilidades 
de modificar unilateralmente alguns aspectos da avença, extingui-la, 
impor penalidades ao particular, exigir em alguns casos o cumpri-
mento das prestações alheias (JUSTEN FILHO, 2008, p. 458).

De acordo com Lucimar Santos, “podem-se citar como cláusulas exorbitan-
tes as seguintes: alteração unilateral do contrato pela Administração; rescisão 
unilateral; fiscalização do contrato; aplicação de penalidades (sanções admi-
nistrativas) por inexecução e a ocupação, na hipótese de rescisão contratual” 
(SANTOS, 2013, p. 5). 

Dentre as prerrogativas especiais da Administração Pública está o poder de 
fiscalizar a execução do contrato, previsto na Lei nº 8.666/93, artigo 58. Conforme 
Marçal Justen Filho se o particular não executar corretamente o contrato, a 
Administração deve se atentar e agir imediatamente (JUSTEN FILHO, 2008). A 
atividade de fiscalização permite detectar de antemão as irregularidades e adotar 
providências necessárias para resguardar o interesse público.

A Lei nº 8.666/93, em seu artigo 67 se refere ao fiscal de contrato, prevendo que 
a execução do contrato deve ser acompanhada e fiscalizada por um representante 
da Administração, sendo permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo nessa atribuição. Ensina o professor Marçal Justen Filho que: 
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O regime de Direito Administrativo atribui à Administração o po-
der de fiscalizar a execução do contrato (art. 58, III). Compete à 
Administração designar um agente seu para acompanhar direta-
mente a atividade do outro contratante. O dispositivo deve ser inter-
pretado no sentido de que a fiscalização pela Administração não é 
mera faculdade assegurada a ela. Parte-se do pressuposto, inclusive, 
de que a fiscalização induz o contratado a executar de modo mais 
perfeito os deveres a ele impostos (JUSTEN FILHO, 2008, pg. 510).

A Lei nº 8.666/93, em seu inciso I do artigo 67 dispõe ainda que o fiscal de 
contrato deve anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos, e que as decisões e providências que ultrapassem sua compe-
tência deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil (BRASIL, 1993).

Conforme Antonio França Costa “o fiscal de contratos, tem a atribuição de 
fiscalizar se as condições estabelecidas em edital e na proposta vencedora estejam 
sendo cumpridas durante a execução do contrato, para que os objetivos da licita-
ção sejam materialmente concretizados” (COSTA, 2013, p. 108).

Lucimar Santos enfatiza que:

fiscalizar e acompanhar a execução do contrato administrativo são 
deveres da Administração Pública e procedimentos imprescindí-
veis para o alcance do resultado almejado, assim como para evitar 
a ocorrência de fraude e de inexecução contratual. O prejuízo de-
corrente de contratos ineficazes, sem o devido acompanhamento, 
pode ser tão ou mais nocivo aos cofres públicos quanto a corrupção 
(SANTOS, 2017, p. 196).

Ainda sobre a execução de contratos, Carlos Motta afirma: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada pela Administração, 
mediante a fiscalização de um representante. Admite agora a Lei a 
contratação de terceiros para assistir e subsidiar as informações. A 
gestão contratual ganha dimensão, pois se exige eficácia por parte 
do administrador (MOTTA, 2002, p. 488).

Nesse sentido, Antonio França Costa diferencia o fiscal de contrato, previsto 
no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, da figura do gestor de contrato, para o qual não 
há previsão legal. Costa explica que a gestão do contrato corresponde ao serviço 
administrativo, o qual impulsiona o contrato internamente nas questões de prazos 
e pagamentos, cuida de questões relativas a equilíbrio econômico financeiro e a 
documentações (COSTA, 2013).
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Para Helaine Ferreira, fiscalizar é uma atividade de acompanhamento físico, 
realizada no local do serviço, cuidando e verificando pontual e individualmente 
a efetiva execução do que foi contratado pela Administração (FERREIRA, 2017).

Já Carlos Almeida destaca a importância do fiscal de contrato por ser aquele que:
a) identifica necessidades a serem atendidas pela empresa contra-

tada, no âmbito do contrato;

b) redige ou auxilia o setor encarregado na redação de cláusulas 
contratuais, tanto no contrato original quanto nos aditivos;

c) exige cumprimento do contrato, observando o menor dos de-
talhes, tendo em mente que um contrato cumprido em quase 
100% é, na verdade, um contrato descumprido;

d) toma providências com vistas ao ajuste ou à melhoria dos contratos; e

e) acompanha as ocorrências de execução, procede aos registros 
escritos e promove a documentação (ALMEIDA, 2009, p. 54).

Corroborando com o entendimento acima, Lucimar Santos afirma: 

Há uma diversidade de conhecimentos em diferentes campos que 
devem ser conduzidos durante a execução contratual, a exemplo: 
conhecimentos técnicos sobre o objeto contratado, conhecimen-
tos fiscais, trabalhistas e previdenciários, além de orçamentários. 
Assim, o servidor designado para o acompanhamento contratual 
deverá estar atento a todas essas particularidades.
O papel do “fiscal do contrato” se reveste de relevância para a 
Administração Pública. Exercer a função de fiscal de contratos, na 
esfera pública, exige capacitação e habilidade dos servidores públi-
cos que se dedicam a essa atividade, além de toda uma estrutura 
que possa dar condições de trabalho e, principalmente, quantidade 
suficiente de servidores para que se possa realizar uma boa prática 
de fiscalização de contratos (SANTOS, 2013, p. 57).

No entanto, Helaine Ferreira ressalta que existem diversos fatores que contri-
buem para que o fiscal não desempenhe suas funções adequadamente mencio-
nando, por exemplo, a carência de servidores e a falta de capacitação, de conheci-
mento e de comprometimento com os gastos do erário (FERREIRA, 2017).

Nesse sentido, Antonio Costa ressalta que a fiscalização do contrato é conside-
rada, na maioria das vezes, apenas mais uma formalidade a ser cumprida durante 
a execução dos contratos e tem sido relegada a um segundo plano (COSTA, 2013). 
A Administração, ao designar o servidor para desempenhar a função de fiscal de 
contratos, não o desincumbe de outras tarefas que lhe são afeitas, não considerando 
o tempo necessário para dedicar à fiscalização dos serviços contratados. Como tam-
bém não considera os conhecimentos e a capacidade técnica do servidor designado.
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2. Metodologia

A presente pesquisa foi desenvolvida por meio de revisão bibliográfica, quanto 
à tipologia, por meio da metodologia documental, pois é de suma importância 
fundamentar uma pesquisa a partir da apresentação das bases documentais que 
norteiam o segmento da temática escolhida. As bases utilizadas para essa pes-
quisa foram: legislações, jurisprudências e artigos científicos consultados a partir 
das plataformas Google Acadêmico e Scielo, utilizando na busca as palavras-chave: 
“contrato administrativo”; “fiscalização de contrato”; “licitação” e “contratos”.

Considerando que esta pesquisa tem como objetivo refletir sobre as funções 
do fiscal de contrato administrativo e sua atuação real para se obter uma possí-
vel eficiência no serviço contratado, foi realizada revisão da literatura referente à 
fiscalização de contratos administrativos produzida no período de 1998 a 2018.

Para a realização da análise, esta pesquisa apresenta também caráter descriti-
vo sobre: o processo de fiscalização e as atribuições legais do fiscal de contratos 
conforme legislação vigente; e a atuação do fiscal de contratos de acordo com 
pesquisas bibliográficas de diversos autores.

3. Normas que regem os contratos da administração pública 

A Lei Federal nº 8.666, de 22 de junho de 1993, regulamenta o artigo 37, XXI, 
da Constituição Federal. Ela surgiu com a finalidade de instituir normas para li-
citação e contratos da Administração Pública. Conforme dispõe seu artigo 3º, a 
licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isono-
mia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita con-
formidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da morali-
dade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos 
(BRASIL, 1993).  

Sobre o processo licitatório, afirma Motta:

A licitação constitui, portanto, o instrumento de que dispõe o Poder 
Público para coligir, analisar e avaliar comparativamente as ofertas, 
com a finalidade de julgá-las e decidir qual será a mais favorável. Este 
instrumento é obrigatório, como mencionado em diversos dispositi-
vos da Carta Magna (MOTTA, 2002, pg. 4).

O contrato administrativo está previsto no artigo 2º da Lei de Licitações, é regula-
do pelo Direito Público e pela Lei nº 8.666/93, tratando-se de um ajuste entre as partes, 



R
e
d

e
 U

n
iC

E
U

, 
S

ã
o

 P
a
u
lo

, 
v.

 1
 n

. 
1

, 
ja

n
. 

2
0

2
3

.

133

ou seja, entre o Poder Público e o particular, visando o interesse público. De acordo 
com Simone Hahn (2010), as características básicas do contrato administrativo são:

a) consensual, porque decorre da manifestação da vontade das 
partes;

b) formal, pois é necessária a observância das regras dos artigos 60 
a 62 da Lei Licitatória;

c) oneroso, porque possui valores economicamente consideráveis, 
devendo ser remunerado na forma contratada;

d) comutativo, porque se exige equivalência de obrigações, previa-
mente ajustadas;

e) sinalagmático, porque há a necessidade de reciprocidade de 
obrigações;

f) de adesão, uma vez que não permite que o contratado discuta 
cláusulas contratuais. Há, por parte da Administração, o mo-
nopólio da situação e do controle e confecção de todas as cláu-
sulas, restando ao contratado, apenas a anuência ou não dessas 
condições;

g) personalíssimo, significa que o contrato deverá ser executado 
por aquele que foi contratado pela Administração Pública, não 
podendo outro desempenhar a função, salvo nos casos onde é 
permitida a subcontratação. É intuitu personae;

h) e, com relação à subcontratação, a doutrina não é unânime sobre 
a possibilidade de subcontratar, pois embora a Lei nº 8.666/93, 
no seu artigo 72, seja expressa no sentido de que o contratado, 
na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá contratar parte da obra, serviço ou 
fornecimento, até o limite admitido pela Administração, em 
cada caso. A subcontratação também poderá ser realizada se 
estiver prevista no edital e no contrato (HAHN, 2010, p. 7-8).

O contrato administrativo possui as chamadas “cláusulas exorbitantes”, estas 
diferenciam os contratos regidos pelo Direito Público e os regidos pelo Direito 
Privado. De acordo com Simone Hahn “tais cláusulas exorbitam e extrapolam as 
características dos contratos comuns, gerando prerrogativas e vantagens para a 
Administração Pública” (HAHN, 2010, p. 8).

O professor Justen Filho explica:

no campo do Direito Privado, “contrato” pode ser conceituado como 
um “ajuste de vontades para criar, modificar ou extinguir direitos e 
obrigações” [...] Mas todas as definições de contrato partem do pos-
tulado da autonomia da vontade e concluem pela consequência da 
obrigatoriedade dos contratos. No plano jurídico, a liberdade é o 
fundamento da faculdade de dispor sobre obrigações futuras – quer 
assumindo deveres, quer adquirindo direitos. Através do contrato, 
o sujeito de direito institui uma auto-regulamentação da conduta. 
Criam-se normas jurídicas para o caso em concreto, cuja fonte ime-
diata não é a lei (JUSTEN FILHO, 2008, p. 457).
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Procurando visualizar a diferenciação entre contrato de direito privado e o con-
trato de direito público (contrato administrativo), Motta apresenta o seguinte quadro:

Quadro 1 – Paralelismo entre contrato de direito privado e contrato 
administrativo.

CONTRATO DE DIREITO PRIVADO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Sacralidade Mutabilidade

Liberdade de contratar Limitação à liberdade

Igualdade jurídica das partes Desigualdade jurídica das partes

Fonte: Paralelismo entre contrato de direito privado e o contrato administrativo 
(MOTTA, 2002, p. 429).

As cláusulas exorbitantes previstas na Lei de Licitações (BRASIL, 1993) corres-
pondem ao poder da Administração Pública em: alterar unilateralmente o contra-
to (artigo 58, I); rescindir o contrato unilateralmente (artigos 58, II; 78 e 79); fis-
calizar a execução do contrato (artigos 58, III; e 67); aplicar sanções ao contratado 
(artigo 87); e ocupar provisoriamente os bens moveis, imóveis, pessoal e serviços 
vinculados ao objeto do contrato (artigo 58, V).

4. Importância e desafios do fiscal de contratos

A Administração Pública tem o dever de fiscalizar os contratos administrativos, 
dessa forma, a Lei nº 8.666/93 em seu artigo 67 dispõe que “a execução do contra-
to deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração 
especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição” (BRASIL, 1993).

Lucimar Santos afirma que há diferença entre acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do contrato:

Acompanhar significa observar a execução do contrato, a sua evo-
lução, o seu desenvolvimento. Fiscalizar é diligenciar, inquirir, cen-
surar, investigar, verificar se as etapas planejadas estão sendo cum-
pridas, se tecnicamente a obra / serviço / produto está correto e se 
o dinheiro despendido corresponde ao previsto em contrato. Tem 
o sentido de fazer diligências recomendando medidas saneadoras, 
inclusive, se necessário, comunicar aos superiores hierárquicos os 
casos de infração, suscetíveis de aplicação de pena pecuniária ou de 
rescisão contratual (SANTOS, 2013, p. 189).
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Conforme Leo Alves, a gestão e fiscalização de contrato são procedimentos 
distintos, já que a gestão de contratos é um serviço administrativo dedicado, por 
exemplo, a gerir questões relativas a documentação, reequilíbrio econômico-fi-
nanceiro, controle de prazos e pagamentos, prorrogações de contrato. Geralmente 
essas atividades são exercidas por algum setor da Entidade Pública. Já a fiscaliza-
ção é exercida por um servidor especialmente designado, o qual irá representar a 
Administração Pública durante a execução do contrato e atuará pontualmente em 
cada contrato (ALVES, 2004).

Dessa forma, Simone Hahn salienta que, embora a gestão e fiscalização de 
contrato se confundam na prática do dia a dia, a Lei de Licitações faz referência 
apenas à fiscalização, não havendo disciplina legal relacionada às atribuições do 
gestor de contrato (HAHN, 2010). 

Conforme Antonio Costa é necessário que o servidor designado tenha conhe-
cimento de suas responsabilidades e atribuições, podendo contratar terceiros para 
subsidiá-lo com informações no exercício da fiscalização, caso julgue necessário 
(COSTA, 2013).

Sobre a contratação de terceiros o professor Marçal Filho afirma:

Faculta-se, de modo expresso, que a Administração contrate tercei-
ros para acompanhamento da atividade de fiscalização. Supõem-se 
casos em que a especialidade ou a complexidade da prestação supe-
ram os limites da atuação dos agentes administrativos. Faz-se neces-
sário contar com a colaboração de outros particulares para fiscalizar 
o desempenho do contratado (JUSTEN FILHO, 2008, p. 511).

A atribuição de fiscal, prevista em lei, deve recair sobre uma pessoa que per-
tença aos quadros da Administração, permitida, contudo, a contratação de tercei-
ros para auxiliá-lo com o fornecimento de informações técnicas para que possa se 
posicionar quanto à correta execução do contrato. Por outro lado, dentre as difi-
culdades da atividade de fiscalização, Helaine Ferreira cita “a falta de controle na 
execução contratual, a ineficiência e desperdício são normalmente evidências de 
ausência de fiscalização no controle dos contratos administrativos” (FERREIRA, 
2017, p. 3).

Nesse sentido Simone Hahn afirma que “a falta de pessoal, em quantidade e 
com capacitação de conhecimentos específicos relacionados com a execução con-
tratual, é um dos pontos mais críticos do Poder Público” (HAHN, 2010, p. 12-13). 
A autora ainda argumenta que a Administração nomeia servidores tecnicamente 
despreparados como fiscais. Além disso, os servidores nomeados fiscais enfren-
tam sobrecarga de trabalho, pois não podem deixar de exercer suas atividades 
regulares, o que os impede de exercer a fiscalização de forma eficiente. 
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A mesma autora conclui que a contratada mal intencionada, ciente de que a 
Administração não possui condições eficientes para uma efetiva fiscalização, re-
cebe o pagamento referente ao contrato falsamente executado parcialmente, e a 
Administração, em razão da falta de capacidade de fiscalizar a execução contratu-
al, liquida a fatura respectiva sem qualquer impugnação (HAHN, 2010). 

Corroborando com essa avaliação, Lucimar Santos afirma: 

A capacitação deficiente dos agentes públicos e a consequente fa-
lha na observância dos procedimentos legais e técnicos inerentes 
e necessários a uma boa fiscalização do objeto contratado podem 
levar a verdadeiros desastres no gasto dos recursos públicos, in-
cluindo decisões incorretas, documentos mal elaborados, contra-
tações desvantajosas e aquisições ineficazes para a Administração, 
entre outros. São esses os motivos que justificam o dever da 
Administração Pública de investir em programas de capacitação, 
de treinamento e de orientação para o agente público (SANTOS, 
2017, p. 197).

Conforme Liliam Espinoza, os agentes públicos incumbidos da atividade 
de fiscalização precisam estar atualizados, pois um erro ou negligência relativo 
à execução contratual pode gerar responsabilização solidária ou subsidiária da 
Administração Pública, resultando em prejuízo ao erário, além da responsabilida-
de civil, penal e administrativa do agente público (ESPINOZA, 2016). 

Sobre a busca de excelência nos processos contratuais, Lucimar Santos afirma que: 

A Administração Pública tem buscado a excelência das ações ad-
ministrativas para o alcance da efetividade dos resultados opera-
cionais. Convergindo com os anseios de se ter, de um lado, a eco-
nomicidade e, de outro, a eficiência no uso dos recursos públicos, 
é de fundamental importância o papel desempenhado pelos ser-
vidores públicos quando designados para a função de “fiscalizar 
e acompanhar a execução do contrato” (SANTOS, 2017, p. 188).

A autora comenta que:

é de suma importância que o fiscal de contrato tenha domínio 
sobre os termos contratuais, visto que ao realizar qualquer soli-
citação ou recomendação ao contratado, deve se pautar no que 
se encontra estabelecido no contrato, razão pela qual o edital, o 
projeto básico e o contrato devem ser bem planejados (SANTOS, 
2017, p. 194).

O Tribunal de Contas da União (TCU) já proferiu muitas decisões que ratifi-
cam a importância e a relevância do papel do fiscal de contratos, das quais citamos 
o Acórdão nº 226/2009 – Plenário: 



R
e
d

e
 U

n
iC

E
U

, 
S

ã
o

 P
a
u
lo

, 
v.

 1
 n

. 
1

, 
ja

n
. 

2
0

2
3

.

137

Ressalte-se que esse mecanismo de controle, além de obrigatório, 
é de grande importância para a higidez da execução dos contratos. 
É certo que a ausência de acompanhamento ou fiscalização acerca 
da execução dos ajustes propicia, sem dúvida, o surgimento de am-
biente lesivo ao interesse público e de insegurança para o contrata-
do. Aliás, há situações que o controle deva ser concomitante, pois as 
consequências podem ser insanáveis ou de difícil equacionamento 
quando detectadas após a execução (BRASIL, 2009, s. p.).

Em relação às atribuições do fiscal de contrato, a legislação não as traz de for-
ma completa e detalhada.  Além de anotar em registro próprio todas as ocorrên-
cias, conforme prevê a Lei de Licitação, Simone Hahn enfatiza que, para melhor 
desempenho de suas atribuições, o fiscal de contrato deve possuir conhecimentos 
jurídicos e técnicos, bem como, ter pleno conhecimento dos termos contratuais 
que irá fiscalizar, das condições que constam no edital e em seus anexos, a fim 
de ter condições de identificar todos os problemas que vierem a surgir durante 
a execução do contrato. Bem como deve conhecer todas as obrigações, tanto da 
contratada, quanto da Administração Pública (HAHN, 2010). 

Simone Hahn ainda afirma que o fiscal deve: ter autonomia e independência 
fiscalizatória; definir e estabelecer metas de controle; exercer fiscalização e con-
trole junto ao preposto da contratada; exigir da contratada o fiel cumprimento 
de todas as condições contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais 
condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; co-
municar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto 
ou modificação da forma de sua execução; recusar serviço ou fornecimento irre-
gular;  impedir que empresas subcontratadas venham a executar serviços quando 
não expressamente autorizadas para tal, salvo, nos casos em que haja previsão 
contratual; comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; e zelar 
para que os valores a serem pagos nos contratos de prestação de serviços por tare-
fas não ultrapassem os créditos correspondentes (HAHN, 2010).

Realizar a fiscalização contratual não envolve apenas o aspecto da legalidade, 
isto é, o enquadramento legal. Envolve também a atuação do fiscal nas dimensões 
de eficiência, eficácia e efetividade, ou seja, implica verificar se estão sendo pro-
duzidos os resultados esperados, se o custo está razoável, se as metas e objetivos 
estão sendo alcançados e se os usuários estão satisfeitos com os serviços que lhes 
são prestados.

Considerações finais

O texto legal determina que a Administração Pública tem o dever de acompa-
nhar e fiscalizar a execução do contrato administrativo e o cumpra por meio do 
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servidor especialmente designado para este fim. A fiscalização deve ser realizada 
diária e pontualmente, devendo o fiscal de contrato anotar as ocorrências, deter-
minar que as falhas e irregularidades sejam sanadas e comunicar aos superiores 
sobre possíveis providências a serem adotadas tempestivamente. A fiscalização 
ineficiente pode levar a contratações desvantajosas, gastos públicos indevidos, 
perda do objeto do contrato. Já a atuação eficiente do fiscal aumenta a possibilida-
de de a contratação atingir seu propósito plenamente.

Como se observou, para que o fiscal tenha uma atuação eficiente, não basta 
anotar pontualmente as ocorrências, o servidor designado para esta atividade tem 
que possuir conhecimentos jurídicos, técnicos e administrativos, bem como sobre 
o objeto do contrato, a fim de que possa identificar as obrigações da contratada e 
exigir que o objeto seja entregue a contento. Caso não possua tais competências, a 
Administração Pública deve reconhecer a importância do fiscal de contrato e ca-
pacitá-lo para que exerça suas atribuições com excelência. Além disto, o servidor 
tem que dispor de tempo para se dedicar a esta função a fim de que possa atuar 
em prol da sociedade como um todo.
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Resumo
O estudo tem o intuito de analisar a implantação do modelo gerencial no Detran-SP, mais 
especificamente sob a ótica dos servidores da unidade de Pindamonhangaba, relacionada à 
gestão de pessoas. A relevância do estudo está em demonstrar um aspecto da mudança de 
paradigma da gestão no órgão que até então não fora debatido em trabalhos anteriores que 
abordavam o tema, com isso fornecendo elementos para eventuais correções nas disfunções 
descobertas. O trabalho utiliza o estudo de caso único como metodologia, a partir de análise 
qualitativa dos resultados encontrados na vivência com os funcionários e nos levantamentos 
bibliográficos. Nesse estudo observou-se que o modelo gerencial no Detran-SP está em pro-
cesso de evolução que ainda não atingiu sua plenitude, o que se comprova com a observação 
de que a lei que deu origem à autarquia não foi completamente aplicada, situação que vem 
gerando um passivo trabalhista, apresentado no estudo. No decorrer da pesquisa constatou-se 
que o modelo gerencial que está em fase de implementação no Detran-SP vem alcançando 
êxito em relação ao atendimento ao cidadão. No entanto, nota-se que o mesmo entendimento 
desse modelo de gestão não vem sendo aplicado no que diz respeito ao conceito de gestão 
de pessoal.

Palavras-chave: modelo gerencial; gestão de pessoas; reforma gerencial.

Abstract
This study aims to analyze the implementation of the management model in Detran-SP, more 
specifically from the point of view of the servers of the Pindamonhangaba unit, related to 
people management. The relevance of the study is in demonstrating an aspect of the change 
in management paradigm in the department that until then had not been discussed in 
previous works that addressed the subject, thus providing elements for eventual corrections 
in the discovered dysfunctions. The work uses the single case study as a methodology, based 
on a qualitative analysis of the results found in the experience with employees and in the 
bibliographic surveys. In this study, it was observed that the management model in Detran-
SP is in a process of evolution that has not yet reached its fullness, which is confirmed by the 
observation that the law that gave rise to the autarchy was not completely enforced, a situation 
that has been generating an employment liability, presented in the study. In the course of the 
research, it was found that the management model that is being implemented in the Detran-
SP has been achieving success in relation to service to the citizen. However, it is noted that 
the same understanding of this management model has not been applied with regard to the 
concept of personnel management.

Keywords: managerial model; people management; managerial reform.
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O modelo gerencial no 
“novo” Detran-SP:

desafios da gestão de pessoas
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Introdução

O estudo teve o propósito de fazer uma análise comparativa entre os modelos 
burocrático e gerencial de gestão pública, aplicados ao “Novo” Detran-SP1, espe-
cificamente na unidade de Pindamonhangaba. Este artigo aborda a perspectiva 
dos servidores públicos da unidade com uma visão crítica da gestão de pessoas.

De acordo com Rodrigues e Jayo (2016) e Rodrigues e Lotta (2017), que dis-
correm sobre as mudanças institucionais de gestão ocorridas em órgãos de aten-
dimento ao público como o Poupatempo2 e o Detran-SP, as mudanças de gestão 
contaram com a participação essencial dos servidores. Assim, o estudo insere-se 
dentro dessa discussão analisando produção bibliográfica e teórica para estudar 
os impactos do “Novo” Detran na unidade do Detran-SP de Pindamonhangaba.

O presente trabalho tem por objetivo analisar os aspectos relacionados à im-
plantação do modelo gerencial no “Novo” Detran-SP na perspectiva da gestão 
de pessoas, bem como contrapor o modelo organizacional que vigorava antes da 
criação da autarquia ao novo, que foi implementado no “padrão Poupatempo”.

O questionamento que orientou o presente trabalho parte da indagação se o 
modelo gerencial com foco no cidadão implantado no “Novo” Detran-SP também 
utiliza o moderno conceito de gestão de pessoas, que é apresentado como uma das 
ferramentas desse modelo, no tratamento de seus servidores. A pesquisa parte 
da perspectiva dos servidores, buscando mensurar os impactos dessas mudanças. 
Espera-se que os resultados desse estudo deem subsídios para a elaboração de 
proposições para solucionar eventuais disfunções encontradas, ainda não solu-
cionadas em 2022.

Para realizar este estudo foi adotada metodologia qualitativa, por meio da re-
visão de bibliografia sobre o tema e análise de legislação. Além disso, utilizou a 
abordagem de estudo de caso, tal como descrito por Yin (2001).

1. Referencial teórico

As bases teóricas deste estudo são constituídas pelo artigo de Rodrigues e Jayo 
(2016) que faz uma análise, por meio de estudo de caso nos moldes de Yin (2001), 
da implantação de valores e práticas da Nova Administração Pública (NAP) em 
uma organização estadual, marcada historicamente por características e disfunções 

1 Sigla do Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo, órgão responsável pela execução, controle e fiscalização das atividades de 
trânsito, com destaque para os assuntos relacionados à documentação de veículos e à habilitação de condutores de transporte terrestre 
no estado de São Paulo.
2  Centrais de atendimento ao cidadão, administradas pelo governo do Estado de São Paulo, concentrando diferentes serviços públicos, 
especialmente aqueles relacionados à emissão de documentos.
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do modelo burocrático tradicional. Sendo o objeto do estudo o Departamento 
Estadual de Trânsito de São Paulo (Detran-SP) que vem passando por um processo 
de reestruturação e pode ser utilizado como ferramenta para a compreensão dos 
desafios decorrentes da implementação do modelo gerencial no âmbito estadual, 
visto que a inserção da NAP no Brasil ocorreu de maneira mais perceptível no nível 
federal, sendo menos estudada no âmbito dos estados e municípios.

Aos poucos foram-se delineando os contornos da nova adminis-
tração pública: (1) descentralização do ponto de vista político, 
transferindo recursos e atribuições para os níveis políticos regio-
nais e locais; (2) descentralização administrativa, através da dele-
gação de autoridade para os administradores públicos transforma-
dos em gerentes crescentemente autônomos; (3) organizações com 
poucos níveis hierárquicos ao invés de piramidal, (4) pressuposto 
da confiança limitada e não da desconfiança total; (5) controle por 
resultados, a posteriori, ao invés do controle rígido, passo a passo, 
dos processos administrativos; e (6) administração voltada para 
o atendimento do cidadão, ao invés de autorreferida (BRESSER 
PEREIRA, 1996, p. 6).

De acordo com pesquisa realizada em 2017 pelo Detran-SP, depois de pas-
sada a inauguração das primeiras unidades do “Novo” Detran-SP no “Padrão 
Poupatempo”, observou-se que 96% dos usuários aprovavam esse processo 
(DETRAN, 2017)3. Em 2017, as cerca de 280 unidades reestruturadas adotavam 
um sistema de avaliação dos serviços prestados, denominado Sintonia, que apon-
ta uma avaliação positiva (ótimo ou bom) que permanece acima de 90%.

O Programa Poupatempo, que manteve sua aprovação de 99% 
junto ao cidadão, teve dobrada a quantidade de postos de aten-
dimento com a inauguração de 31 novas unidades, nas cidades de 
Americana, São João da Boa Vista, Mogi Guaçu, Araras, Itapeva, 
Registro, Ourinhos, Catanduva, Itu, Indaiatuba, Bebedouro, Avaré, 
Barretos, Lins, Bragança Paulista, Praia Grande, Itapetininga, 
Jacareí, Caieiras, Fernandópolis, Dracena, Votuporanga, 
Andradina, Pindamonhangaba, Cotia, Assis, Birigui, Limeira, 
Diadema, Penápolis e Carapicuíba. Dimensionados para a de-
manda desses municípios, com a oferta dos principais serviços 
requisitados pela população, como emissão do RG e da Carteira 
de Trabalho, os novos postos foram instalados em parceria com as 
prefeituras e o Detran-SP, que levou as Ciretrans (Circunscrições 
Regionais de Trânsito) para dentro do Poupatempo. O Poupatempo 
encerrou o ano com 63 unidades em operação. Em 2014, ainda fo-
ram iniciados os trabalhos para implantação de 10 novos postos 
de atendimento em 2015 (PRODESP, 2014, p. 1).

3  Dados disponíveis em: http://maisexpressao.com.br/noticia/detransp-atinge-96-de-aprovacao-do-publico-no-publico-no-1-semestre-
-de-2017-38542.html. Acesso em: 22 set. 2022 . 
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Assim, o presente artigo analisa a implantação do modelo gerencial no 
“Novo” Detran-SP sob a ótica conceitual da gestão de pessoas. Conforme artigo 
de Balducci e Kanaane (2007) tal conceito, bem organizado, seria um passo ini-
cial para estimular a motivação entre os servidores públicos. A gestão de pessoas, 
de acordo com Rodrigues e Jayo (2016) é um dos pontos fundamentais para se 
atingir a satisfação no atendimento ao cidadão, pois quem faz esse atendimento 
é o funcionário e, mesmo indiretamente, ele participa desse processo. Então se 
espera das organizações comprometidas com a excelência no tratamento dispen-
sado ao cidadão que desenvolvam e valorizem seus trabalhadores em prol dessa 
determinação.

A gestão de pessoas tem sido a responsável pela excelência das orga-
nizações bem-sucedidas e pelo aporte de capital intelectual que sim-
boliza, mais do que tudo, a importância do fator humano em plena 
Era da Informação (CHIAVENATO, 2014, p. IX).

A Lei nº 1.195/2013 (SÃO PAULO, 2013) teve como finalidade transformar o 
Detran-SP em autarquia, sendo a base legal de todo o processo de implementação 
que fora objeto de estudo do artigo anteriormente citado (RODRIGUES; JAYO, 
2016). A Lei nº 1.195/2013 apresenta em suas disposições preliminares que o 
Departamento Estadual de Trânsito transforma-se em autarquia, com personali-
dade jurídica de direito público e autonomia administrativa, financeira e patrimo-
nial, passando a denominar-se Detran-SP e a reger-se por esta lei complementar, 
desvinculando-se da Secretaria de Segurança Pública, passando a gozar de todos 
os direitos, privilégios e isenções assegurados às autarquias pela legislação federal 
e estadual bem como das prerrogativas da Fazenda Pública, conforme descrito 
por Bresser Pereira:

A reforma iniciada pelo Decreto-Lei 200 foi uma tentativa de supe-
ração da rigidez burocrática, podendo ser considerada como um pri-
meiro momento da administração gerencial no Brasil. Toda a ênfase 
foi dada à descentralização mediante a autonomia da administração 
indireta, a partir do pressuposto da rigidez da administração direta e 
da maior eficiência da administração descentralizada. O decreto-lei 
promoveu a transferência das atividades de produção de bens e ser-
viços para autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista, consagrando e racionalizando uma situação que já 
se delineava na prática. Instituíram-se como princípios de racionali-
dade administrativa o planejamento e o orçamento, a descentraliza-
ção e o controle dos resultados (BRESSER PEREIRA,1996, p. 7).

Tal lei define o âmbito de atuação do Detran-SP como um órgão executivo 
de trânsito do Estado de São Paulo, integrante do Sistema Nacional de Trânsito 
(SNT), previsto no inciso III do artigo 7º da Lei nº 9.503 (SÃO PAULO, 1997), 
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tendo por finalidade executar, controlar e fiscalizar as atividades de trânsito. 
Estabelece também que as atividades pertinentes à execução dos serviços pode-
rão ser objeto de contrato ou convênio, nos termos da legislação em vigor (SÃO 
PAULO, 2013).

Já em outro estudo, Rodrigues e Lotta (2017) analisam o processo de implan-
tação de reformas no setor público, lançando luz sobre dois casos notórios do 
governo de São Paulo: a criação do Poupatempo e a reestruturação do Detran-
SP. Baseando-se na literatura sobre implantação de políticas públicas, buscaram 
identificar variáveis e determinantes que exercem influência nesses processos de 
implementação de reformas organizacionais.

Dessa maneira, Rodrigues e Lotta (2017) analisam os princípios, objetivos e va-
lores que norteiam tais reformas e também como elas se verificam na prática, ob-
servando os participantes, seus papéis, perfis e atuação. A categorização utilizada 
no referido trabalho (contexto, conteúdo, processo, resultados e liderança) também 
permite a identificação de variáveis que interferem nas reformas, trazendo à tona 
questões comuns aos dois casos estudados e também eventuais elementos impor-
tantes para o seu êxito, dentre eles a gestão de pessoas relatada por Chiavenato.

Modernamente, as organizações estão deixando de lado aspectos me-
ramente quantitativos para focar e enfatizar aspectos qualitativos e in-
tangíveis do capital humano necessário para conduzir a organização 
ao sucesso em sua estratégia organizacional. Isso significa a adoção 
de modelos integrados de [Gestão de Pessoas] GP e estrategicamente 
orientados. Para tanto, devem funcionar como elemento de ligação 
entre políticas, estruturas, processos e práticas operacionais definidos 
pela organização (CHIAVENATO, 2014, p. 85).

Outra norma que serve de base para este estudo é a Lei Complementar nº 
847/1998 que institui o “Poupatempo – Centrais de Atendimento ao Cidadão” 
(SÃO PAULO, 1998).

2. Metodologia

O presente trabalho utiliza-se da estratégia de estudo de caso único conforme 
descrito por Yin (2001) para tratar das questões práticas vivenciadas no âmbito 
operacional do “Novo” Detran-SP. Essas questões surgiram a partir da constata-
ção do descompasso entre o modelo gerencial que foi implementado e o antigo 
modelo, marcado pela gestão burocrática, na unidade do Detran-SP/ Poupatempo 
de Pindamonhangaba.

Yin (2001) demonstra que o estudo de caso pode ser utilizado metodologi-
camente quando houver um “como” ou “por que” sendo tipos de questões de 



R
e
d

e
 U

n
iC

E
U

, 
S

ã
o

 P
a
u
lo

, 
v.

 1
 n

. 
1

, 
ja

n
. 

2
0

2
3

.

145

pesquisa, ou seja, aplicadas às relações que precisam ser monitoradas no tempo; 
quando o evento observado não possa ser controlado e ou reproduzido pelo pes-
quisador fora de um ambiente específico; e se o evento estudado for contemporâ-
neo à pesquisa.

Isto posto, pode-se afirmar que o presente trabalho contempla as condições 
suscitadas por Yin (2001), uma vez que:

a) a questão de pesquisa concentra-se na análise de “como” foi realizada a 
implantação do “Novo” Detran-SP, na forma de uma autarquia com base 
na Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013;

b) a pesquisa busca levantar “como” essa mudança está impactan-
do as impressões e experiências dos funcionários da unidade de 
Pindamonhangaba; 

c) o objeto de pesquisa – o modelo gerencial aplicado no “Novo” Detran-
SP – não é replicável em um contexto diverso; e

d) a contemporaneidade da pesquisa versus evento está evidenciada pela 
atualidade do tema, pois muitos problemas ainda são observados no 
âmbito do estado de São Paulo.

Ultrapassadas as barreiras de sua aplicabilidade, a adoção do método estudo 
de caso único (em contraponto ao estudo de casos múltiplos), de acordo com Yin 
(2001), justifica-se também quando o pesquisador se depara com um caso em que 
se observem: dificuldade para testar a teoria; especificidade do caso; dificuldade 
de observação; ou fator de inovação. Yin (2001) afirma ainda em favor do estudo 
de caso único em pesquisas na área de gestão e ressalta que nesse tipo de pesquisa 
é importante garantir a triangulação de dados, isto é, a utilização de diferentes 
mecanismos de coleta, bem como a realização de análise contraposta aos dados 
dessas diversas fontes, buscando proporcionar robustez às conclusões que serão 
extraídas do caso.

Nesse contexto, a unidade do Detran-SP de Pindamonhangaba torna-se uma 
boa amostra da implantação desse modelo de gestão pública por estar inserida 
em uma unidade de médio porte do Poupatempo, que engloba outros órgãos, 
como o Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt (IIRGD), um posto 
do Banco do Brasil e empresas prestadoras de serviços.

Nessa lógica, a referida pesquisa beneficia-se de algumas estratégias de coleta 
de dados junto ao “Novo” Detran-SP, como a metodologia de “observação partici-
pante”. De acordo com essa linha, um dos autores atuava profissionalmente no ní-
vel operacional quando a pesquisa foi feita e, diante disso, presenciou o processo 
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de mudanças no órgão, bem como o acesso aos documentos públicos referentes à 
instituição estudada e à legislação da criação da autarquia, composta por leis, nor-
matizações, portarias etc. Além disso, foi possível analisar as mudanças e como 
foram percebidas pelos servidores por meio de conversas com funcionários lota-
dos no “Novo” Detran-SP/ Poupatempo de Pindamonhangaba. Essas ações pro-
porcionaram uma visão sobre o nível operacional do órgão em relação ao projeto 
de modernização e implantação da autarquia. 

3. Análise dos resultados

3.1. A transição para o “Novo” Detran

Inicialmente o levantamento e a análise de questões práticas referentes ao pre-
sente estudo ocorreu com pesquisas sobre o tema em plataformas digitais de tex-
tos acadêmicos, em fóruns e na própria página do Detran-SP, sempre trabalhando 
com informações públicas e priorizando a gestão de pessoas.

Ao traçar uma linha cronológica, apresenta-se como evoluiu o Detran-SP des-
de a época em que o órgão era subordinado à Secretaria de Segurança Pública 
(SSP), passando pela transformação em autarquia, que se iniciou em 2011, e por 
mudanças de gestão graduais no período analisado, entre 2011 e 2017. Para que 
essa política pudesse lograr êxito, tratando-se de uma questão que envolve diver-
sos atores e interesses, a forma mais adequada de sua implantação era a incremen-
tal, permitindo que, ao longo do processo, fosse atualizada e o seu rumo corrigido 
(RODRIGUES, 2015, p. 61).                 

Abaixo são apresentadas as principais mudanças ocorridas no Detran-SP de 
2011 a 2015, nos Quadros 1 a 5, descritas por ano.

O Quadro 1 apresenta as mudanças ocorridas no Detran em 2011, ano em 
que teve início o processo de modernização do denominado “Novo” Detran.  Em 
março daquele ano ocorreu a transferência do órgão de trânsito da Secretaria de 
Segurança Pública para a então Secretaria de Gestão (hoje, Secretaria de Governo). 
Além disso, foi iniciado um programa de descentralização do atendimento na ca-
pital paulista em bairros da periferia.
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Quadro 1 – Cronologia do Novo Detran-SP – 2011.

MARÇO JULHO AGOSTO DEZEMBRO

• Transferência do 
órgão de trânsito 
da Secretaria de 
Segurança Pública 
para a Secretaria de 
Gestão Pública.

• Lançamento do novo 
portal do Detran-SP 
com crescimento de 
dois para sete serviços 
eletrônicos.

• Lançamento da 
Ouvidoria e do Disque 
Detran-SP.

• Descentralização 
do atendimento 
na capital, com a 
implantação dos novos 
postos Aricanduva e 
Interlagos com modelo 
de atendimento 
inspirado no 
Poupatempo.

• Implantação das 
unidades piloto 
em novo modelo 
de atendimento 
em Americana e 
Aparecida, no interior, 
e em São Bernardo 
do Campo, na Grande 
São Paulo.

• Implantação do 
sistema e-CNHsp na 
capital, com registro 
das aulas por meio 
das digitais dos 
instrutores e alunos, 
que torna o processo 
de habilitação mais 
seguro.

• Ampliação do número 
de serviços de trânsito 
disponibilizados 
nos postos do 
Poupatempo.

• Média de aprovação 
dos usuários no ano: 
90% consideraram o 
atendimento ótimo ou 
bom.

Fonte: Adaptado de: DETRAN-SP, 2017, p. 110.

Quadro 2 – Cronologia do Novo Detran-SP – 2012.

MARÇO JULHO AGOSTO DEZEMBRO

• Lançamento de dois 
novos serviços no 
portal do Detran-
SP: Inclusão de 
Comunicação de 
Venda e Solicitação 
de Recurso de Multas 
– contabilizando 15 
serviços disponíveis.

• Retorno de 52% 
dos policiais que 
atuavam nas unidades 
do Detran-SP da 
capital às atividades 
na Secretaria de 
Segurança Pública.

• Governo de SãoPaulo 
envia à Assembleia 
Legislativa projeto para 
transformar o Detran-
SP em autarquia.

• Projeto de Lei 
Complementar 
(PLC) nº 40/2012, 
que transforma 
o Detran-SP em 
autarquia, é aprovado 
pela Assembleia 
Legislativa.

Fonte: Adaptado de: DETRAN-SP, 2017, p. 111-113.

Em 2012, como é apresentado no Quadro 2, ocorreu o lançamento de 15 no-
vos serviços no portal do Detran. Além disso, o governo de São Paulo enviou à 
Assembleia Legislativa (Alesp) projeto de lei para transformar o Detran em uma 
autarquia, o que se concretizou no ano seguinte.
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Quadro 3 – Cronologia do Novo Detran-SP – 2013.

JANEIRO MAIO JULHO DEZEMBRO

• Governador Geraldo 
Alckmin sanciona lei 
que transforma Detran-
SP em autarquia.

• Lançamento do 
vigésimo serviço 
eletrônico.

• Portal tem sete 
milhões de usuários 
cadastrados.

• Abertura das 
inscrições para 
concurso público com 
1.200 vagas para o 
novo Detran-SP.

• Serviços on-line 
cresceram 66% 
em 2013, com 46,7 
milhões de acessos.

• Oferta de 21 serviços 
eletrônicos.

• Ao todo, 40 unidades 
e postos funcionam 
em novo modelo de 
atendimento.

Fonte: Adaptado de: DETRAN-SP, 2017, p. 113-114.

O Quadro 3 apresenta as mudanças ocorridas em 2013, com destaque para a san-
são, pelo governador, da lei que transformou o Detran em autarquia. Houve ainda o 
lançamento do vigésimo serviço eletrônico e o cadastro de sete milhões de usuários 
no portal. Além disso, os serviços on-line cresceram 66%, um recorde até aquele mo-
mento, atingindo quase 47 milhões de acessos em 21 serviços eletrônicos oferecidos.

Quadro 4 – Cronologia do Novo Detran-SP – 2014.

FEVEREIRO MAIO JUNHO DEZEMBRO

• Implantação da 
primeira seção de 
trânsito modernizada, 
em Salesópolis.

• Retorno de 100% do 
efetivo policial para 
as suas atividades 
fim na Secretaria de 
Segurança Pública.

• Aplicativo do Detran-
SP para celular 
permite solicitar 
segunda via da 
habilitação.

• Abertura do segundo 
posto avançado na 
capital, no Raposo 
Shopping.

• Término da 
reformulação completa 
da unidade Armênia, 
na capital.

• Ao todo, 136 unidades, 
postos e seções de 
trânsito funcionam 
em novo modelo de 
atendimento.

Fonte: Adaptado de: DETRAN-SP, 2017, p. 115-116.

Em 2014, de acordo com os dados sintetizados no Quadro 4, o processo de mo-
dernização do Detran se intensificou. O aplicativo do Detran no celular passou a 
permitir também a solicitação de segunda via da Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH). Ao todo, 136 unidades e postos de trânsito passaram a funcionar no novo 
modelo de atendimento.
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Quadro 5 – Cronologia do Novo Detran-SP – 2015.

MAIO JUNHO OUTUBRO DEZEMBRO
• Vistorias veiculares 

migram para 
as Empresas 
Credenciadas para 
Vistoria (ECVs).

• Detran-SP passa a 
promover leilão 100% 
on-line de veículos 
apreendidos por 
infração de trânsito.

• Governador sanciona 
lei que cria “via 
rápida” para leilões de 
veículos.

• Portal do Detran-SP 
é um dos finalistas do 
Prêmio Mario Covas.

• Aplicativo para celular 
e tablets passa a 
alertar motoristas 
sobre prazo para 
licenciamento do 
veículo via push.

• Aplicativos 
ultrapassam 1,6 milhão 
de downloads.

• Inauguração da 
centésima unidade,  
em Franca.

• Portal do Detran-SP 
fecha o ano com mais 
de 9,7 milhões de 
usuários cadastrados e 
26 serviços eletrônicos 
oferecidos.

• 282 unidades, 
postos e seções de 
trânsito funcionam 
em novo modelo de 
atendimento.

• Ano termina com o 
recorde de 348 leilões, 
quase o triplo de 2013, 
com mais de 103 mil 
veículos arrematados.

• Média de aprovação 
dos usuários no ano: 
95% consideraram o 
atendimento “Ótimo” 
ou “Bom”.

Fonte: Adaptado de: DETRAN-SP, 2017, p. 116-117.

O Quadro 5 expõe as mudanças ocorridas em 2015, ano em que as vistorias 
veiculares migraram para as empresas credenciadas e mais serviços foram dispo-
nibilizados eletronicamente, como o leilão de veículos, que passou a ser realizado 
100% on-line. O aplicativo do Detran alcançou mais de 1,6 milhão de downloads, 
evidenciando sucesso na modalidade on-line dos serviços. 

3.2. O “Novo” Detran e a gestão de pessoas

Nesta seção do trabalho os autores descrevem relatos de servidores da unidade 
do Detran-SP de Pindamonhangaba, cujos nomes foram omitidos para evitar sua 
exposição. Dessa forma, na vivência do presente pesquisador foi percebido o reco-
nhecimento, sob a ótica dos servidores, de aspectos positivos e negativos relacio-
nados à implantação do modelo gerencial no Detran-SP, considerando-se o fator 
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motivacional. Dentre esses aspectos podem-se destacar como positivos: o ambien-
te de trabalho e o relacionamento interpessoal que fora percebido por todos como 
um importante elemento motivador dentro da unidade de Pindamonhangaba. 
Cabe ressaltar que esse ambiente foi conquistado pelos próprios funcionários e 
não pela forma como se operou a gestão de pessoal ou por fatores motivacionais 
de liderança.

Um aspecto positivo percebido ao longo da vivência foi a maior padronização 
dos serviços, a qual promoveu maior organização das tarefas e do fluxo de traba-
lho. Essa situação gerou um sistema mais efetivo e com menos danos e prejuízos 
para os serviços prestados.

Outro aspecto também apontado como positivo pela literatura acadêmica 
(RODRIGUES; LOTTA, 2017), e confirmado pelos documentos analisados, foi o 
treinamento e capacitação durante todos os anos pesquisados, por meio de cursos 
oferecidos aos servidores da unidade de Pindamonhangaba.

Com relação aos fatores negativos dentre os que se observaram, destaca-se a 
falta de reajuste salarial, a qual pode ser comprovada com a observação de dois 
Editais de concursos do Detran-SP, com um intervalo de 6 anos (entre 2013 e 
2019), nos quais o salário praticamente não foi reajustado. Não existe um plano de 
carreira para os servidores do Detran-SP, o que contradiz o discurso da reforma 
gerencial, de que os servidores públicos devem se manter motivados e com pers-
pectiva de crescimento profissional.

Quadro 6 – Aspectos motivacionais percebidos com vivência.

POSITIVOS • Ambiente de trabalho 
saudável.

• Estabilidade do 
funcionalismo público

• Padronização dos 
serviços.

NEGATIVOS
• Falta de valorização 

dos servidores. 
• Defasagem salarial.

• Dois regimes jurídicos 
concomitantes 
coexistindo no órgão.

• Problemas na aplicação 
da Lei da autarquia.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Com relação ao Quadro 6, produto da percepção dos servidores, pode-se ob-
servar que os fatores positivos do ponto de vista motivacional sofrem pouca influ-
ência do órgão, no entanto, os fatores negativos estão diretamente ligados à gestão 
do Detran-SP.

Outros pontos importantes dizem respeito à falta da plena aplicação da lei 
da autarquia e a convivência entre funcionários submetidos a dois regimes de 
trabalho diferentes. Os contratados antes da lei são estatutários, submetidos ao 
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Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo, instituído pela Lei nº 
10.261/1968 (SÃO PAULO, 1968); e os contratados depois da lei da autarquia se 
submetem à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), estabelecida pelo Decreto-
Lei nº 5.452/1943 (BRASIL, 1943). Essa inércia com relação à implementação da 
lei que instituiu o “Novo” Detran-SP acaba por gerar um passivo trabalhista que 
pode ser verificado com alguns exemplos no Quadro 7:

Quadro 7 – Passivo trabalhista do “Novo” Detran-SP.

NÚMERO DO PROCESSO MOTIVO LOCAL DA PESQUISA TRIBUNAL

1001563-26.2017.5.02.0231 GEDAP* https://pje.trtsp.jus.br TRT-2

1000959-96.2017.8.26.0053 Vale-refeição https://esaj.tjsp.jus.br TJ SP

0011100-28.2015.5.15.0116 GDAP https://pje.trt15.jus.br TRT-15

0010349-55.2017.5.15.0024 GDAP https://pje.trt15.jus.br TRT-15

1023745-17.2016.8.26.0071 Vale-Refeição e GDAP https://esaj.tjsp.jus.br TJ SP

*Gratificação pelo Desempenho de Atividade no Poupatempo.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A defasagem salarial fica evidente quando se comparam os dois últimos editais 
de concursos para provimento de vagas do Detran-SP publicados em 27 de junho 
de 20134 e 30 de março de 20195.

Artigo 21 – A evolução funcional dos empregados públicos do 
Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), do Quadro 
de Pessoal do DETRAN-SP (QP-DETRAN-SP), far-se-á por meio de 
progressão e promoção
[...]
Artigo 28 – Os salários dos empregados públicos abrangidos pelo 
Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório, de 
que trata esta lei complementar, ficam fixados na seguinte conformi-
dade: I – na Escala de Salários – Empregos Públicos Permanentes, 
constituída por 2 (duas) estruturas de salários, Estruturas I e II, com-
postas por 3 (três) referências alfanuméricas e por 3 (três) graus, 
representados pelas letras “A”, “B” e “C”, em conformidade com os 
Subanexos 1 e 2 do Anexo III da lei complementar; 

[...]

4  Edital – Concurso público nº 01/2013.
5  Edital nº 01/2019 – Abertura de inscrições.

https://esaj.tjsp.jus.br
https://pje.trt15.jus.br
https://pje.trt15.jus.br
https://esaj.tjsp.jus.br
https://www.detran.sp.gov.br/wps/wcm/connect/7fb90543-09ae-44a4-94f7-6bdf65110371/Edital.Concurso%2Bdo%2BDetran.pdf?MOD=AJPERES&amp;CVID=lad0W92&amp;CVID=lad0W92&amp;CVID=lad0W92&amp;CVID=lad0W92&amp;CVID=lad0W92&amp;CVID=lad0W92
https://www.detran.sp.gov.br/wps/wcm/connect/625b979c-66f9-4008-85c3-f5f4d27ca420/Edital%2BConcurso%2BDetran%2B2019.pdf?MOD=AJPERES&amp;CVID=mDqYVwT
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ANEXO III
A que se refere o inciso I do artigo 28 da Lei Complementar nº 1.195,

de 17 de janeiro de 2013

SUBANEXO 1
Escala de Salários – Empregos Públicos Permanentes

Estrutura I

REFERÊNCIA GRAUS

A B C
T1 1.800,00 1.944,00 2.099,52
T2 2.430,00 2.624,40 2.834,35
T3 3.280,50 3.542,94 3.826,38

(R$)

SUBANEXO 2
ESCALA DE SALÁRIOS – EMPREGOS PÚBLICOS PERMANENTES

ESTRUTURA II

REFERÊNCIA GRAUS

A B C
T1 4.500,00 4.860,00 5.248,80
T2 6.075,00 6.561,00 7.085,88
T3 8.201,25 8.857,35 9.565,94

(R$)
 (SÃO PAULO, 2013)

Ainda na linha salarial, mas no âmbito do plano de carreiras criado com a Lei 
nº 1.195/2013, passados nove anos do início de vigência da lei o referido plano 
não fora implantado, gerando insegurança jurídica.

O modelo gerencial implantado pelo “Novo” Detran-SP foi bem-sucedido no 
que diz respeito à percepção do cidadão que utiliza os serviços com excelente 
avaliação, como anteriormente citado por Rodrigues (2015). No entanto, do pon-
to de vista das experiências vivenciadas pelos servidores, nota-se a falta de boas 
práticas de gestão de pessoas nos moldes do gerencialismo moderno, materializa-
das principalmente no fato de que não há uniformidade nos modelos de contrato 
e a Lei da Implantação do “Novo” Detran-SP não é respeitada no que se refere à 
renumeração dos servidores no período analisado.

Considerações finais

Inicialmente o objetivo do trabalho era fazer uma análise do choque entre o 
modelo burocrático e o gerencial no “Novo” Detran-SP. No entanto, no decorrer 
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do estudo de caso a atenção da pesquisa foi direcionada para os desafios da gestão 
de pessoas no Detran-SP, pois a vivência com os servidores apontou para uma 
maior pertinência da abordagem com base na gestão de pessoas.

Ao longo do estudo, nos levantamentos de dados e de bibliografia relacionada 
ao tema e, sobretudo, a partir da vivência com os funcionários, observou-se que 
a implantação do modelo gerencial no Detran-SP com ênfase no atendimento ao 
cidadão está sendo um processo bem avaliado pelos usuários. Entretanto, do pon-
to de vista interno, em relação à gestão de pessoas, existem algumas disfunções 
que foram observadas, dentre elas: falta de valorização dos servidores observada 
pela defasagem salarial; existência de dois regimes de trabalho no órgão; aplicação 
parcial do que determina a lei da autarquia.

O presente trabalho expôs um déficit na implementação do modelo geren-
cial no Detran-SP observando-se então que as boas práticas desse modelo são 
aplicadas no atendimento ao cidadão, mas o mesmo não ocorre em relação aos 
servidores. Assim, o estudo pode ajudar a lançar luz sobre esse aspecto, visando 
à correção de curso, proporcionando a quebra de paradigma e a implantação de 
uma nova filosofia de trabalho.

Por se tratar de um estudo de caso em uma unidade específica do órgão, o 
artigo traz consigo os limites de sua especificidade. Dessa forma, pode ser que 
alguns aspectos constatados somente ocorram na unidade analisada. Todavia, ob-
servou-se que as questões levantadas pelo estudo, em sua maioria, têm caracterís-
ticas gerais presentes em toda a organização, como a coexistência de dois regimes 
trabalhistas e a defasagem salarial.

Baseando-se em algumas das questões que foram levantadas pelo trabalho, 
existe a possibilidade de serem realizadas novas pesquisas que tenham como 
eventuais linhas de estudo a revisitação das questões ora analisadas pois, para as 
organizações contemporâneas, a área da gestão é ferramenta fundamental para 
seu êxito. Outro possível desdobramento da pesquisa diz respeito ao aprofun-
damento dos fatores que vêm gerando passivos trabalhistas, com vistas a buscar 
possíveis soluções para o problema.

Passados oito anos da posse dos novos servidores, já sob a égide da lei da autar-
quia do “novo” Detran-SP, ainda é evidente a percepção da falta de preocupação 
com a gestão de pessoas, o que se infere com base em depoimentos de funcioná-
rios, pelos quais se observa que o moral dos trabalhadores se encontra baixo e o 
nível de motivação muito prejudicado, gerando um preocupante “clima tóxico” 
para organização como um todo, acirrando as tensões internas.
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Revista acadêmica Rede UniCEU

a)   O arquivo deverá ser enviado em formato word, sem a indicação 

do nome do autor no texto ou no menu propriedades do arquivo, 

a fim de que seja resguardada a isonomia do processo seletivo 

dos artigos. A identificação do autor constará apenas nos itens do 

formulário a ser preenchido. 

b)  Não serão aceitos trabalhos enviados no formato PDF ou RTF. 

c)  O artigo deverá conter entre 10 e 12 laudas em fonte Times New 

Roman 12 e espaçamento 1,5, para o corpo do texto.

d)  A página deverá estar com margem superior e esquerda em 3 cm, 

inferior e direita em 2,5 cm.

e)  As citações diretas com mais de três linhas deverão estar em fonte 

10, espaçamento simples e recuo de 4 cm à esquerda. 

f)  As notas de rodapé deverão estar em fonte Times New Roman 10 

e espaçamento simples.
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g)  O texto deve conter a seguinte estrutura: 

• Título em negrito, caixa alta e centralizado, escrito 

em português e com tradução para o inglês; 

• Resumo: Até 150 palavras, em um único parágrafo; 

• Palavras-chave: de 3 a 6 palavras-chave separadas 

por ponto; 

• Abstract: conteúdo idêntico ao do resumo, porém 

em inglês; 

• Keywords: conteúdo idêntico ao das palavras-cha-

ve, porém em inglês; 

• Títulos das seções: em negrito, em caixa alta e devi-

damente numerados; 

• Títulos das subseções: em negrito, em caixa baixa e 

seguindo o padrão de numeração da seção (as sub-

seções da seção 1, por exemplo, deverão ser 1.1; 1.2; 

1.3 e assim por diante); 

• Introdução e conclusão são elementos obrigatórios 

e que não devem ser numerados; 

• Referências: indicar todos os trabalhos usados no 

texto, em ordem alfabética, conforme norma NBR 

6023 da ABNT;

• Ilustrações, fotos, gráficos, desenhos, quadros, ta-

belas etc. devem ser numerados e titulados corre-

tamente, com a devida referência (se reproduzidos 

de outra fonte);
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• Se houver imagens, estas deverão ser encaminha-

das à parte, em arquivo .JPG e em alta resolução 

em local próprio no formulário de submissão. No 

arquivo do texto, o local exato de inserção das 

imagens deverá ser indicado com o título e núme-

ro das imagens.

f)  Informações serão veiculadas no momento da abertura dos editais anu-

ais no portal da Secretaria Municipal de Educação - Página UniCEU: 

https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/ensino-superior/
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